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PROCESSO Ne 2023.0000.503.11s2

TIPO: MENOR PREçO POR IOTE

OBJETO: Constitui objeto Registro de preços para futura(s) e eventual(ais) contratação de
empresa para fornecimento de gêneros alimentícios pãra atender o programa Nacional de
Alimentação Escolar - PNAE, com o intuito de atender às necessidades do conselho Escolar
EDUCAçÃO É uoe - cOLÉGtO ESTADUAT DOM ABEI no município
de SERRANóPOtlS/GQ conforme Edital e seus Anexos.

ABERTURA: 01 de novembro de 2023 às 8:00 horas,

Obs. Horário de Brasília.

Nos termos do art. 25, do Oecreto Estadual ne 9.566, de 21 de maio de 2020, a publicidade
da presente licitação se deu por meio eletrônico via www.comprasnet.po.Eov,br.
www,educacao.go.gov.br e por Publicação no Diário Oficial do Estado de Goiás, no Diário
Oficial da União e no Diário do Estado.



Licitação na modalidade PREGÃO rlErnôttCO SRp Ne 00U2023, tipo MENOR PREçO pOR
LOTI ficando disponíveis os lotes 1,2,3,4,e S poro Disputa Gerol em otendimento do
disposto nos orts. 7e e ge da Lei estoduol ne 77.gzg/72 estdbetecidd d cota Reseruodo paro
Disputo entÍe ME/EPP e aindo obseruando os §1" e 2" da referida Le, oriundo do processo
ne 2023.0000.603.u52, que constitui objeto do Termo de Referência a contratação de
empresa, através de sistema Registro de preço - sRp, para fornecimento de gêneros
alimentícios para atender o Programa Nacional de Alimentação Escolar - pNAE, com o intuito
de atender às necessidades do conselho Escolar Educação é vida, no município de
Serranópolis-Go, conforme Editar e Anexos, de acordo com as especificações e quantidades
estabelecidas, estando a presente licitação e consequente contratação regidas pela Lei
Estadual ne u.928 de 27 de dezembro de 2012, Decreto Estadual ne g.666/2o2o,e pela Lei
Federal ne 8.656 de 21 de junho de 1993, Lei Federal ne 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei
complementar ne 123 de 14 de dezembro de 2006 e demais normas vigentes à matéria.

PARTICIPAçÃO: Lotes 1,2,3,4e 5 - Disputa Geral - Cota Reservada ME/Epp.

CR|TÉRIO DE JUTGAMENTO: Menor preço por Lote

DATA DE ABERTURA: 01.11.2023 às 8:00h.

AV|SO DE UC|TAçÃO

SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS

PREGÃO EIETRÔNICO N9 OO2l2023 - CONSELHO ESCOLAR EDUCAçÃO É VIOA

O Conselho Escolar, por intermédio de seu pregoeiro e Equipe de Apoio designados
pelâ Portaria ne 001/2023-CONSEtHO ESCOIÂR- CONSETHO ESCOTAR EDUCAçÃO É VtDA ,
torna público, para conhecimento dos interessados que está disponível no endereço abaixo
ou por meio do site www.comprasnet.so.pov.br e www.seduc.go v.br, o Edital de

Local de realizaçã o: www.comorasnet go.gov. br

Fundamênto Legal: Lei Federal ne 8.656 de 2l/06/t993 e suas alterações, Decreto Federal
ne lo.o24/20L9, Decreto Estadual 

^e 
9.666/2020, Lei Estadual ne17.928 de 27.L2.20!2, Lei

complementar Estadual ne ru de o5ho/2015, Decreto Estadual ne 9.666, 27.05.2020,
Decreto Estadual ne 7.466/20rr, Decreto Estadual ne 7.437 , de 06 de setembro de 2011 e
demais normas regulamentares aplicáveis à especie, bem como as condições estabelecidas
neste Edital e em seus anexos.

Obtençã o do Edital: www .com orasnet.so .gov-br e www.educacao.so gov.br

lnformações/Pregoeiro: (64) 9 9258-7531 Lidiane pereira de Lima

Conselho Escolar da Coordenação Regional de Educação de jataí.
Praça Dom Germano, na 42-Centro/ataí-GO

Fone: ( )3631 1261



O Conselho Escolar, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados
pela Portaria ns 001/2023-CONSELHO ESCOTAR-GO torna público, para

conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO

ETETRÔNtco sRP, tipo MENoR PREço PoR LoTE, em sessão pública eletrônica,
através do site www.compras net.so.gov.br. nos termos da Lei Estadual np 17.928 de

27 de dezembro de 2OL2, Decreto Federal na LO.024/2O79, Decreto Estadual ne

9.666/2020 e pela Lei Federal ne 8.666193 de 21 de junho de 1993, Lei Federal ns

10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar ne 123 de 14 de dezembro de 2006,

Lei ns 9.307 de 23 de setembro de 1996, Lei Complementar ns 144 de 24 de julho de

2018, Decreto Estadual ns 7.43-1, de 06 de setembro de 2011, Resolução CD/FNDE ne

06 de 08 de maio de 2O2O, e demais normas pertinentes à matéria, bem como das

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1. CONDrçÕES GERATS

1.1. O Pregão Eletrônico SRP será realizado em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico que promova a comunicação pela internet, no sítio

www.comprasnet.go.gov.br (art. 5e, caput, do Decreto Estadual np 9.666/2020).

1.2. O referido sistema eletrônico utilizará recursos de criptografia e de autenticação

que assegurem condições adequadas de segurança em todas as etapas do certame
(art. 5e, parágrafo único, do Decreto Estadual 1e 9.66612020\.

1.3. O Pregão Eletrônico SRP será conduzido pelo Conselho Escolar Educação é Vida,

com apoio técnico e operacional à Superintendência Central de Compras

Governamentais e Logística da Secretaria de Estado da Administração, que atuará

como provedor do Sistema de Compras do Estado de Goiás (art. 12 do Decreto

Estadua I nP 9.666 I 2O2Ol.

1.4. As dúvidas quanto à operacionalização do sistema deverão ser dirimidas pelo

telefone: 62. 3201-87 52.

2. OBJETO

2.1. Constitui objeto do Termo de Referência a contratação de empresa, através de

Sistema Registro de Preços - SRP, para fornecimento de gêneros alimentícios para

atender o Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, com o intuito de

atender às necessidades do Conselho Escolar Educação é Vida, no município de

Serranópolis-Go, conforme Edital e Anexos, de acordo com as especificações e
quantidades estabelecidas no item 4 do termo.

2.2. Os quantitativos objeto deste Pregão encontram-se definidos no Termo de

Referência - Anexo I deste Edital.
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2.3. Os valores de referência unitários e totais, aferidos com base em pesquisa de
mercado, encontram-se definidos no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

2.4 Deverão ser observadas as especificações completas, condições, exigências e

obrigações estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

2.5. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante do Edital e seus
anexos e a descrição do objeto constante
nos sites www.comprasnet.qo.gov.br e www.seduc.go.gov. br, prevalecerá, sempre,
a descrição deste Edital e seus anexos.

3. DO tOCAt, DATA E HORA

3.1. O Pregão Eletrônico SRP será realizado em sessão pública eletrônica, por meio do
site www.comprasnet.so.qov.br. no dia 01.11.2023 a partir das 08:00 horas,
mediante condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas
fases.

3,2. As Propostas Comerciais deverão ser encaminhadas, por meio
do slte www.comprasnet.go.gov.br, no perÍodo compreendido entre o
dia 18.10.2023 até às 07h59min do dia 01.11.2023. O encaminhamento das
propostas comerciais: é a partir da data da divulgação do Edital até a deta e horário
da sessão de abertura (art. 26, caput, do Decreto Estadual np 9.6661202O1;

3.3. A fase competitiva de lances terá início às 08h10min do dia 01.11.2023 e terá
duração de 10 (dez) minutos;

3.4. Será iniciado o procedimento de encerramento a partir das 08h20min, na forma
do item 9.10 e subitens seguintes deste Edital.

3.5. Todas as referências de tempo contidas neste Edital, no Aviso e durante a sessão
pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF (UTC -03:00) e dessa
forma serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao
certame.

3.6. Caberá à empresa licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante a sessão pública do Pregão, devendo observar rigorosamente os prazos
limites (data e horário) para recebimento das propostas, bem como para início da
sessão de disputa de preços, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão.

3.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido
e no mesmo endereço eletrônico, independentemente de nova comunicação, desde
que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.



4.2. Os pêdidos de esclarecimentos ou lmpugnaçôes deverão ser enviadas ao
Pregoeiro em até 03 (dias) dias úteis entês da dâta fixedà para abertura da sessão
públicã, poÍ meio de documento devidamente assinado e redigido em papel timbrâdo
(caso seja empresa), a ser encaminhado poí meio do sistema comprasnet.So.gov.br
(art. 23 do Decretb Estadual ns 9.666/2020).

4.2.1. Não serão conhecidas as impugnaçôes recebidas pelo Pregoeiro ou pela Equipe
de Apoio após o prazo deíinido no item 4.2.

4,2.2. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a

impugnaÉo no pÍâzo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data do recebimento do
pedido (art. 23, § 10, do Decreto Estadual ns 9.666/2020);

4.3. As impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
píevistos no certamê (art.24, § 1e, do Decreto ns 9.666/2020), €xceto a hipótese
descrito no item 4.4 (art. 24, § 3e, do Decreto Estadual ne 9.666/2020);

4.4. Possíveis Íetificações do Edital, por iniciativas de oíício ou provocadas por
eventual procedência de impugnação, serão publicadas, Íeãbrindo-se o prãzo

inicialmente estabelecido e sendo designada nova datã para â reâlização do certame
caso a modificação altere a formulação das propostas.

4.5. As respostas às impugnaçôes e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro
serão anexados nos eutos do processo licitatório e estarão disponiveis para consulta
por qualquer interessado e serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a rdministração (art. 23, § 2e, do DecÍeto Estadual ne 9.566/20201.

s. DAS COxorcÓES DE PARTTCTPAçÃO

5.1. Poderâo paÍticípar dô PreISo:

5.1.1. Do rarno p€rtinente ao s€u obieto, legalmente constituídas;

5.1.2. Que atendam as condições estabelecidas neste edital e seus anexos;

5.1.3. Empresa que esteia reunida em consórcio, conforme art, 33, da Lei Federal ne

8.666/93;

5.1.4. Que esteiam previamente credenciadas no Compresnet.go; e

5.1.5. Como requisito para penicipãção neste Pregão, a licitante deverá manifestâr,
em campo próprio do sistema eletrônico www. comorasnet.go.aov.br. o pleno

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

5.1.6. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e

apresentação de suas propostas. O CONSETHO ESCOIAR não será, em nênhuma
hipótese, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do procisso licitatório.

5.2. ilão ?oderão participa, destê PÍetão:

5.2.1. Empresa suspensa peÍante o CADFOR, durente o prazo da sanção aplicada;

5.2.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a AdministÍãção
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ôu âté que seia
promovida sua reabílitação;



5.2.3, Empresa impedída de lícirar e contratar com o [stâdô de Goiás e Governo
Federat, durante o prâzo da sânção aplicada;

5.2.4. Empresa proibidâ dê contratâr com o Poder Público, em razão do disposto no
art. 72, § 8e, V, da Lei ns 9.605/98;

5.2.5. Êmpresa proibida de contratar com o Poder Público, nôs termôs do aÍt. 12 dâ

Lei ns 8.429/92;

5.2-6. Sociedade estrangeira não autorizeda a Íuncionar no País;

5.2.7, Empresa cujo estatuto ou contrato social não seia pertinente e compativel com

o objeto derte Pregão;

5.2.8. Empresa qre se encontrê em processo de dissolução, rccupêÍaçâo judicial,

recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, incorporação, concurso
de credores ou ení liquida$o.

5.2.8.1) AS LTCTTANTES em orocesso de Recuoera o ludicial ouê âorÊsentârem
Certidão emitida oela lnstâocia iüdicial com t}etente ue ateste oue e inteÍessãdà está

aota econômica_g financeiramente a oerticioaÍ de procedimento licitatótios, nos

termos da Lei Fêderal n"8.656193 e de comorovacão de acolhimento iudicial do Plano

e nos termos do art. 58 da Lei n'11.10 05

iudicial: ou homolosacão iudicial do Plano de Recuoeracão, no caso de recuoeracão

êxtraiudiciâ1. dê formâ a oossibilitar á hebi acão de maíor número de emoresas, NÃO

IMPEDIDAS DE PARTIC

5.2.9. Também não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, da

execução dos serviços ê do Íornecimento de bens a eles necessários, conforme o

artigo 9s da Lei Federal ne 8.666/93:

l.O âutôr do Tarmo de Referência, pessoa fisica ou juridica; e

ll- Emprêsâ quê possua ern seu quadro societário ou de pessoal servidores públicos

da Secretaria de Estado da Educação, bem como emprêsâ que possua proprietário,

sócio ou dirigentà que seja cônjuge ou parente em linhâ reta, colstêrâl ou por

afinidadê até o terseiro grau com servidores públicos deste CÔNSELHO ESCOLÀR.

5.2.9"1. Considera-se pârticigação indireta, para fins do disposto no ssbitem 5.2.9, a

existêncía de qualquer vínculo de netureza técnicâ, comercial, econômica, financeira

ou trabaíhista entíê o eutoÍ do Termo de ReÍerência ê e Licitante, incluindo-se os

fornecimentos dê bens e serviços a estes necessários.

5.2.9.2. O disposto no item 5.2.9 aplica-se também aos membros da Comissão de

Licitação, âo Pregoeiro e à Equipe de Apoio.

6. DO IRATAMENTO DIfERENCIADO, FAVORICIDO E SIMPLITICÂDO CONCEDIDO AS

MICROEMPRESAS § EMPRESAS OE PEQUEilO POfiYE

6.1. Em cumpramento às dispasiçôes da Lei Complementar ns 123/2006, serão

assegurados os se8uintes benefícios às Micrôempresas e Empresas de Pequeno Porte:

t. Preíerência de contratação às MicÍoempÍesas e Empresas e Pequeno Porte parã os

itens destinados à disputa gêral, conforme o subitem 9.19 dêste Edital;

ll. Prazo para regularização de rêstÍição na comprovação da regularidade fiscal e/ou
trabalhista na forma do item 11.16 deste Edital, nos termos do §1s do art. 43 da Lei

ComplementaÍ ns123/20o5 clc do §le do art. 43 da Lei ComplementaÍ ns 147 /7074;



6.2. Não poderãq se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações
concedido às microempresas e empresas de pequeno pone pela Lei Coínplementar
ne 123, de 14 de dezembro de 2005, licitantes que se enquadrem em qualquer das

êxclusões relacionadas no anigo 3e, §4e, dâ referida Lei.

6.3. Para usuíruir dos benefícios, a licitante que se enquâdÍaÍ como microempresa ou
empresa de pequeno portê deverá declarar-se como tal no início ao efetuar seu

credenciamento. Caso venha a lograr-se vencedora, deverá comprovar tal condição.

6.4. O próprio sistema disponibilirará à licitânte a opção de declarar-se como
microempresa ou empr€sa de pequeno porte. A não manifestação de

enquadramento, quando indagado pelo sistema eletrônico, implicârá no decaimento
do direito de reclamar, posteriormente, essa condição. no intuito de usufruir dos

benefícios eíabelecidos na Lei Complementar nc 123/2005.

6.5, A fâlsa declaração ou a não apresentação da documentação comprobatóíiâ
quando solicitada implicará na abêrture de procesÍ, administÍativo e a consequentê
aplicação das sançôes cabíveis.

7. DO CÁDASTRAMENTO íTO SISTEMA COMPRASNET.GO

7.1. É condição obrigatória para a perticipação neste PÍegão quê o interessado realize
o credenciamentó no sistema eletrônico provido pala Secreterie de Estado de
Administreção (SEAD) no endereço eletrônico www.comorasnet.qo.sov.br, bem
como providencier o envio de toda a documentação exigidâ, áté o 5e {quinto) diâ útil
anteÍior à data pÍevista parâ o reSistro das propostas, nos termos da lnstrução
NoÍmativa ne m4/2011-GS/SEGPIAN.

7.1.1. Não havendo pendências documentais, o CADFOR homologará o cadastro no
prazo de até 04 (quatro) dias titeis consecutivos, contados do recebimento da

documentação completa, excluindo-se o dia de entrega e vencendo os píazos apenas
nos dias em que houver expedientê regulaÍ ê integral na 5EAD.

7.1.2. O simples pré-cadastro no site www.comorasnet.go-gov.br não dará direito à

licitante de credenciar-se no sistema, em razão do bloqueio inicial do login e senha

cadastrados. O CADFOR só realizará o desbloqueio do login e senha após a

homologação do cadastÍô, cuio registrô passará á ter status "homologado".

7.1.3. O credenciamento implica na responsabilidade legâl do licitante ou de seu

representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para a realização das

operaçôes inerent€s a este Pregão Eletrônico

7.2. lnformações çomplementares paía cadastro no CADFOR poderão ser obtidas
àtravés dos telefones (62) 3201-8752.

7.3. ôs interessados poderão se valer do SICAF - Sistema Unificado de Càdastramento
de Fornecedorês da Administraçâo Federal ou de outros cadastros que atendam aos

requisitos píevistos na le8islaçãô gêrâ1. Neste caso, deverão solicitar ao CADFOR seu

cadastremento simplificado - apresentado o respectivo certificado de registro

cadastral devidamentê regular - e estarão dispensados de apresentar toda a

documentação abrangida pelo referido cadastro, e seu Íegistro passerá a teÍ status
"credenciado".

7.4, Se â licitante que optar pelo cedestramento simplificado lograr-se vencedor do
certame, deverá o mevno providenciar â sua inscriÉo completâ no CADFOR, como
condição obrigatóÍia para a contratação.



7.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva,
incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu

Íepresentante, não cabendo ao provedor do sistema ou à SEDUC responsabilidade
por eventuais danos decorrentês do uso indevido da senha, ainda que poí terceiros.

7.6. Caberá à licitante comunacar imêdietamente o provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha,
para imedíato bloqueio de acesso.

8. DA APRESEilTA{ÃO DA PROFOÍÂ Í DOS DOCUMEÍ{ÍOS DE flABrLrrAçÃO

8.1. Nos termos do Art. 19, ll, do Dêcreto Estadual ne 9.66612O2A, após a divulgação
do edital no sítio eletrônico, os licitantês encaminharão, exclusívamente por meio do
sistema, coocomitaotêmente com os documentos de habilitaSo exigidos no
êdital, propostâ com â descrição do objeto ofêrtâdo e o prêço, âté a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, êntão, êncêrrar-se-á
automatkamênte a etapa de envio dessa docümentâçãô.

8.2. O envio da proposta acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no
edital, ocorÍerá por meío de chave de acesso e senha. 5ó será aceita uma proposte
para cade item/lote de interêsse da licitante,

8,3. Os licitantes poderão deixar dê apresentar os documentos de habilítação que

constem do CRC do CADFOR, assegurado aos demais licitantês o direito de acesso aos

dados constantes do sistema.

8.4- As Microêmpresãs e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal
e trâbelhista, noslermos do art.43, § 1e da [C ne 123, de 20O6.

8.5. lncumbirá ao ljcitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durantê a

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios; diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão,

8,6. Até a âbertura da sessão pública, os licitantes podêrão retirar ou substituir a

proposta e os documentos de habilltação anteriormente inseíidos no sistema (art. 26,

§ 5e, do Decreto Estadual ne 9.66612020).

8.7. Não será êstabêhcida, nessa êtôpâ do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos
procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

8.8. Os documentos gue compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso
público após o encerramento do envio de lances.

8.9. Os documêntm complemeotar€s à propost. ê à habilitaÉo, quando necessários
à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados
pelo licitante melIor classificado após o encerramento do envio de lances, observado
o prâzo estipulado no § 2e, do aít. 38, do Decreto Estadual ns 9.666/2020, descrito
no item.



9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CTASSIFICAçÂO DAS PROFOSTAS E FORMUIAçÃO DE

tÁtrtcIS

9. 1. A abertura da presente licitãção dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, ne data, horário e local indicados neste Edital.

9.2. O Pregoeiío veriÍicaÍá as propostas epresentadas, desclassificando desde logo

aquelas que não estelam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Editâ|, cônteoham vÍcios insanáveis ou não apresêntem as especificações técnicas
exigidas no Teímo de Referência (art. 28 do Decreto Estadual na 9.666/2020).

9.2.1. Tembém será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real portodos os perticipantes {art. 28, parágrafo único,

do Decreto Estadual ns 9.666/2020).

9.2.3. A não desclassiÍica{ão da proposta não impêde o seu iulgamento definitivo em

sêntido contrário,'levado a efeito na fase de aceitação.

9.3. O sistema ordenará automaticamênte as propostas classificadas, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio peÉ troce de mensagens entre o

Pregoeiro e os licitantes.

9.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances

exclusivamente (intervalo mínimo de RS0,50 {cinquenta centavos)) por meio do
sistema eletrônico, sendo imêdiatamênte inÍoÍmados do seu rêcebimento e do valor

consignado no registro (art.30, § 1e, do Decreto Estadual ne 9.666/2020).

9.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote.

9.6. os licitentes poderão oferecer lances sucessivos (intervalo mínimo de R5O50

(cinquema centavos)), observando o horário fixado para abertura da sessão e as

regras estabelêcidas no Edital (art.30, § 2e, do Decreto Estadual nQ 9.666/2020).

9.7. O licitante somentê poderá oferecer lance de valor inÍerior ao último por ele

ofertado e registÍado pelo sistema. ver §3s, art. 30, Decreto Estadual ns 9.666/2020.

9.8 O intervelo mhimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que

cobrir a mêlhor ofêrta deverá ser de RSO,50 (cinquenta cent.vos)).

9.9. 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior
a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3)

segundos, sob pena de serem automaticamente descartados Pêlo sistema os

respectivos lances.

9.10. SeÍá adotedo para envio de lances no Pregão Eletrônico sRP o modo de disputâ

"ebeno", ern que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações (art.31, inciso l, do Dêcreto Estadual ne 9.666/2020).

9.10.1. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 {dezl mintrtos e, após

isso, será pÍorrogada automaticamente pelo siÍema quando houver lanc€ ofertado
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública (art' 32, caput, do

Decrêto Estadual ns 9.666 /2020\.

9.10.2. A prorrogação automática da êtepa de envio de lances, será de dois minutos

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação. inclusive quando se trâtar de lances intermediários.



9.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida na alínea antêriot a sessão
pública será encerrada automaticamente (art. 32, § 2c, do Decíeto Estadual ne

9.6É,6/20201.

9,11. Encerrada a fasê cômpetitiva sem que haja a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente.

admitir o reinício"da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor
preço.

9.12. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada

imedietamente à Administração do sistema Comprasnêt.to (art. 35 do Decreto

Estadual ne 9.666/2020h

9.12.1. lla hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada êm campo
próprio do sistema.

9-13- Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele

que for recebido e registrado em primeiro lugar.

9.14. DuÍante o transcurso da sessão pública, os licitanles serão inÍormados, em

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

9.15. No caso de desconexão com o PreSoeiro, no decorrer da etapa competitiva do

Pregão, o sistema eletrônico poderá peÍmanecer acessível aos licitantes Para a

recepção dos lancÊs.

9.16. Quando a dpscoaexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente

após decorridas vinte e quâtro horas da comunicação do íato pelo PreSoeiro aos

particlpantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgeção (art. 35 do Decreto

Estadual nc 9.666/2020).

9.17. O Cíitério de iulSamento adotado será o mênor preço por lote, conforme

definido neste Editale seus anexos.

a) Para os lotes 1,2,3,4 e 5 poderão proceder ao registro dâ propostã ê participar da

disputa apenas micÍoêmpresâs e emP.eSa§ de pequeno Porte. coníorme

deteÍminaçâo do aÉ. 9r, §§ 1e e 2c, da Lei Estadual no 17'928/2012. "Se â mêsma

emprere vencêÍ a cote resên eda e a cota Principel, a coÍürataÉo da cote rêsenrâda

deveÉ ocorrer pelo preço da cota Principal, caso este tênha sido menor do que o

obtido na cotâ rêsenredâi Ceso e licitânte dêtentora da melhor oÍerta, após a fase

de lances, não comprove sua condição de microempresa ou emprêsa de pequeno

porte, ou não tenha se declarado nesta cordição ao sistêma, a mesma será

desclassificada.

b) Não havendo tencedor para a cota resêÍvâda, esta poderá ser adiudicada ao

vencedor da cote Principal, ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes,

dêsde que pratiquem o pr€ço do Primeiro colocado.

9.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta'

9.19. Em relação a itens não exclusivos pare participação de micro€mpÍesas e

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a elapa de lances, será eÍetivada a

verificação automiitisa, junto ao CRC do CADFOR e declaração da empresâ de ME/EPP

na inserção da proposta no sistema Comprasnet, do porte da entidade empresarial'

O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno

porte participantes, procedendo à compâração com os valores da primeira colocada,



se esta for empresa de maior porte, assim como dâs demais classiÍicadas, para o fim
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da l-C nc 123, de 2006, re8ulamentada pelo
Decreto ne 8.538, de 2015.

9.20. Nessas condições, as pÍopostas de micÍoempresas e empresãs de pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor
proposta ou mElhor lance serão consideradâs êmpetadas com a prímeira coloceda.

9. 21. A melhor classificada nos termos do item anteriorterá o direito de encaminhar
uma última oferta paÍe desempãte, obrigatoriamente êm valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a

comunicâção automática para tanto.

9.22. C.a,so e micro€mpresa ou a empresa de pequeno porte mêlhor classiÍicada
desista ou não se manifeste no prazo eíabelecido, serão convocadas as demais
licitantes mkÍoempÍesã e empresa de pequeno porte que se encontÍem nequêle
intervalo de 5% (cinco poÍ cento), na ordem de classificação, para o exerticio do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

9.23. No caso de equivalência dos valoÍês apÍêsentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrêm nos intervalos estabelecidos nos
subitens ânterioÍes, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquele
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9-24. Quando houver propostas beneficiadas com as maÍgens de preferência em
relação eo pÍoduto estrangeiro, o critério de de§empate será aplicado exclusivamente
entÍê as propostas que fizerem .ius às margens dê preferênciâ, conforme
regulamento.

9.25. Havêndo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art. 3ç, § 2c, da Lei Federal n! 8.666, de 1993, assegurando-
se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

1. no pak;'

2, por emgresas brasileiras;

3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;

4. por empÍesas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado de previdência Social e
que atendam às regras de acessibilidade previÍas na legislação.

9.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostâs empatadas.

9.27. EncêrÍada a êtapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
enceminhar, pêlo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor pÍoposta, vedede a
negociação em condições diÍerentes das previstas nêste Editâl (art. 38, caput, do
Decíeto Estedual nc 9.666/2020],.

9.28. A negociação será realizada por mêio do ístemâ, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes (an. 38, § 1e, do Decreto Estadual ns 9.666/2020).

9.29 O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prato dê Z (duas)
horas), envie â ptoposta adequada ao úhimo lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando



necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados {art. 38, §
2e, do Decreto Estâdual ne 9.666/2020).

9.30. Apos a negociação do preço, o Pretoeiro iniciaÍá a fase de aceitação e
julSamento da proposta.

10. DA ACEÍTAEITJDADE DÂ PROPOSTA VENCEDORA

10.1. Enceradà a êtape de nêgociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em
relação ao máximo estipulado para contretação nestê Edital e em seus enexos,
observado o disposto no art. 39 do DecÍeto Estadual ne 9.666/2020.

1O.2. Será desclassificada a propoía ou o lance vencedor, apresentar preço final
superior ao preço máximo fixado (Acórdão ne 1455/2018 -TCU - plenário), ou que
apaesentar pÍeço manifestamente inexequível.

10.2.1. Considera-se inexequÍvela propoía que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zeío, incompatívêis com os preços dos insumos e
sâláÍios de merÊado, acrescidos dos respectiyos encaÍgos, ainda que o ato
convocatório da licitaÉo não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais
ele renuncie a percela ou à totalidãde da remuneÍação. para efeito de comprovação
da exequibilidade, podendo ser adotados, dentíe outros, os seguintes
procedimentos:

l. Quêstionãmênto ao licitante para a apresenteção de justiricativas e comprovações
em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

ll. Pesguisa em óÍgãos públicos ou eÍnpresas privadas;

lll. Verificação de outÍos contratos que o proponente mantenha ou tenha celebrado
com a Administrãção ou com a iniciativa privada;

lV. Pesquisa de preço no mercado;

V. VeriÍicação de notas fiscais de outros fornecimentos executados pelo píoponênte;

Vl. Estudos setoriais;

Vll. Consulta às Secretarias de Fazenda Federal, Estadual ou Municipal;

Vlll. Análise de Soluções técnicas escolhidas e/ou condiçôes excepcionalmente
favorávels quê ô proponente disponha pâre â execução do obieto; e

lX. Demais diligências que porventura se fizerem necessárias,

10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os
indícios que fundementem a suspeita.

10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão públicã pãrâ e Íêãlizâção
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e
quatro horâs de ântecedência, e e oaorrência será registrada êm ata.

10.5. O PÍegoeiro deverá convocar o licitante para enviar documento digital
complementer, por mêio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo dê 4
lhoras), sob pena de não aceitação da proposta (art. 38, § 2ç, do Decreto Estadual ne
s.ffi6l2OZOl.



10.5.1. O prazo estabelecido poderá ser proÍÍogãdo pelo PregoeiÍo por solicitação
escrita e justificada do lkitante, formulada antes de findo o praro, e formalmente
aceita pelo PreSoêiro.

10.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destecam-se os
que conteíham as caracteristicãs do mateÍial ofertado, tais como marca, modelo,
tipo, fab.icântê e procedência, além de outrôs informaçôes pertinentes, a exemplo
de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio êlerônico, ou, se for o
caso, poí outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior
envio pelo siíemá eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

10.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspênderá a sessão, informando no "chat"
â nova data e hoÍário para a sua continuidade {en. 48, pârágraÍo úníco, do Decreto
Estâduel ns 9.656/2020).

10.8. O PÍegoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico,
contrôproposta ao licitante que aprêsêntou o lance mais vantaioso, com o fim de
negociar a obtênção de melhor preço, vedada a negociâção em condições diversas
das previstas neste Edital {art. 38, càput, do DecÍeto Estadual ne 9.666/2020}.

10.8.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada
(art. 38, § 1e, do Decreto Estadual nc 9.666/2020).

10.8.2. Também rlas hipóteses em que o PreBoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente. poderá negociar com o licitaote perâ que seja obtklo preço melhor.

10.9. Nos itêns não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempÍe que a proposta não for aceitã, e antes de o Pregoeiro passaÍ
à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, preyisto nos artigos /14 e 45 da LC np 123, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida, se for o caso.

10.10. Encerrada a análise quanto à aceiteÉo de pÍoposta, o pregoeiro verificará a
hebilitação do licitante, observado o disposto neste Editâ1.

11. DA HABIUTAçÃO

11.1. Comô condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro ver;ficará o evenlual
descumprimento das condiçôes de participação, especialmente quanto à existôncia
de sanção que impeça a participação no ceÊame ou a futura contEtação, mediante
a consutta aos seguintes cadastros:

11. 1.1. CRC do CADFOR (www,ôomprasnêt,!ô.qov.br);

11.1.2. Certidão negativa/positiva de penalidades (www.comprasnet.qo.sov.br).

11.2. A consulta aos Édastros será realizada em nomê da empresa licitente e também
de seu icio mà.ioritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê,

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contrataÍ com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa !urídica da qual seja sócio maioritário.



11.3. Constatada a êxistência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de perticipação.

U.3.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empât€ íiao. preüsto nos arts. 44 € 45 da Lei Complementâr ne 123,

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para âceitação da pÍoposta

subsêquente.

11.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será
verificada por meio do CRC do CADFOR, nos documentos por ele abrangidos em
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação

econômico-financeira e habilitação técnica.

11.5. É dêver do licitântê atuâlizaÍ previamente as comprovaçôes constantês do cRC

do CADFOR para gue esteiam vigentes na data de abêrtura da sessão pública, ou
encaminhar, eíyli coniunto coÍn a apresentação da proposta, a respectiva
documentação atualizada.

11.5.1. ô descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante,
excêto se a consulta aos sítios elêtrônicos oficiais emissores de certidôes íeita pelo
Pregoeiro lograr êxito êm encontrar a{s} certidão (ôes} válida(s), conforme art.44,
§3s, do Decreto Estadual ne 9.66612020.

11.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de hebilitação
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e iá
apresentados, o licitânte será convocado a encaminháJo§, em formato digital, via
sistema, no prazo de i (horas), sob pena de inabilitação.

11,7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento dê
requisitos mediante apresentaÉo dos documentos originais não-digitais guando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

11.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

11.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matrir, e se o licitênte for a filial, todos os documentos devêrão estar em nome da
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria naturera, coínprovâdamente,
forem emitidos sotnente em nome da mãtriz.

11.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitânte matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTI quando for comprovada
a centralização do recolhimento dêssas contribuições.

11.10. Os licitantes deverão encaminhaí, nos termos deste Edital, a documentação
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaÉo:

u.11. HablllteÉo Jurídlca:

1L.11.1. Cópia da cédula de identidade do representante legal (diretor, sócio ou
superintendente) da empresa licitante, caso não haja procurador legalmente
coístituído, nos termos do subitem seguintê.

11.11.2. P.ocureção públice ou pârticular, com (ópia da cedula dê identidade e CPF

do procurador, outorgendo âo seu representante poder para responder por ele e
tomar as decisões que julgar necessárias, durante o procedimento da habilitação e

abertura das propostas, inclusive poderes para recorÍer e renunciar a interposição de



recuÍsos administrativos. É necessário o reconhecimento de fiÍma da pessoa jurídica
no caso de instrumento particulaÍ. A falta do documento previsto neste itêm não

inabilita a licitantr, ficando, porém, impedido o rêpÍesêntentê não credenciado de
qualquer interferência no processo licitatório

11.11.3. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, e cergo de Junta Comercial da r€spectiva sedê;

11.11,4. Em se tratando de miooempreendedor indlvidual - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor tndividual - CCMEt, cuia aceitâção ficará
condicionada à verificação da autenticidade no
sítio www.oorta doem reend edoí .brgov

11.11.5, llo caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRIU: ato constitutivo, estatuto ou contrâto so€ial em vigor, devidamente
registrado na Juntâ Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

11.11.5. lnscrição no Regstro público de Empresâs Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a ,natriz, no cilso de ser o participante sucursal,
filial ou agência;

11.11.7. No caso de sociedâde simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos
seus administradores;

11.11.8. No €aso de coop€rativa: ate de fundação e estetuto sociel êm vigor, com a
ata da assembleie que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o
registro de que tratâ o art. 107 da Lei ne 5.764, de lgll;
U.11.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país:

Decreto de autorizaÉo, devidamente publicado e ato dê registro ou autorizaSo para
funcionamento expedido pelo ôrgão competente, quando a atividade assim o exigir.;

11.11.10. Os documentos acimâ deveÍão estâÍ acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva;

11.12. Retularldade fis.al e tÍabalhistr:

11.12.1. A regularidade fiscal e trabalhista será comprovada mediante a apresentaÉo
de:

ô) Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério
da fazenda.

b) PÍova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se.houver,
relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de ãtividade e
compatível com o objeto licitado.

c) Prova de regularidade para com a Farenda púHlca Federal por meio de Certidão
Conjunta emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacionale Secretaria da Receha
Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa da União ê eos tributos administrados pêla
Secretaria dâ Receite Federal do Brasil.



d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - lilSS, por meio de Certidão
Negativa de Debitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiro,
expedida pelo Ministério da Fazenda - Secretaria da Receita Federel do BÍasil.

O8S: As pêrtineÍites âos "é e"d'*rãoa poí meio de
ce.tldão exoêdida coniuntemente sele S€cr€taria dâ Recelt Fcderal do Brasil (RFBI

eoe la oria Geral da Farenda Nacionâl {PG l, referente a todos os cráJitos
tributárlo3 ,ederals e à Dívi Atiye da União (DAU) por elas adm

e) Prova de regularidade para com a Farenda Estedual, por meio de Certidão Negat,va
de DébitÕ em Dívida Ativa expedidá pela SecÍetaria de Estado da Economia ou
equivalente da Unidade da Federação onde a UcitaÍrte tem sua sedê.

f) Prova de regularidade para com a Fazende pública do Estado de Golás, por meio de
certidão dê Débitô lnscrito em Dívida Ativa - Negativa, expedida pela secretaria de
Estado da Economiâ.

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por
meio de certidão expedida pela secretaria de tinânças do Município ou equivalente
onde a l-icitante tem sua sede.

h) PÍove de regulaíidâde relàtivâ ao Fundo de Garantia por Têmpo de serviço - FGTS,
por meio do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Gixa
Econômica Federal - CEF.

i) Prova dê lnexistênciã dê débitos inadimplidos peÍante a justiça do Trabalho,
mediante a apresenteção de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos
termos da Lei Federal ns LZ.44O/2O1L.

i) certidão Negativa de Suspensão e/ou rmpedimento de Licitar ou contratar com a
Adminiíração Priblka, nos termos do § 4e, art. 5e, do DecÍeto Estaduâl ns
7 .42312O1L.

k) Casô â participação no certame seia da matriz, com possibilidade de que ã execução
do obieto licitado sejâ por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade . Íiscal e
trabalhista deverá ser de ambas.

11.12.2- será admitida a comproveÉo de regularidade fiscel e tÍâbâlhista mediante a
epresentação de certidão positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei.

11.13. Quâllftcãção Econômico-Finâncelra

11.13.1, A qualificação econômlco-financeira será comprovada mediante a
apresentação de:

al Balanço Patrimonial e dêmonstrâção contábil do úhimo exercício social, já exigiveis
na forma da lei, que comprove a boa situação financeiía da proponente, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios.

a.1) O referido balanço quando escriturado em forma não digital deverá ser
devidamente certificado por profissional Íegistrado no conselho de contabilidade,
mencionando obrÍgãtoriamente, o númêro do livro diário e folha em que o mesmo se
acha transcrito. 5e possível, apresentar também termos de abertura e de
encerÍamento dos livÍos contábeis.



a.2) O referido balanço quando escriturado em livro digital deverá vir acompanhado
de "Rêcibo dê entrega de livro digital". Se possível. aprêsentar também termos de
abertura e de encerramento dos livros contábeis.

a.3) Quando Sociedade Anônima - S.A, o balanço pâtrimonial deverá estar
devidamente registrado na Junta Comercial ou vir acompanhado da Certidão da Junte
Comercial que ateste o arquivamento da atâ da Assembleia Geral Ordinária de
aprovação do Ealanço Patrimonial, conforme prevê o §5e do anigo 134, dâ Lei ne
6.'tO4/76.

b) A comprovação da boa situação financeira da empresa proponente será efetuada
com base no balanço apresentâdo, e deverá, preferencialmente, ser formulada,
formalizada e apresentada pela empresa proponente em papel timbrado da empresa,
assinada por profissional registrado no Conselho de Contabilidade e pelo diretor,

sócio ou represenlante da empresa licitânte com poderes parâ tal investidura, afeÍida
ínediente índices e fórmulas abaixo especificadas:

Onde:

l[G = índice de liguidez geral

ILC = índice de liguidez conente

tSG = índice de solvência gerâl

Itc = (AC+RLP) / {PC+ELP): tAT = ativo totat

ItC = (AC) / (PC) > 1 AC = ati\ro ctrculante

ISG = AT/ (PC+ELP) 2 1 RLP = rêalizável a longo praio

PC = passivo €irculantê

EtP = exitível a longo prazo
- 

PL = patrimônio lQuido

b.U A Li€itante que apresentar resultado menor que 01 {um), em qualquer dos índices
ctados no subitem anterior, quando de sua habilitação, estará inabilitâdâ, exceto se
compÍovar capital social ou patrimônio líquido corÍespondente a 10% (dez por centol
do valor estimado da contratação que estará dispensedâ de apresentação dos
referidos índices.

b.2) Na forma do Decreto Estadual ns 7.804 de 20 de Íevereiro de 2013, na habilitação
em licitações referentes a fornêcimento de bens para pronta entrega ou locação de
materiais, não será exigida de microempresa ou da empÍesâ de pequeno porte a

apresentaÉo de balanço pâtrimonial do último exercÍcio social.



c) Das empresas constituídas no aÍlo em exercicio independente de sua forma
societária e re8ime fiscal, será exigida apenas a apresentação do Balanço de Abertura,
dispensando-se o exigido na alínea "a" acima.

d) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial (ou êquivalente, nâ forma da

Lei) expedida pelo Cartório DistribuidoÍ da sede da Licitante ou site eletrônico, com
indicação do praio de validade e não havendo somente será aceita com data de
emissâo não supqid e 60 (3êssênta) diac dâ dâtâ dê apÍ$êntação da proposta. Se

a Comârca possuir mais de um Cartório Distribuidor, deverá ser apresentada Certidão
de todos os Cârtórios Distribuidores existentes na Comarca. Caso a participação no
certame seja da filial, a Certidâo t{egativz de Falârcia e Recuperação Judicial deverá
ser da Íilial ê da matríZ.

11. 14. Qualifi cação Técnica

11.14.1. A qualificação técnica será comprovada mêdiante a âpresentação de:

a) OBRIGATóHO (mesmo constando no CRÇ ApresentaÉo de atestado(s) de
capacidedÊ técnice em nome da empresa licitante, fornecido{s) por empresa, órgãos
ou êntidades da Administração Pública, que comprove{m) a aptidão para o
fornecimento compatível com as carecterísticâs indicades nas tabelas do item 4,

através do qual fique comprovada a capacidade de fornecimento de no mínimo 2096
(ünte poÍ centol da quantidade êstimada dos itens. Admiti:-se ao somatório dos
quantitativos consignados em atestados que comprovem o fornecimento do objeto.

a.1. O (s) atestaüo(s) deve(em) sêr êmitido{s) em papel timbrado da entidade
contratante, assiçado por seu representante legal, discriminando o teor dã

contÍetação e os dados da empresa contretade.

a.z. O(s)4isiâHsl Pregpciro.

b) Alvará da Vigllância SanMrla e Âleerá de §cmça e Funcionamento válidos,
emitidos por órgãos municipais, estaduais ou federais, em acordo com as legislações
vigentes, a fim de garantir qualidade higiênico-sanitária dos alimentos e regulaíidade
fiscal das empresas, bem como, atestar a empÍesa a qualiÍicação técnica profissional

e/ou operacional para executar o objeto.

11.14.2. O licitente enguadíado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os benefÍcios do tretamento diÍerenciado previstos na lei Complementer n.

723, de 20o6, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes esteduel e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e
das demonstrações contábeis do último exercício.

11.15. A existência de restrição relativamente à regularidade Íiscal e trabalhista não

impede que a licitante qualificãda como microempresa ou empresa de pequeno porte
seja declarada verlcedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

11.15.1. A dêclaração do vencedor acontecerá no momento imêdiatamente postêrior
à fase de habilitaçâo.

11.16. Caso â proposta mais vantãjose sêje ofêneda por licitante qualiíicada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vea constatada a existência de

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e tEbalhista, a mesma será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser proÍrogado por igual período, a



critéíio da administração públicà, quando requêrida pelo li€itante, mediante
aprêsenteÉo de,iustificãtiva,

11.15.1. O tratamento Íavorecidô previsto no subitem anterior somente será
concedido se as microêmprêsas e empaeses de pequeno porte apresentarem no
certame toda a documentação fiscal ê trabalhista exitida, mesmo que estâ contenha
alguma restriÉo.

11.17. A não-regularização Íiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
ecârretãrá a inabilitação do licitante, sem preiuízo das sanÉes previstas neste Editel,
sendo facultada â convocâção dos licitântês remanêscêntes, na ordem de
classificação. S€. na ordem de classiÍicação, seguir-se outra microempresa, empresa
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com âlEuma restrição na documenteção
fiscal e trabalhist4 será concedido o mesmo prazo parâ regularização.

11.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sêssão, informando no'chat, a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

11.19. Será inabilitado o licitantê que não compÍovar sua hâbilitação, seja por não
apÍêsentaí quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com
o estabelêcido nêste Editâ|.

11.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em
havendo inabilitãÉo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventua[ ocorrência
do empete ficto, previsto nos artigos 44 e 43 da LC ns 123, de 2005. sêguindo-se a
disciplina antes estabelecida pera aceitação da proposta suhseguentê.

11.21. Constâtado o âtendimênto às exigências de habilitação fixadas no Edital, o
licitante será declarado vencedor.

12. DO IÍ{CÂMI]IHAMEÍiITO DA PROPC'STA VEÍ{CÊDORA

12,1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no
prazo de{ {quúrol horas, a contar da solicitação do pregoeiÍo no sistema eletÍônico
e deverá:

12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, Íasurâs. entrelinhas ou ressalvas, devendo a úhima folha ser assinada e as
demais rubricadas pelo licitàntê ou sêu represêntantê legal.

12.2. Â proposta final deverá ser documênlada nos eutos e será levada em
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à
Contratadã, se for no caso descumprimento {art. 50, V, do Dêcreto Estâdual ne
9.666/2020.

12.3. Os preços deverâo ser expressos em moeda coríente nacional, o valor unitário
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5e da lei Federal n9
8.6651e3).

12.3.1. Ocorreodo divergência entre os píeços unitários e o prêço global,
prevalecerão os grimeiros; no câso de divergência entre os valores numéricos e os
valores expressos por extenso, prevalecerão estes úhimos.



L2.4. A oÍerta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao obieto deste
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o
julgamento a mais.de um resuhado, sob pena de desclassificação.

12.5. A pÍoposta deverá obedecer aos termos deste Editãl e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especiÍicaçôes ali contidas ou que
estabeleça vÍnculo à proposta de outro lacitante.

12.6. As propostas que contenham a descriÉo do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internst, após a homologação.

12.7. A apresentação da propostâ implicará na plena aceitaçào, por parte do
proponente, das condições estebêlecidas neste Edital e seus anexos.

12.8. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo poÍ motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pelo PreBoeiro,

12,9. O preço proposto será de exclusiva responsebilidade do licitante, não lhe

assistindo o direito de plehear qualquer alteração, sob a alegação de erro, omissão
ou qualqueí outro pretexto.

12.10. QuaisqueÍ tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas na
propostâ ou in€oÍretamente cotados, serão consideíados como inclusos nos preços,

não sendo aceitof pleitos de acréscimos, e esse ou qualquer outro título.

12.11. Todas âs eÍtpresas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis
inclusos, bem como todos os demâis custos diretos e indiretos necessários ao
atendimento das exigências do Editel e seu§ anêxos. Entrêtantq as êmpre§es
enquadradas no reglme normal dê trlbutação (empreras não optaíttes do simples),
6tabelecidâs em Goiát, deverão r€E strar a proposta oom preços dasonerados do
ICM§ conforme disposições do Art. 6s, lnc. XCI do Regulamento do Código Tributário
do Estado de Goiás - RCIE, que concede isenção de ICMS nas operações e prestações

internas, relativas à aquisição de bem, mercadoria e serviço por órgãos da
Administràção Públicâ Estâduâl Dirêta e suas fundações e autarquias, ficando
mantido o crédito, observedo, dêntre outras coisas, à transferência do valor

correspondente ao ICMS ao adquirente mediante a redução do preço do bem,
mercadoria e serviço, devendo a redução ser demonstrada no dôcumento fiscã1.

12.12. Por determinação da Procuradoria-Geral do Estado através de seu Despacho
" AG" ns l2A3/2O13, para as empresas estabelecidas em Goiás que se enquadrem na

situação do it€m 12.X1, as propostas comeÍciais. enviadas pelas empresas detentoras
das melhores oÍertas após a fase de lances. deveíão conter, obrigatoriamente, além
do preço normal de mercado dos produtos ou serviços ofertados (valor bruto), o
preço resuhante da isenção do ICMS confeíida (valor líquido), que deverá ser o preço

considerado como base de julgamento. o valor lhuido será aquele retlttrado no
sistema CompÍasNet.Go, e seÍá considerado como base para etapa de lances- o valor
bíuto (com ICMS) seívirá apenas para efeito de análise do desconto concedido.

12.13. A proposta deverá conter, obrigatoriamente, as seguintês informaçôes:

1. Nome de empÍesa, CNPI, endereço, fone/fax, n.s da conta coÍÍente, Banco,

n.s da agência, nome do responsável que assinará o contÍato;

2. Para empresas estabelecidas em Goiás, deverá ser informado nâ Proposta
se ã empresa é contribuinte de ICMS e se e optante do SIMPLES



3. n.e do PÍetão; ne do item ou n9 do lote que se refere

4. PÍeço em Real, unitário e total, €om no máximo duas casas decimais, no
qual deverão estar inclusas todas es despesas gue influam nos custos. No caso

de divergência entre o valor numérico e o por extenso, prevalecerá esse
último. O preço apresentado deverá ser aquele resultante da fase de lances
e/ou negociação como(a) Pregoeiro(a);

5. Descrição do objeto ofenado, com a quentidade licitadâ e com a indicação
da marca,que deverá ser a mesma informada quando do cadastrâmento de
proposta no Comprasnet.go;

6. Prazo de validade da proposta deveni ser de 120 (cento e vintel dias. a conur
da data da sessão deste Pregâo Eletrônico. Caso a proposta nâo oonteúa
validade. será considerado o prazo de 120 (cento e vinte) dias.

7. Dãta e assinatura do rêsponsável.

8. lndiceção êxpressa do nome do signâtário quê assinerá o contrato.

12.14. A Proposte deverá estaí atualizada no valor da negociação do Iance;

12.15. Caso julgue necessário, o Pregoeiro encaminhará a proposta comercial à

unidade técnica responsável pela elaboração do Termo de Referência, para análise e
manifestação quanto à aceitabilidade das especificações técnicas;

12.16. É facultado ao Pregoeiro, êm quâlquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementâr as iníormações pÍeíades pelo
licitante em sua proposta e em eventuais documentos a ela anexados, vedada a

inclusão poíerior de documento ou informação que deverie constâr originariamente
na proposta.

12.17. O ônus da àxequibilidade da proposta caberá exclusivamente à licitante, caso
solicitado pelo Pregoeiro.

13. cRÍrÉRos DE ACITTAçÃO DO OSJsrO

13.1. Os produtos devem ser compatíveis com as referências descrites. Deverão ainda
ser nonos e orlglnais não sendo aceito em hipótese alguns produtos reaproveitados
e/ou falsificados, §ob pena de âfastamento do certeme e aplicação das penalidades
câbívêis;

13.2 Os produtos acondicionados em latas, papelão ou plástico, não poderão
aprêsentar amassados, arranhóes e deformidades;

13.3 No ato da entreta nenhum dos produtos podeíá estar fora dos padrões de
qualidade e validade, de acordo com as legislações vigentes e o determinado em
acordo com as especificaÉes mínimâ do obieto e valores deste documento;

13.4 O transportê dos alimentos deverá acontecer conforme as normas da Legislação
da Vigilância Sanftária, em peíeitas condições de higiene, refrigerados (quando
necessário) para garântir a integridade e a qualidade dos mesmos;

13.5 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as
i,lormas T&nicas Brasileiras, originais lntectos, apropriadas para armazenamento de
forma a preservaÍ a entrade de umidade, poeira e proteção contÍa alterações de
gualidade e cor;



13.6 Os produtos deverão aprêsentar aspectos, como cor e odor, compâtíveis com as

norma§ sanitáríasi

14. DAS Á|V,IOSTRAS- PnA;IO, LOCAL E CO|{D|ÉES DE ETTREGA

14,1. As amostras só podêÍão ser exigidas do licitante classificedo em primeiro lugaÍ,

nos têrmos do ert. 43, inciso xl, do Dêcreto estâdual ne 9.566/2020;

14.2 As amostras deverão ser apresentadas em local a ser determinado pela Unidade

Executora (Unidade Escolar), em até 5 dias úteis após a convocação;

14.3 A(s) amostra(s) deverá(ão) ser(em) apresentada(s) acompanhada(s) do(s)

respectivo(s) documento(s) que comprove(m) conter(em) as caracteristicas
especificadas. O(s) documento(s) pode(m) ser prospectos, catálogos ou desenhos
do(s) material(is) e, ainda, a indicação do hem, a marca do produto, referência de seu

fabricante e o nome e CNPJ do fornecedor;

14.4 As amostras deverão ser apresentadas em sua embalagem original com a

indicação do item,.a marca do produto, referência de sêu fabricãnte e o nome e CNPJ

do fornecedor.

14.5 O(s) produto(s! apresentado(s) como AMoSTRA(S) podeÍá(ão) ser aberto(s),
manuseado(s), desmontado(s), receber cortes, secções, vincos oü movimentos nas

peçâs, se necêssário, sendo devolvido(s) ao fornecedor no estado em que se

encontrar{em) ao final da avaliação técnica.

14.6 Pera análise das amostras os parâmetros utilizados serão baseados nas

especificaçôes mínimas do obieto e valores do Termo de Referência e na metodologia
descritiva, na qual dorerão ser observados:

a) PaÍâmetros quantitativos: se o produto está de acordo com as informações da

embalagem, como composição, rendimento. conteúdo e integridade do alimento e

da embala8em;

b) Parâmetros sensoriais: textura {dureza, elasticidade, fraturabilidade), sabor (doce,

salgado, amargo, ácido, adstringente e sê estão de acordo com es cârectêrísticas do
produto), cheiro (o produto não deverá ter o cheiro de "perdido", "passado", "podre"
e deverá estar de acordo com es característices do produto) e aparência (sem

manchas que indiquem apodrecimento ou deterioração, formato, tamanho, cor de
acordo com as caÍãcteristicas do produto).

14.7 SêÍá nômeado, pelo Conselho, um responsável pelo recebimento da amostra, a

nomeação do mesmo deverá ser por meio de portaria e deverá constar nos autosj

14.8 O responsável pelo recebimento deverá documentar nos autos, de imediato, o
recebimento das amostrâs, e emitií o PaÍecerTécnico das AmostÍãs, em eté 24 ivinte
e quatro) horas após a entrega das mesmas;

14.9 Não hevendo apresentação das amostras no prazo estabelecido, bem como não

sendo estas aprovadas, a eÍnpresa proponente vencedora será desclassificada do

certame, sendo então solicitada e examinada a amostra das empresas proponentes

subsequentes observadas rigorosâmente a ordem de classificação, no mesmo prazo

constãnte;



14.10 A contratãda assume a obrigatoriedade de entregar todos os produtos de
acordo com a qualidade atestada nas amostras.

16. OERIGAçÕES DA CONTRATA'TTE

16.1. Designar por meio de portâria 02 (dois) servidores da Unidade Escolar para o
recebimento dos gêneros elimentícios e atesto da l{ota Fiscaldos itens entregues;

16-2 Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da exêc!ção do ob.ietô;

16,3 Efetuar o recebimento dos gênero alimentício§, veriÍicando se os mesmos estão
em conformidade com o Termo de Referência e o solicitado incluindo relatório de
acompanhamento dos serviços.

16.4 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de um servidor
especialmente designado por portaria, como representante da Administração, nos
termos do ert.67 da Lei ns 8.666/93, exigindo seu fiêl ê totâl cumprimênto.

16.5 Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das
obrigações contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e
o contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigaçôes contratuais.

16.6 lnspecionar os materiais utilizados pela Contrâtâda para erecução dos serviços.

15.7 ,Àssegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente
identificados, aoslocais onde irão executar sues atividades.

16.8 Prestar as iníôÍmações necessárias ao desênvolvimento dos trabalhos.

16.9 Comunicar prontamente à Contratada, qualguer anormalidade no obleto do
instrumento contratual, podendo recusâr o recebimento, ceso não estêia de acordo
com as especificaçôes e condiçôes estabelecidas no TeÍmo de Referência.

16.10 Notificar previemente à ContÍâtada, quando da aplicàção de sanções
administrativas.

16.11 Eíetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no Termo de
ReÍerência.

15. OBRTGAçôES OA «)I{TRÀTADA

15.1. Todos os encârgos decorrentes da execução do ajustê são de exclusiva
responsabilidade de COiITf,ATADA, que deverá fornecer os produtôs de acordo com
as especificações, condições e prazos previstos;

15.2 A CONTRATADA deverá manter es condições de habilataÉo durante o período
de fornecimento dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam, direta e
indiretamente, sobre os produtos adquiridos;

15-3 A CONTRATADA tembém deverá cumprir todas as condiçôes constantes do
Termo de Refurência e respondertodas as consultas que a contratante Íealizar no que
se refere âo âtendimento do objêtoi

15.4 Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos
fiscais, comerciais, soeiais e trabalhistas ou de qualquer Õutra natureza;

15.5 A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito no TERMO
DE REFERÊNCn e, por conseguinte, no CONTRAÍO e na ORDEM DE FORNECTMENTO,
não sendo aceito em nenhuma hip&ese, outro diverso daqueles.



16.12 Êxitir a fiel observância dos produtos fornecidos, registrando todas as

ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à

empresa COI{TRATADÀ ob.ietivando a imediata correção das irregularidades
apontadas.

16.13 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias conidos ê efetuado
por meio de Transferência Bancária, Cheque, Cartão de Crédito, conforme a

disponibilidade do Conselho Escôlâr, contendo ns respectivas Notas Fiscais,

devidâmente atestadas, ume vez concluido o processo legalmente adotado pelo
Conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de
patamento a que se refere o Decreto Estadual nc 9.55U2019;

16.14 O contratadb deverá providenciar os meios necessários para recebimentos dos
valores devidos pdo contratânte, sendo responsável pela abertura de conta bancária
em instituição financeira e disponibilização de mêios para recebimento via cartão de
crédito.

17. DOs RECT RSOS AIIMITflSTBAT|VOS

17.1. Declerado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso,
será concedido o prazo de 10 (derl minutos, para que qualquer licitante mânifestê a

intenção de recorrer, de Íorma motivada, iío é, indicando contra qual (is) decisão
(ôes) pretende recorer e por quaís motivos, em campo próprio do §stema (art. 45,
caput, do Decreto Estadual nc 9.666/2020).

17.2. Havendo quem se mânifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e
a existêncie de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o
recurso, f undamentadâmente.

17.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérlto recursal, mas apenas
verificará as condíções de admis§bilidade do Íecurso.

17.2-2. A faha de raanlfestação imediata e motlvada da licitante importará decadência
do direito de recurso, conforme § 3e do Art.45 do Decreto Estadual ne 9.666/2020.

17.2.3. Uma vez ãdmitido o rêcuÍso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de
três dias para âpresentar as r õês, pelo sistema eletrônico, ficando os demais
licitantes, desde lo6o, intimados para, querendo, apresêntarem contrarrazões
também pelo sistema eletrónico, em outros três dias, que começarão a contar do
término do prazo do recoÍrente, sendolhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses (art.45, § 2e, do Decreto Estadual n9

9.666/2AZol

17.3, O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento (art. 45, § 4c, do Decreto Estadual ne 9.666/2020).

17.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessadot no
endereço constante nestê Edital.

17.5. Não serão conhecidas as intençõês de recursos, Íazões e contrarrazões,
interpostos após ôs respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados
pelo chot, por fax, correios ou entregues pessoalmente.



17,6. O recurso contra a decisão do Prego€iro terá efeito suspensivo pãra o item que
disser respêito.

17-7. O exame, a instruÉo e o encaminhamento dos recursos à autoridade
competênte para apreciá-los serão realizados pelo Prêgoeiro no prazo de etê 3 (três)

dias úteis, podêndo eíe prezo ser dilatado ete o dobro, por motivo iusto. O

encaminhemento à autoridade sup€rior se dará apenas se o pregoeiro,

iustificademente, não reformar sua decisão.

L7.8. A autoridade competente terá o prazo de até 03 (três) dias úteis para decidir o
recurso, podendo esse praro ser dilatâdo até o dobro, por motivo iusto, devidamente
comprovado.

18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBtrcA

18.1. A sessão pública poderá s€Í reaberte:

18.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seia anulada a

própria sessão prirblica, situação em que 5erão repetidos os atos anulados e os que

dele dependam. 
.

18.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contÍato, não retiÍar o instnrmento
equivalente ou não comprovar a regulariza@o fiscal e trabalhista, nos termos do ert.
43, §1e da tC ne 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

18,2. Todos os licilantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a

sessão reaberta.

18.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), email, ou,
ainda, fax-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

18.2.2. A convocâção feitâ por emeil dar-seá de ãcordo com os dados contidos no

CADFOR, sendo responsabilidade do lkitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

19. DAS COíIIDIçôES PARA COiÍTRATÂçÃO

19.1 Como condÉ,ão para celebração do contrato ou instrumento equivalente, a

Licitante vêncedora deverá manter as condiçôes d€ hebilitação.

19.1.1 Nos termos do art.6q, inc. l, da Lei Estadual ns L9.754/17, para.fins de

assinatura do contÍâto será efetuada Consulta ao CÂD|N ESTADUAL - Cadastro

lnformativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais, não podendo

a empre§ô constar como inclusa no mesmo.
18.2. certidão negativalpositiva de penalidades (www.comorasnet.qo.eov.br).

19.3. Homologada a licitação a empresa vencedore será convocada pare âssinâr a Atâ

dê Registro de Preços e o Contrato, no pÍâzo de 3 (três) dias úteis, contados de suâ

convoca§o (que poderá ser realizada via fax, correio ou ê-mail), podendo esse prazo

ser prormgado, a critério da Administração, desde que ocorra motivo iustificado, nos

te;mos do art. 64, §1c, da Lei Federal n.c 8.666/L993.



19.4. A licitante vencedora deverá proüdencier sua inscrição no Cadastro de
Fornecedores - CADFOR no site wwlv.comorasnet.qo.tov.br. com a entrega dos

documentos solicitados pelo setor competente nos termos da lnstrução Normativa
ne 004/2011-6S/5EGPLAN, como condição obrigatória para a sua futura contratação,
e entÍegar o consequente certlftcado de Registro câdastrel - cRÇ no mesmo prâzo

parô ássinatura a 
^ta 

de Registío de Preços, nos termos deste Edital.

19.4.1. Não havendo pendências documenta,s, o CAoFOR homologará o cadastro no
prazo de até 04 {quaÚo} dias úteis consecutivos, contados do Íecebimento da

documerltação completa, excluindo-se o die de entÍega e vencendo os prazos apenes

nos dias em que houver expediente regular e inteSral na SEAD.

19.4.2. lnformaçôes complementares paÍa côdastro no CADFOR poderão ser obtidas

por meio dos telefones {62} 3201-8752.

19.5. É facultado à Administreção, quando o convocado náo comprovar as condiçôes

de habilitaçâo consignadas no edital ou se recuseÍ a assinar a Ata de Registro dê

Prêços, convocar as licitentes rêmanescentes na ordem de classificaÉo, para, após a

comprovação dos requisitos para habilitãção. analisada a proposta e eventuais

documentos complementares e, feita a negociação, assinar a Ata de RegistÍo de

Preços, nos termos do art.49, §2e, do Decrêto Eíadual nc 9.6ffi12o20, sem prejuízo

da aplicação das sanções 6bíveis,

19.6. Quando da contíatação com autor de proposta subsequente àquela melhor

classificada, deverá a Administração neSociar o valor, procurando aproximá-lo

daquele o{ertado inicialmente.

19.7. A recusa iniuíificada da adjudicatáriâ em assinar â Ata de Re8istÍo de Preços

cârasteÍizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às

penalidades previstas em lei, exceção feita às licitantes que se negarem a aceitar a

contratação fora da vãlidade de suas propostas.

19.7,1. A assinatura do contrato, deverá ser formalizado dentro do prazo de validade

da Ata de Retistro de Preços, e a recusa injustificada da adiudicatária em assinar o

contrato caractêrizará o descumprimento total da obrigação assumida, suieitãndo-ô

às penalidades previstas em lei.

19.8. Como condição para celebração do contrato ou instrumento equivalente, a

licitante vencedor deverá manter as condiçôes de habilitação. Se, por ocasião da

futura assinatura do contrato e/ou emissão da nota de empenho, as certidões de

regularidade de débito da Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social

(lNsS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (tGTs) e a Fazenda Estadual,

estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situâção

por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a

regularidade e anexando os documentos pa§síveis de obtenÉo portais meios' salvo

impossibilidade devidamente iustificada.

19.9. No momento da ãssinatuÍa e durante a vigência da Ata de Registro de PÍeços ê

do contrato, sempie que a Adminiíração o requerer, a Contratadâ deverá apresentar

relação de todos os sócios que compõêm seu quadro social'

19,10. Parã flns de assinatura da Âta de Regisro de Preços, §êrá obrtatórlo o

cedãstro dê $rrárío extemo nó Slíema Elêrônico de lnformações - SEl, conforme

a lístruÇão Normativa ns 008/2017-SEGPLÂN.



19.11. Para se cadastrar, o usuário extêrno deverá a€essâr o

sítio: htto://sei.eoias.qov.br/como se cadastrar.oho ê seguirtodas as orientaçôes ali

dispostas.

19.12. A gestão do Sist€ma Eletrônico de lnformações - SEI é realizado pela Secretaria

de Estado de Administração - SEAD. Para mais informações quanto ao cedastro, entrar

em contâto nos telefones (62) 3201-6507 / 3201-6555 / 3201-6565 ou e-mail:

sei@sead.Bp.Bov.br

20. DA VIGÊilCIA DO COI{TRATO

20.1. O período de ütência do cofltrato seÉ de 07 {sete) meses, contados ã partir

de sua assinatuÍai e eficácia a panir de publicação no Diário OÍicial do Eíado e no

Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado nas hipóteses do art. 57, §1e, da Lei

Federal ne 8.666/93.

22. DA ATA DE BEGISTRO DE PflEçOS

22.1. Homologado o resultado da ticitação, o Órgão Gerenciador, respeitáda â ordem
de classificação e a quantidade de fomecedores a serem registÍados, convocará os

interessados para, no pÍãlo de 3 (três) dias úteis a contar da convocação, âssinâr â

Ata de Registro de Preços, que após cumpridos os requiskos de publicidade, terá
efeito de comprômisso nas condiçôes estabelecidas neste Editel. o prazo da

convocação podecá ser prorrogado, a critério da âdministração, quando solicitado
pelo licitante vencedor do certame duÍante o transcurso do referido prazo, desde que

ocorrâ motivo justificado e aceito pelo órgão Gerenciador.

22.2 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 {doze} meses, a

contãr a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado de Goiás e no Diário

OÍicial da União, não sendo admitida qualquer prorrogação além de 01 (um) ano, em

obediência a lei Estadual ns. L7.928120!2.

22.2.1 DuÍante seu prazo de validade, as pÍopostas selecionadas no registro de preços

ficarão à disposição da Admlnistreção, para que se €fetuem as contÍatações nas

oportunidades e quantidades necessárias, até o limite estabelecido.

21. DA ADIUDTCÂçÃO E DA HOMOTOGAçÃO

21.1. O objeto deste PreSão será adjudicado pelo Pregoeiro às licitantes vencedoras

dos respectivos lotês, salvo quando houver recurso, hipótese em gue a adjudicação

caberá à autoridade competente para homologação.

21.2. A homologação da presente lícitação compete ao Presidente do Conselho

Escolãr (art. 46 do Decreto Estadual ns 9.566/2020).

23. DOS PREçOS REGISTRADOS

23.1 Será re8istrado o valor do licitante vencedor, observandose o seguinte:

a) o preço registrado e a indicação do respectivo fornecedor serão divulgados em

órgão oficial do Êslado e Íicarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro
de Preços;



b) Ao preço do primeiro colocado poderão ser Íegistrados tantos fornecedores
quantos necessários parâ que, em função das propostas apresentadâs, se.ia atingide
a quantidade totâl estimâdâ pãra o item.

23.2 A eriíência de preços re8istrados não obriga a Administração a firmar as

contratações que" deles poderão advií, facultando-se e Íeâliração de licitação
especíÍica para a aguisição pretendida, desde que comprovada previamente a

vantagem técnico-econômica. Assegura-se ao beneficiário do registro a preferência
de fornecimento em caso de igualdade de condiçôes, dentro dos limites previíos, do

prazo de validade eÍabelecido e dâs condições da proposta, tantas vezes quantas
ne.essitar a AdministraÉo,

24. DA ATTERAçÃO DAATA DE REGISTRO DE PREçOS

24.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer aherações, mediante justificativa da

autoridade competentê, exceto quanto aos acrés.imos de quantitativos, obedecidas
as disposições da Lei Federal ns 8.666/1993 quanto aos limites quant'rtativos para

alteÍações contratuais.

24.2 O preço registrado poderá sêr reüsto em decorrência dê eventuâl redução
daqueles pratkados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens

registrados, cabegdo ao Ór8ão Geíênciador promover as necessárias negociações
junto aos fornecedores.

24.3 Quando o púço ínicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se
superior ao valor prâticâdo no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:

a) convocar o Íornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua

adequação ao preticâdo pêlo mercado;

b) frustrada a negociaÇo, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

c) convocar os demais fornecedores, visando a iguãl oportunidade dê negociação.

24.4 Quândo o preço de mercado toínar-sê superior aos preços registrados e o
fornecedor, em razão desse Íato, comprovar a sua impossibllidâdê de cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) liberar o fomecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades,

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a

comunicação ocoÍrer antes do pedido de fornecimento;

b) convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação.

24.5 Não havendg êxito nas netociações, o Órgão Gerenciador devêíá proceder à

revogação da Ata de Rêgistro dê Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção

da contratação máis ventâjosa.

25. DO CANCETAMEilTO DO REGISTRO

25.1 O fornêcêdoÍ teÍá seu registro câncelado quando:

a) descumprir as condiçôes da Ata de Regiíro de Preços;

b) não retirar a respectivã nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo

estabelecido pela Adminiíração, sem iustificativa aceitável;



c) não acêitaÍ reduzir o s€u prêço regiíÍado, ne hipótese de este se tornar superior
àqueles praticados no mercado;

d) estiverem presentes Íazôes de interesse público devidamente justificadas;

e) por inidoneidade superveniente ou comportamento irÍê8ulár do beneficiário, ou,
ainda, no caso de substancial alteração das condiçôes do mercado.

25.2 Será re8iírado o valor do lkitânte vencêdor, observando-se o seguinte:

a) o preço registrado ê a indicãção do respectivo fornecedor serão divulgados em
órgão oficial do Estado e Íicarâo disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro

de Preços; i

b) Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fomecedores
quantos necessários paÍa que, em função das propostas apresentadas, seja atingida
a quantidade total eíimada para o item.

25.3 O fornecedor poderá soliciter o câncelamêoto do seu registro de preço na

ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a períeita execução
contratual, decorrentes de caso lortuito ou de Íorça maior devidamente
comprovados.

25.4 A Ata de Registro de Preço, decorrente dêsta licitação, será cancelada
automaticemente:

a) por decurso de prazo de vigência;

b) quando não restarem fornecedores registrados;

c) inexistêílcia de seldo remanêscênte.

26. DOS USUÁRIOS DAATÂ DE RtGlÍRO Df PREçOS

26.1 A Ata de Registro de Preços, durante sua ügência de 12 (do*el meses contado a

partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado de Goiás e no Diário Oficial da

União. Poderá ser utilizada por quãlquer óÍgão ou entidade da administração pública
que não tenha participado do certame licitatório, mêdiânte prévie consulta à unidade
gerenciadora, desde que devidamente comprovada a vantâgem.

26.2 Os órgãos e as entidades que não participaÍam do re8istro de preços, quando

desejarem fazer uso da Ata, deverão manifestar seu interesse.iunto à unidade
gerenciadora, para quê esta autorize a sua utilização e indique os possíveis

fornecedores e respectivos preços a seÍem praticados, obedecida a ordem de

classificação.

26.3 Caberá ao fomecedor beneficiário da Ata de ReBistro de Preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optaÍ pela aceiteção ou não do fornecimento ou
prestação do serviço, desde que não haja prejuízo às obri6ações ântêÍiormentê
assumidôs.

i6.c a liberação da participação na Ata dê Registro dê Preço resultante de licitações
promovidas pelo Estedo de Goiá1 para órgãos ê entidades não participantes, não
poderá exceder,{na sua totalidade, a 100 (cem) poÍ cento dos quantitativos

originalmente te8istíados na Ata de Re8istro de Preços.

26.5 A Ata de Regttro de Preços será assinada pela autoridade competente e pelos

adiudicaliiíios, vioculando-se eíe úhimo ao cumprimento de todas as condições de



sua proposta, cujo preço foi registrado, e às normas editalíciã§ ê lêgais durante toda
a vigência da Ata e do contrato.

27. DO CAOASTRO ítIO SEI . SIíEMA ELEÍNÔNrcO DE IÍ{FORMAçÂO

27.1. Paía fins de assinatura da Ata de ReBistro de Preços e dos contratos dela

decorrentes, sêÍá obÍi8atório o cadestro de usuário externo no Sistema Eletrônico de

lnÍormações - 5El, conforme a lnstrução Normativa ne 008/2017-SEGPLAN.

27.2. O usuário a ser cadâstrado será aquele que assinará a Ata de Registro de Preços

e os contratos, e, portanto, dêverá possuir poderes de representaÉo para talfim.

27.3. Para se cadâstreÍ, o "usuário êxteÍno" deverá acesser o
sÍtió htto://sei. sora t-sov. brl se cadastrar. h e s€tulr lodar as orlentações aliômo n o

dlspostas.

27.4. A Bestão do Sistema Eletrônico de lnformações é realizada pela Secretaria de

Estado de Administração - SEAD. Maiores informaçóes quanto ao cadastÍo poderão

sêr obtidâs nos telêfones (62) 3201-572315727 aú e-mail sei@8oias.8ov.br.

28. DÀS CONDçÕEs PARA FORMAUZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

28.1 Homologada a licitâção, o licitante vencedor será convocado paÍa, no prazo de

03 (três) dias úteis a partir da notificação, asslnar a Ata de Registro de Preços,

podendo eíe prazo seÍ proÍrogado, a critério da Administração, desde que ocorra

motivo justificado.

28,2 Como condição para formalização da Ata de Registro de Preços, o licrtante

vencedor deverá mânter as condiçôes de habilitação.

28.3 A recusa iniustificada do adjudicrtário, caÍacterize o descumprimento total dâ

obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas em lei, exceção feita ao

licitante que s€ negar a formalizar a Ata de Registro de Preços fora da validade de

suaS propo9ta5.

28.4 5e o licitante vencedor não celebrar a Ata de Rêgistro de Preços ou não

apresentar situação re8ular, é facultado à Administração examinãr e verificar a

aceitabilidade das propostas subsequentês, na ordem de classificação, procedendo

ao registro de preços, sem preiuízo da aplicaÉo das sançôes previstas neste Edital'

28.5 Quando da contratação com ãutor de proposta subsequente àquela melhor

classificada, deverá a AdmininraÉo neSociar o valor, procurando âpíoximá{o

daquele ofertado iniciâlmente,

29. DO ACRÉSOMO E DA SUPRESSÂO

29.1. Este contÍato poderá ser alterado, com as devidas iustificâtivas, conforme

disposto no ârt. 65 da Lei Federal nE 8'666/93;

2g.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contretuaas

acréscimos ou supressôes que se fizerem necessárias no quantitâtivo do obieto

contratado até ô limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato, conforme

disposto no §1e do art. 55, dã Lei Federal ne 8.566/93;

29.3 Tanto os acréscimos qúanto as supressões possuem o limite de 25%'

unilateralmente, do valor iniciel do contrato.



30. DO REAJUSÍE DE PREçOS

30.1. Os valores contrâtados serão Í:xos e irreejustáveis pelo peÍíodo de 12 (doze)

meses. de acordo com o art. 2e, da Lei Federâl ne 10.192/01, contados da assinatura
inkial do termo, orr do último reaiuste.

30.2 Após celebração do contrato, se já transcorÍido o período de 12 (doze) meses da

vi8ência da ata, o lalor poderá ser realustado em consequência da variação do lPcA
(índice de Preço ão Consumidor Amplo) do Sistema Nãcional de índices de Preços ao

Consumidor - SNIPC de acordo com a fórmula abaixo:

R= P0 x [(rPCAn / rPCÁ0] -11

Onde:

R= parcela de reejuste

PO= preço inicial do contrâto a que a proposta se rêferir

IPCAn= número do índice IPCA referÉtte eo mês do reaiuste

IPCAo = númerô do indice IPCA refeíente âo mês da datâ da apresentação do

orçemento (Termo de Referência) a gue e proposta se referir.

31. OA RESCTSÃO COilTRATUAT

31.1. O contrato podeÍá s€r rescindido unilateÍalmente pêlo CONTRATANTE ou

bilateÍelmentê por mú,tuo acordo êÍltre as partes, atendida sempre a conveniênsia

administrativa.

31.2. Sâo motivos para rescisão e consequênteÍneflte, aplicaÉo de senções, as

hipóteses a seSuir e[umerâdâs:

[ - úo assinar o contrato ou ata de Íegistro de preços;

I[ - não e rcgú e documentação exigida no editall

III - apresentar docunentação lalsa;

IV - causâÍ o atraso na execuçâo do objeo:

V - não mantiver â proposts

Vl - falhar na execuçâo do conrato;

VII - fraudar a exesu@ do conúato;

VÍlI - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar iniormações falsas; e

X - comcrer fraudà fiscal.

ParárrâÍo ú : os casos de rescisão ual serão íormalmente otivâdos nos

autos dorroccsso. asseqrrado o contndhório a a amola defcsa.

32. DO PAGAMIT{TO

32.1" Após a entrega dos píodutos, a contratada deverá protocoliza. a Nota

Fascal/Fetura correspondente no Conselho Escolar.



32.2. Deverá ser indicado, no corpo da Nota Fiscal ou tatura, o número do processo

de contratação do Conselho EscolaÍ a que se refere, para facilitar a remessa do

documento parâ atestação pelo Gestor.

32.3. Somente será efetuado o pagammto da parcela contratual executade mediante
emissão de Nota Fiscal Eletrônica devidamÊnte atestada por quem de direito, neste

caso o Presidente do Conselho.

32.4. o pagamento será eÍetuado no prazo dê até 30 (trinta) dias corridos e

eieruaoo pradoüÍffi tl& ffr$r, CarÜo d! ctúüo, confurmc

a dsPooltffif,de,ü-.(Q.L-Í*ÉO ffi, contendo as respectivas Notas Fiscais,

devidamente atestadas, uma vez concluído o procêsso leSalmente adotado pelo

Conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de

pagamento a que5e reÍere o Dêcrêtô Estadual ne 9.561/2019;

32.5. O contÍatado deverá providenciar os meios necessários parâ recebimentos dos

valores devidos pelo contratante, sendo rêsponsável pelã âbêrtura de contâ bancária

em instituição financeira e disponibilização de meios para recebimento via cartão de

crédito.

32.5. O pagamento será efetuado pelo Conselho Escolar, contendo o número do

pÍocesso, a descrição individualizada dos itens com os seus valores unitário e

total, bem como as Certidões de aridade Fiscal l, Trabal Estadual

e Municloal dêvldamênte atuallrâdes:

32.6. Em caso de irregularidade na emissão dos documento§ fiscais' o prazo de

patamento será contado a partir de sua reapÍesentação, desde que devidãmente

regularirados;

32.7. O Conselho Escolar Educação é Úda, pagará, à contratada, mediante a

compatibilidãd€ com â5 obriSações assumidas e todas as condiçôes de habilitação e

qualificação exigidas na licitação, nos teÍmos do eÍt. 55, inciso Xlll, da Lei Federal ne

8.&6/93.

32.g. l{enhum pagâmênto sêrá eÍetuado à contratadà ênquanto peÍdurer pendência

em relação à parcéla correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência

contratual.

32.9. Caso haja previsão nas leis Íiscais viSentes, o conselho Escolar eÍetuará as

devidas retençõ€s íros pagamentos.

32.10. OcoÍrendo atraso no pagamento em que a CoNTRATADA não tenha concorrido

de alguma forma para o mêsmo, a CONTRATAoA fará ius à compensação financeira

devida, desde a data limite fixada para pagemento eté a data coÍíespondente ao

efetivo paBamento da parcela. 05 encârgos moratórios pelo atraso no paSamento

serão calculados pela seguinte Íórmula:

EM=Nxvpx(l / 365) onde:

EM = Encârgos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso. contados da data limite fixada para pagamento e a

datâ do efetivo pagamento;

vp = valor da parcela em atraso;

I = tpCA anual acÀulado (índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE) 1100.



!3. DOSflECURSOS F|Í{AÍ{C§ROS I DA DOTAçÃO ORçAMEI{TÁRn

33.1. As despesas decorrentes dâ contreteção do objeto correrão à conta dos Íecursos
consignados no orçamento dos órgãos e Entidades pârticipantes do Registro de
Preços, pãrâ os exercÍcios pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a cargo
do contratante, cuios proSramas de trabalho e elementos de despesas específicos

constaÍão dâ respêctiva Nota de Empenho,

:I4. DAS PEI{AUOÂDES

34.1. Ficará impedido de liciter e de contÍatar com o Estado de Goiás e será

descredenciado no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuÍzo das multas
pÍevistôs em êdital e no contreto, além das demais cominaçóes legais, garantido o
direito à empla defesa, o licitante que, convocado dentro do pra2o dê validade de sua

proposta, incorrer nas condutas previstas no ltem 31 do prêsente Edital de licitação;

34.1.1 A sanção descrita acíma também se ãplica aos inteSrantes do cadastro de

reseíva, em pregão para Íegistro de prêços gue, convocados, não honrarem o

compromisso asíumldo sem luíificativã ou com justificativa recusada pela

administração pública.

34.1.2 A inexecução contratual, inclusive por atraso iniustiÍicado na execução do

contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das cominaçôes

legais cabíveis, à muha de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração,

obedecida os seguintes limites máximos:

34.1.2.1 10% (dez por cento) sobre o valor da ordem de fornecimento ou do contrato,

em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do

adjudicatário em firmar o contrãlo ou retirar a ordem de fomecimento, dentro de 10

(dêz) dias contados da datã de sua convocação;

34.7.2.2 O,3% (três decimos por cento) ao dia, até o tÍi8ésimo dia de atraso, sobre o

valor da parte do serviço não realizado;

f43.2.3 O,7% (sete décimos por ceflto| sobre o valot da parte do §erviço não

realizado, por cada dia subsequente ao triSésimo;

34.1.3 A suspeflsãg de pârticipação em licítaçâo e o impedimento de conÚetar com â

Administração deverão ser graduados pêlos sêSuintes prazos:

I - 6 (seis) mêses, nos casos de: aplicaçfo de duas penas de advertênaa, no irazo de

12 (dore) meses, sêm quê o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo

determinado pela AdmínistraÉo; alteração da quantidade ou qualidade da

mercadoria fornecida;

ll - 12 (dozê) meses, no câso de retardamento imotivado da execução de obra, de

serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens;

lll - 24 (vinte e guatro) mêsês, nos casos de entregar como verdadeira mercadoria

falsificada, adulterada, deterioradá ou danificada; parãlisação de serviço, de obra ou

dê foÍneciÍnênto de bens sem iusta fundamentação e prévia comunicâção à

Administração; práticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito

32.11. Para a emissão da Nota Fiscal/fatura, o número do CNPJ do CONSELHO

ESCO|-AR é 00.68 d St e/mrSS



3s. DA OOI{C|UAçÃO E MEDIAçÂO

35.1. As controvérsias eventuâlmente sur8idas quanto à formalização, execução ou

encerramento do aiuste decorrentes desta licitação serão submetidas à tentàtiva de

conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e

Arbitragem da Administrôção Estadual (CCMA), na forma da Lei ne 9'307, de 23 de

setembro de 1996 e da Lei Complemêntar Estadual ne 144, de 24 de iulho de 2018'

36. DAS DTSPOSIçÕES Cemts

36.1. Eíe Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra. Após o reSistro de proposta

no sistema, não serão aceitas alegações de desconhecimento.

36.2 O Registro de Preços poderá ser cancelado, por inidoneidade superveniente ou

comportamento irregular do beneficiário, ou, ainde, no caso de substancial aheração

das condições do mercado, conforme determinação do Art. 9", inciso xll do Decreto

Estadual n" 7.43712011.

35.3 Os licitentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitaÉo'

36.4. A licitante será responsável por todas as tíansações que forem eletuadas em

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas

propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública'

36.5. As licitantes-são responsáveis pela fidelidade ê lêSitimidade das informações e

dos documentos apÍesentados êm qualquer íase da licitação'

36.6. As licitantes deverão acessar diariamente o 5üe www'comprasnet qo'gov br a

fimdetomarciênciadoscomunicadosdeeventuaisâlteràçõesnoEditalê
informaçôes sobre o andamento da realiração da sessão do Pregão

dâ administÍação eíadual; sofrer condenação definitiva poÍ praticar, por meio

doloso, fraude fiscal no recolhimento dê qualquer tributo.

34.1.4 As pênalidades serão obrigatoriamentê registradas junto ao CADFOR;

34.1.5 As sanções descritas acima também s€ apllcâm aos integrantes do cadastÍo de

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o

compromisso assumido sem justíficativa ou com iustificative recusada pela

administração pública.

34.1.6. As sânçôes previstes nesta Cláusule poderão ser aplicedas cumulativemente,

de acordo com a giavidade do descumprimento, faanltadâ e aprê§€ntafo de defesa
pela Contratada, no prazo de 10 (dez) dias úeis, a contar da intimaÉo do ato;

34.1.7 A muha poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou

ainda, quando for o caso, cobrada judicialínente;

34.2 Pelo dexumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará suieita

ainda às penalidades previstas na Lei Federal n.e 8.665/191)3 e demais legislaçôes

aplicáveis.



36.7. O desãtendimento de eritências formais não essenciais não importârá no
afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a
exâta compÍeensão da sua proposta.

36.8. Exigências Íormais não essênciâis são aquelas cuio descumprimento não

acarrete irre8ularidade no procedimento, em termos de processualização, bem como
não importem em vantagêm a uma ou mais licitantes em detrimento das demais.

36.9. É facultado ao Pre3oeiro ou à autoÍidade supeÍior em qualquer Íase do

iulgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução

do processo e a aferição do preço ofertado, bem como solicitaÍ a ór8ãos competentes

a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decísôes.

36.10. O Pregoeiro, no inteíesse da Administração, poderá relevar omissões

puramente formais observadas na documentaÉo e proposta, desde gue não

contrariem a legislação vigente e não com prometa a lisura da licitação, sendo possível

a promoçáo de d(igência destinada a esclarêceí ou a complementaÍ a instrução do

processo.

35,11. Caberá à empresa licitante acompenhar as operações no sistema eletrônico

durante a sessão pública do Pretão, ficando responsável pelo ônus decorÍ€nte da

perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mense8ens emitidas pelo

sistema ou de sua desconexão.

36,12. Na contagpm dos píazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, Êxcluir-se-á

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só sê iniciam e vencem os prazos em

dias de expediente neste CONSEIHo ESCOIAR.

36.13. As norínas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor

da ampliação da disputa entre os interessados, sêm comprometimento de segurança

do futuro contrato ou da execução do objeto licitado.

36.14. A êmptese Contratada deverá manter durante toda a execuÇão do contrato e

execução do obieto licitado, em compatibilk ade com as obrigações por ela

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação'

35.15. Fica vêdâdo à coxTRATADA subcontratar e/ou tían§ferirtotal ou parcialmenle

o compromisso açumido.

36.16. O CONSELHO ISCOI-AR reserva-se o direito de alterar as condiÉes dêste Editãl

e reabrir po* $"r" epresentação de propostas, quando a aheração âfetar a
formulação da proposta

36.17. O Presídente do Conselho E§colar compete ANULAR este Pregão por

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pêssoe, e REVOGAR o certame

por considerá-lo inoportuno ou inconvenientê diante de fato superveniente,

mediante ato escrito e fundamentado (art. 51 do Decreto Estadual ns 9.656/2020)'

36.18. A anulaÉo do Pregão induz à do contrato.

36.19. As licitantes não teÍão direito à indenização em decorÍência da anulação do

procedimento licitatório, ressalvado o direito da Contretade de boa'fé de ser

ressarcida pelos encargos que tiver supoÊado no cumprimento do contrato (ârt' 51,

parágrafo único, do Decreto Estadual ne 9.666/2020).

37.20. Havendo indícios de conluio entre es licitantes ou de qualquer outro eto de

má-fé, o coNSELHO ESCOIÁR comunicará os fatos verificadoS à secretaria de Estado

da Educação para as providências dêvidas.



37.21. Para as questões resultantes deíe insüumento, fica eleito o foro de

Serranópolis- GO (sede do Conselho Escolar responsável pela con$atação), com
renúncia êxprêssa a qualquer outro, por mais privilegiado quê sejâ ou venha a se

tornar.

:18, ÂÍ\aExos

38.1. São partes integrantes deíe Edital, os anexos seguintes:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Minute da Ata de Registro de PÍeços

ANEXO lll - Minuta do Contrato

AÍ{EXO lV - Declaração de enquadramento ao Art. 27 da Lei Federal n.g 8.656193

Â EXO V - Modelo de Proposta dê Preços

AÍtlEXO Vl - Relação de Oocumentos que poderão ser substituídos pela âpÍesentação

certlficado de Registro Gdâstrâl - cRc

Senanópolis, 09 dê Outubro de 2023

M"{** ,,D41, /-,^.
Pregoeiro do Conselho EscolaÍ



1. OUETO

Constitui objeto deste Termo de Referência a contratação de empresa,
através de Sistema Registro de Preço - SRP, para fiornecimento de gêneros

alimentícios para atender o Programa Nacional de Alimentação Escolar -

PNAE, com o intuito de atender às necessídades do Conselho Escolar

Educação É vida, no município de Serranópolis - GO, conforme Edital e

Anexos, de acordo com as especificaçôes e quantidades estabelecidas no
item 4 deste termo.

2. JUÍIRCANVA

2.1 A presente aquiíÉo visa o fornecimento de alimentos veriados e seguros, que
contribuam para o creseimento e desenvolvimentô saudável dos alunos matriculados
na rede pública de ensino do Estado dê Goiás, Barantindo melhoria do rendimento
escolar e segurança alimentar e nutricional, bem como, condições de saúde àqueles
que necessitem de atenção específica e êm vulnerâbilidade social, com acesso
igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as Íaixas etárias.

2.2 Promover o fornecimento gêneros alimentícios para a Alimentação
Escolar cuja finalidade é a execução do Programa Nacional de Alimentação
Escolar, junto a Unidade Escolar Colegio Estadual Dom Abel do município
de Serranópolis -GO, nos termos normatizados pelo Fundo Nacional de
Desenvolvimenio Estudantil - FNDE. Para tender o calendário escolar do ano de
2024.

3. DA FONTE DOS RECURSOS TIÍ{AíIICEIAOS
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QUÂIMOAO'
VALON

uNrÁÂlo
vAtoâ roÍar

Píoduto obtido óa
misturô dr tarinâcêos
(podendo sêr Í.ôú. dê

títo, polvilho. araruta,
amido de milho) com
ovos, óLo vegêtal ou

maÍErrina or, manteqa,
.çk.í, leitê
partêuriràdo.
ôdkionado de ferÍnênto
quimko, s€m
conJe,rÍantc5- O prôlo
de vdlidade do pío&rto

tÍtM

RSd.578,10{quatro
rnilqulnhêntos ê

s€tenta ê oao reait
e der centâvoi)

unt0Aoc
Gl Éxo§

ÀuMEÍúíaos orscrtMrÍrAçIo

I (G
BOIO PRONTO

vÁRtos
s*t)RES

170

4. ESPEOFICâçÓES MÍÍ{IMAS DO OB'ETO E VAtOf,ES
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entrctue nà êmbàbtem
o,ilinal dâ lndúst.ta, d4eÉ
constar a5 diretrizes exigidas
pêlâs leis, deíàcândo o íromê
do produto, r.lo do
gFl§SEÂlM. dat dê
í.McrÉo e vàlidâde, 

'€ndoquc a vallrade nâo podeá §er
inÍeÍaí á 3 mêsas no ato da

Cor pópÍia, rêm msncr!âs
esverdeadaS cheiÍo e tabor
caíacterístto, márirÍ$ de

39( d€ aponevíores, irênt! dê
cartíla8êns e otsos. Sê o
produto, fo. manipuledo
para a êntícgô {For lrêmplo
pêlo açougrre), à d.ta dê
validrde dev€rá .onÍfi nô
embolagem e s€r de Íp
máxlmo 15 dies após a dãta
de entreta; !ê o Ínoduto for
entregue Í!a embalagem
origlnal d. indúst ia, deyerá

) XG CAI-AERESA

RS 28,59
(vln1E ç 916

teôis e
cinq.Ent. e

c!ôtavos)

R§ 2E,96

{vinta e o-,to
aeaite

Ílove taê
§êi5

clntavo!l

R5 4.2tE,50
(quatío rnil
duzeotos e

oitÊntâ ê oilo
e cinquêntã
ceotar.os)

150

x6

cÁRNl EOVrNÁ
DE 2T ACÉM

(MOÍDA,

cuBos ou
rs{49)

l

constar as direlrlzês

900

R5 26.064,00

{r,inte e Seis

mll.ê s€!9êÍrtâ

ê qJatío íeâas)
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LINGUlçA

MISÍA

PrepâÍada coíll cames de

,rlmelra qullldadê êm bom
estado ,aílitáíio, estar iceírto

de substáncias €st6nhas à

rira coínpoliçro. se o
produtoí foí manipirlado
palil a ent.etê {pôÍ examplo
p€lo açougre), a dãta de
validade deverá corEtlÍ na

ernbalrtem e ser d€ no

márimo 15 diar apó9 a data
dê entregâ; se o produto for
entÍatre a ernbalâgem
oÍiglíãl di indúltflê, dêverá
aonstar as diíetriies erigida§
pêlar lêig, deslâcândo o noÍíre

do píoduto, seio do
§rF/srs€/slM, dat' de
fabÍlcação e yalidôde, seído
que 3 r.lilde nào podeÉ ser
in êriôr a 3 Éresê5 nô ato da

7

E

(G

KG

200

300

85 17,96

{d€zesset€
íeai5 €

*overta e
:iel

centâvos)

Rs 3.592,00
(tíÊs mil

qulíhêntos e
toveítta e doit

rêâÉ)

LTNGUtçÂ

TOSCÂNA

Linguba tolcane
frescã/curàdã obtida
ex(lusivânente dê cârne!
suina, adklônadà de gorducâ

s!ina e inSredientes. Corante
íatuaôI. S€ o podutoí Íor
maoipulado paÍa a €íÍlre8a

{po. Êxemplo 9ek, açouaue},
à data de validâde devêrá
con'taÍ, embãlâgem e §er

de no mâimo 15 dlai apór a

data de entre8a; tê o píoduto
for entêBue ne embalateíÍ
o.igiír.l d. indúíria, deverá
.on§ar i§ diÍeri!ês ÊxEid3!
p€h5 leig, destâcando o no.ne
do pÍq&to, relo do
ttl§SVíM, d.tà d€

,ab.icação e validade, sendo
que a laltdade nâo poderá se.
iííeÍioí a 3 rne§e§ ôo ato da

entreta.

Pêito de {ranto sem pele.

congelado ou Íe§tílâdo,
ãgpecto ciracterístko. Ítão
ômob(ido e nem p€Êaiolo,

col càíàcteíisttcê. sem

mancha§ esverdeadas, cheiro
e sabor caractêÍi5tico. com
aurêrcls & suitdade5,
paíàsitâ! e larvas. Sê o
produtor frar rnanlpúlado
para a ent.e!ê {po. êx€mpto
pelo êçoüguê), õ data de
validide dêveÍá constaÍ na

embalatêín e ser de no

máriírp 15 dia! aÉi â dala
& entí€ga; sê o p.oduto to.
entÍegue lli embãla8em
oÍl8inal dã indÉstriê, dave.á
constar as dirêtrirês êtigktras
pelas leis, desêcôndo o íoaÍÉ
do produto. sêlo do

S|a/SISE/S|M, datà de

R5 23,00

{vinte e três
reBis)

ns 6.900,00
(seit mil €

íúveaêntot
reàis)

I 700K6

PEITO OE

FRÂ'{GO 5EM
PEIE E SEM

o§o

RS 21,79

lYinIê ê um
reab e

§etenã e

centav05)

R515.2s3,00

{guinze mil
dlzealos €

ainqurnt ê tÍês
rea6]

infeÍloí â 3 mêsÊs no ato da
EntÍegâ.



,abrkaçâo e validrdc, sando
que a validôde não poderá 5eÍ
iníÊrior a 3 Íne!€s no ato dâ
crtíeta,

: Rs73.772,ú

isetenta e trê5
tmils€tecêntos e

Setenta e doi!
,Eaisl

varoR tsÍlM^t o oo totf 02

4.3 LOTE 3 - SECOS E MOLHAOOS

1 ?cÍ
ÀçÚcaR
CRISÍAL

De o.igeÍn vc8êtà1,
(ongtituÍdo

fundementalmente por
suco de cana{àaçúcâr,
coírtendo no míalmo
9Í1,396 de sâcarose, aom
ôrpecto rólido e cTirtai,
bêm detinidor, cor
braÍcâ. odor e $bor
próprlos do produto,
livÍe dc fÊrmaotado,
tem umldadc, sam

em€êdÍarnêítot isento
de metáÍà têrÍosa, de
pôralib§ e dê det.ho§
animal! ou v€Settlt aom
embalatem primáÍ,a eín
plaíiro Gsisterte quc

tarama a htt8Íidade do
pÍodúo até o çon5umo.
Íê-embalâda em fardos
Íê{orçádo5. Embôlagem
de 5 lt. Pra.o de
valid.dê d. 06 ín€ses a

çoírtaí da dâta de
eÍltr€t., a dat d€
vàl!àde dêrríá .onrta,
da êmbalagem primáíià

e dô embal4em
r€çundária, e{€to
quando a emballem
E€undária foÍ
tr

RS 18,98

ldezoÊo realr ê
rEYeÍtô e oito

cE rtivos)

Ês 2.467,40 (&ir
lnil quatÍoaêntot
€ §rsenta e sete
reab e quarenta

centav6)

IÍEM U IOAD€
GÊNIROS

ÀTIMENíOO6
oljcRtMrÍtAçÃo QUA'TlIOÀDÊ

VÀTOR

u!{rIÁRro
vatoÂ Tola!

130

PCÍ
AMIOO D€

MILHO

Produto amiláceo
extíâÍdq úo milho.
Embalatem de
polktllêno atóxlco ou
embôlagem prháía de
pollêtileno aúrko e
sccundáÍia dê caixa de
papêlâo e Íest5t?nte. A
lmbôlôtem devê.á
aontêr ertêanríÍeíte o§
d6do3 dc idêntitkâçãô,
procêdência,

RS 10,93 (de.
íeais e novênte
e três centevo!)

Rs 327,90

{tíe2eítos e viôtê
e 5ête aeôis e

noventa

centàvosl

2



3 PCÍ

iníormàOôas
nutÍicionals, íxiímío de
lot., drtâ de yandôde ê
guônÍdade do píoduto.
O píoduto d€verá
aprctanttÍ vâlidadê
rdnim. dê 5 me§€, a

paniÍ da data dê
€ntícgr nô unldade
Íequisitarte,
Ernbalageín dê 9009

AiÍo! r&lhinhâ, tipo 1,

bra0co, polldo, €lassê

lorIo fino, isênto de
iÍÍprÍêrõ, EmbrhE.m
dê pqfiêtlleno atóxko,
íeiittem€ e
tÍanspaíente. a
embalaSêm devêrá
conteÍ e(emamentê o!
dados da id€ntific.çào,
procêdêncb,

inroÍm.çõct
nutrldonâlt númeío dr
lote, data dê yalldade e
qu.midade do píoduto.
O p.oduto deveíá
â9ÍêSentô. lralldôde
mínima dc 5 Íneses a
pr.tiÍ da datô d!
antrcga na unídade
requlshamr.
Emb.li!Én d. 5 E

ARSOZ TIPO 1

4 BAIATA PAIHAPCI

8âtàt p.lhe; com cot
odor e rabor
caíacteílÍicos,
crocante, §€nta de
gordura trans.
Acondisionada !m
êmbebtem plástka de 1

It. VaHade: minirna de

6 íÍtesrs a contar da data
de êntrete do produto.

80

coco RÂt400PCT

r(G / PCÍ COTORAU 25
Miituía dê Íubá, ólêo
ve8etâl ê côrântê

Rt 42,66

{quaíenta e doas

RS 26,86 (vinte

e tel' .eals e

oit€{tâ e 5êi5

centa!o!

RS

,l/1,93 (quaíenta

e quôtro íeals e
clnquênta e três

oenlaeo!)

8S22.831.00 (vlnte

e dois mil
oibcentot e tílíta

e um reais)

RS 3.562,40 (três

m quinhêntos ê

sctsêma e doi!
rcais e quaíenta

centalos)

Coco rdlãdo,
deiidr3tado, inteSral e
SÉM .dlçâo de açúca.. A
êmba,atam dê\rerá

coíteí externe mente os

dados de ideôttíicação,
p.ocÊdéncla,
lnÍoímâçõês
núricionai§, número d!
lote, data de validade e
quantidade do produto,
Embâla8êm de
poliêtihno atóxico,
raslsteíÍte, trt n lpa reÍrte
o! âluminÊda dc I kg, O
g.odlrto dêrerá
àpÍeseatiú vilidade
íÍÍnlma dê 02 mê!ê3 e
pôÍtir dâ datâ de
ênttêEa nà unidade
r€quiritântc

Rs 61,s7
(sessent! e um

íealt e
clnquaota c 5€te

cmtavos)

FS 2.462,80 (doas

mil quatroaemos e
sêlsênte e dôis

reels € oitema
centavos)

5

I

40



natural (urucum). A
ÊmbaLgem furÊrá
conter exteÍna mente oa

dados dê idêntificaçto,
pÍacedêíx ia,
inforínâções
nutÍicionait númeÍo dê
lote, data dê Yalidade ê
qúantídôde do produto.
Acondicbnada em saço

de polietileno, integro,
atórico, resistente,
vedado
hêÍmeticamênte e
llmpo.O produto dêv€rá
ap.ê§entar valldôdê
mínima dê 30 dlâs a
partir da datã de

entrega na unldade
rêqulSlta nte

Preparado lÍquido de
írutar. A embalatêm
deverá contêr
externa mente os dados
de ldentlficação,
procedên<iã,

in oímaçó6
nutrlcionalr. númêÍo de

lote, dàtà de validade e
queftidade do produto-
Emba,âgem de
polietileno tereftahdo
(PETIou üdro dê 500 ml.
O produto deveÍá
apíê§€ntar vôlidade
mínitrE d€ 05 mêles á

partií da dátã de
entrega nã unidade
requi§itánte

CONCENTRÁOO

DE 

'RUIA(suco) vríxlo§
sA$oaÊs

i

i

1 U NI DADE

Creme de leite,
pa§teuízado, saboí
suavre, coír§istênciô
firmê, embahdo em
êrnbalaSem longâ vida

d€ apÍoximadaíiente 1

kg de peso líquldo,
atóxica, llmga, ôào

violado, Íesistente. A
embalagem deverá
conter externamente o§

dados de identifrcação,
p.ocêdêncla,
inf9rmação nutriclonal,
número de lote, data de
valk ãd., quâmidadê do
pÍoúJto, número do
Íetistro no MIniíérb dâ

Agrlcúltuía/Sl F/DlPOA.
Validade mínima e

contar d. dü. dr
entíe8âr 6 Írêsêi.

8 UNIOADE
CiTMÍ D€

LEITE

r€ais e Sesselltâ

e sêis centaws)

RS 5.73 {clnco
reai§ e seteÍÉã e

tÍê5 centavos)
500

R5 1&26
{dezoito reâa e

vinte sê:s

cêÍltàrrosI

RS 1.278,20 {íflil

70 entos e §eten'G

oito íeals ê vinte

)

I
I

I

9 UNLDADE
UTRAÍO OE

ÍOMÂTE

Tomâte, açúcaí e id.
Teor nÉxirno d€ ódio
135 rng em poÍção de Í)
t. A embaiãgem deverá
conter ettê,rBmêntt o5

dâdos de identíic.ção,
procêdônaia,

130

RS 5,02 (sêi!
reaiSe d9i§
centávos)

R, 1.056,s0 (mile
se'senb e sels

rêai5 e ainquentá
centevos)

RS 2.86s,m {dois
miloitocentos ê

sessêntã e cin@

Íêais)

RS 782,60
(setecsÍltos e
oitenla e dois



informaçôes
nutricionais, númeÍo dê
lote, data de fabítação,
data de vdlidadê,
gúantidade do produto,
l-ata, sâchê ou tetrapak
de 340 8. Pr.ro dê
vâlidadê: mínimo de 2.

me5e5 I oánlí da data
de entÍ€ga

reais ê sessents
c€Í!tavc)

FARINHA DE

MÂNOIOCA

faÍinhá de mendio.,
radla do tlpo brônca,
toÍradâ, grupo 5eço,
subgrupo finà, classe

b'ânc! ou ainâíela,
lsenta de matéda
tê,rosâ, fungos ou
paíasitãs, umidadê e
tÍagmeÍtot eltràahot. A
êmbalàgem delerá
conter €xtemameme os

dado: de ldemificação,

PÍocedência,
informaçôê!
outíicionait núrnero de
lote, data dê fa brlcáção,

dãta dê validade,
quaotidade do produto.
Embala8em dê
polietileno atórico,
rlsi§tentc pod.ndo i.r
transpaíente ou de
papel (raft
brcn€o/co res.

Embalagêm de 1 lg. O
produto deverá
apEs€ntar valldade
mÍninx, de 06 meses a

paítir dô data de
entrega na unidadê
Íêquisitarlte

120

R5 1401
(quàtoíre íeais
ê um centavos)

11 UNIOADE
FARINI{A DE

TRIGO

Fâíiôha de Trito Tipo 1,

enÍhuecido com fero ê

ácuo Íóllco (vhêmiôa

B9). A embalagem
devêrá conter
êrtÊríameíÍê os dadot
de identiftáç:o,
pÍo<edênc,a,

arÍtorm3ç6es

autricionals, número de
lotê, data de fabrkâÉo.
data de validade,
quanídâde do píoduto,
Embabgem de pepel
kraft baanco/corês ou dê
Flletrlêno dc 1 k8. O
produto deverá
apíêsentar validade
mÍrriína dê 06 mêsês e
pank da datã de
entregâ nô unidadÊ
ÍequisitaDte

72 PCT

Fêijão Íipo 1, clãrse
aarioquinhe, novo. gÍãos

intêi.o3, aspccto
brilhoso, B€nto dê
impurere§. A

FÊUÃO

CARIOQUINHA
280

RS 7,64 {5ete
rêai5 ge$eíita e

quatío
cêntavos)

10 PCr / l(G

,10{trezentos

85

RS 4,46 {quãtro
reais e quarenta

e seis centavos)

e seteda e nove

reais e dez

centa,ôs)

RS 2.1.39,20 {dois
mil cànto e trintô e

R$ 1.681.20 (mil
sgiscentos a
oitentã e um
reeis e vinle
centavo§)



embalagêm deverá
comer exteana m€ nte os

dados de i&ntlficãção,
procedêrcia,
lnformâçõe§
nltílciorxris, númaro d!
lotê, cla5sificação, data
de fukicação, data de
validade, guantidad€ do
prod{no. Embãla&m d€
poliatileno ãtórico,
fesinêrte, trantpaíentc
d€llg.Oproduto
deverá apaesentaí
validade mrniÍÍla dê 06
me5€5a9artirúdata
de entregâ na unidade
regui5ifante

nove reaiS e vinte
centavos)

13 UNIDADE
FEfiMENÍO
BIOLÓGICO

PrDduto obtido de
cuthjràs puías de
levedurâs

l'acd'dtofiryces
cc..tisios), pó
granulôdo, dê cor clarà,
chêiro sutrve e
críacteÍístbo. A
embalatem devcrá
coÍltêr externamênte ot
dõdos de identn.aÉo,
procedência,

inÍorÍnaçõês
nuúkionals, número de
lote, data de ÍabrtcaÉo,
data de validade,
quantidade do pígduto.
Embalatem alumini2ada
a vácuo ouem sachêg de
10 t. Validrde mÍnima
de 06 me!ês a conter da
datâ de êntrega,

R§ 2,12 dols
reiis e dote
centavos)

RS 65,72 (5e5senta

ê cinco aeait ê

3etenta e dok
Ceírtavos)

Amldg Íênn€nto§
quími€os: bkôrboMto
d€ sódio ê fosfato
monocálclco e re8uhdor
de a€id€z: carbonâto de
çákio. A emb.la5em
deveÍá conte.
exteanemênte 09 dedoi
d€ identificação,
procodênch,

lnfgrmaçô€5
nutrlcionalS númeío de
lote, data dê fab,tcâção,
datà & vâlidade,
quaôtidade do produto.
Emõal.têm pl&tkâ ou
metálica de lm t. O
píoduto deveíá
a9Íesent Í validade
mínimõ ê 06 ítrê3ês á
partiÍ da ditâ de
entrêtà nô unldadê
requ isitá nte

14 UNIDÂDE 30

Rt 5,16 (clnco

reais e dezess€ls

ceítavos)

RS 154,80 (.entos

e clnquêntà e
quatro reais e

oitenta ceÍtavos)

15 PCr FU8Á MIMOSO

Produto obtldo atràvés
da moagem do g.ío de
milho de boa quâlidâde,
Íortiíicadg cgm feíío e
á.ido fóliço. A

RS 2,91 (doi'
íeais e noventã
e uth centàvos)

Âs 148,41

(cento e quàrenta

e ôitô reâis ê

l1

rEnrvleHrO

QuíMCO



emb3hScm deveÉ
aoater extemamênle 05

dados de ide.tifE.çáo,
procedência,

inÍorÍrraçôes
nütíicional5, fl úmeÍo de
bte, dat. de fàbrlcação,
data de vali.rade,
qrantidade do píoduto.
EÍnbalâgsn de
polletilem aúriqo,
reslstentê,
transprrentê/cor de
5009. O poduto dererá
âpÍêsentat vrlldade
mínima dê 06 mesês à
partk da dáta de
entrega na uôidade
rêquitit nte

r6 LITRO
l-EtTE OE VÂCÁ

IN]E€RAL UHT

Leite int€8íal,
ertâbilizântes citíatos
de 3ódio, triÍoí.to de
§ódio, .noôofosfato dê
§ódlo c diiosi.to d.
sódio. }{ão contém
glútêí. Íeor d€ qidio
cntÍe 120 a 165 mg êm
poÍdo dê 2m ml.
Emb.Lgem tetÊpak de
1 litÍo. À embalagem
deveÉ conter
externimente os dedos
de idÊntificação,

Procedência,
inÍoÍmaçôêr
nutrkionais, número de
lote, d8t. de fabÍlcação,
data de Y'ôlidâde,
quantldade do píOdlto
e núítEro do ReglstÍo no
SlF, SISE ou SlM. O
produto êverá
apre§entar vàlldâde
.Írírime dê 06 mêse3 á

Partií & dãtà de

entÍega na unidade
r€qulsit6 nte

!7 PCr
MÂCARRÃO

tlPo
ESPÁ6UETE

sêÍnola de trigo
êntiquêciriâ com ÍeÍío e
ácldo Íólico, ovos ê

coíantes naturais
urucum c cúrcuma
(açôfíâo). À embal6rem
deverá contlr
extgaoaneÍ]te oi dedoS

& id€ntiÍicôção,
procldêncla,
irforÍnrções
nutriabnals) número dc
àrtc, daln de fabri{aéo,
úra dê yalldade e
qu.otldàde ê do
prdsto. Embalatem dê
pole8leoo aórico,
r.IiÍsteÍtte e
taaniparente de 500 t, Oproduto deveÉ
apre!êntar velidâdê

169
RS 5,16 (cinco

reals e deze§seiJ
cêntávos)

R5 5,3rr gcinco

.eals € trinta e
qlEltro

centavos)

euft

R§ 1.596,66 (mile
quinhentos e

e Seis

ê iessental e cinço
(êntavos)

Rs E72,04

e

e doh reaÍr
guatÍ§ cêntêvos)



mÍnima de 06 mes€s a
paniÍ õla data de
entrega na unidade
r€qulsltànte

Sêmola de tÍrgo
eníiquecidã com ÍerÍo ê
ácldo fóllco, ovoi e
corantÊ5 nâturais
uÍucum e qiacuma

(açaHo), A embabgem
deveÍá contêÍ
e*ernamente or dados
de ideftiftcação,
procedên ia,
rnÍoÍmaçõês
nutíicionais, número de 

]

lotê, data de fàbricado,
data de validade e

quantidadê do produto.
tmb.Ltem de
polletll.no atórico,
frsi§ênte e
tra nrparente de 50O g- O
produto de ê.â
apr$êntar vâlldade
mlniÍm dc 06 meses a
paÍtir da data de
êntrêF nâ unidade
reqúlsltante

MÁNTEI6A

Mentelta purâ clm sal,
Embal.g€m de í}g g
@ntendo dadgr d€
identificôção do
produto, marca do
íabricante, prãzo de
validade ê pêso llquldo.
O produto d.wrá te,
registro no Mir]lstérb da
sâúde e/ou AtÍicuhura.
t êvêrá sêr t aa nspoÍtedo
em cârros fechados
refrlgeíadot, €rn
embâlaSens e
tempefaturas coÍÍEtâs
{10'c ou d. acordo com
o fabricalte) €
adequadat rê.peltando
a caracteíísocâs do
proóJto. De modO que
as embâlatens não s€
apÍesentem estufadas
oü ôlteradas. O produto
deverá apí€!€ntaÍ
valldãde mínha d€ 06
ma§êr a partiÍ da dâtâ
de ê.t et na unidade
ÍRqu isitânte

30

RS 33,€É {triôtâ
e três Íeais e

5e5seíta e nove
ceítavos)

RS 1.010,70 (mil

dê! .eais e
nta centavos)

20 UNIDADE
MARGARINA

coM sat

óleos vêEetai! líquidos e
tnterltteríicadot aom
ql6 de Sorduía trans,
podendo ronter Iêttê
e/ou soÍo de leitê êm
pó, enriquecidos de
vitaÍnioas e âdiclonada
ou não de 3al. Íeor dê
údio aÉxlmo 60 mg e
teor de lipídio mínimo
709( em porção dê 10 t.

RS E,46 {oito
reais ê quarenta
e seis ceotavg§)

Rs 253,80
(duleítos e

cinquenta e três
reaas e oiteílta

centavôs)

19

PCT

UNIDAOE

MACÂÂRÃÔ

TIPO

PAR.AFUSO

RS 3,66 (tÍês
lÊais e sessenta
e sêis centavos)

300
RS 1.0S8,00 (mile

novemà ê oito
reals)

30

18



À emb.htem de\i€.á
cootêt êrtema Ín€nte (,5

dador de ldentlllcaçro.
PÍocedênciô,
ilúormaçõe!
nstíicionais, númeÍo de
lote, data dê frbric.Í:o,
data de valldade e
quantidade do produto.
Embâlagem plástica dê
500 E. O pÍoduto deverá
apÍesentôí validade
miniírã de 06 meses a

Frtir da data de
entreEa nâ unidade
requ i5ita nte

21 PCT

MILHO PARA

CAIIJICA

AMARELO

Milho paÍa canjica de
cor amaÍelo. dc boa
quatidade, beneiciado,
polido, isênto dê

sujidàde5, FÍasita, e
laívas. À embálagem
düeÍá coflter
extcrna mente os dados
& id.ntíicaçIo,
píoredêncla,

informaçôes
nutíicionats, número d€
lot€, dâta de Íabricôção,
drtr de vatld.de €
qúantidàdê do píodúo.
Émbôlitem d€
poli€tlleno aúxko,
Íesistente, tritn!ÊãÍênte
de 500 g, O píoduto
deverá aprcsentar
validade mínlma de 06
mes€s a partiÍ da data
de ent eta na unidôde
rêqulslta ntê

L25

MII-HO VERDE

EM CONSESVA

Mllho veíde em
conserva; Simples; grão
inteiros; imeÍro ern
llqurdo; tamanho e
coloração unilormeg.
Acondicionadg êm {ala

ou sachê, deveôdo 5eí
conrideràdo peso

liquido o produto
dÍenado. EMSAIÂGEM
delkg.Opíodulo
deverá apíeseÍÍtaa
validadê miniírÉ de 06
mÊses â panlr ds data
de eínrega na uoldadê
requ isitante

100

Rs 21,94 (vinte
e um rcais e

n(ryanta ê
quàtm

crítrvos)

R5 2.19a,00(dols
mil aêmo e

nol,ema e quAtro

Íeais)

ôLEo VEGETAL

lsorA)
LITRO

Produto ohldo do 8rro
d€ rola. LÍquido vlÍoso
reÍinrdo, fab.icado a

pànir dê màtérias
píimas de boa qualidade

e lhpa5. a eírlbalagEm
devêrá contet
eúeínarnente 05 dôdoi
de ldertiÍicação.
pÍocedênch,
lnforn'|.çôes
nutricionai!. número de

719

22 UNIDADE

RS 4,56 (quatro

íeais e
cinqueÍta ê í('s

aentávo§)

R9 s,86

{quâr€ntã e
alnco rêãir e
otenta e seis

centai/os)

570,00

quilhentos e

reai,)

RS 1.283,34 (mil

duzentos e oitenta

e três íeais ê tíintà
quatÍo centãvos )



lote, data de fábricaÉo,
dafd de validede e
quentidade do produto.
Émbâlagêm de
poliellleno tereftêhdo
{PET} de 900 ml. O
produto dêrêrá
apÍesentaí validâde
mínimã de 06 mes€s a
parti. da data de

ertrega oa unidade
requ I!itante

oz
ovos DE

6ÂL'NtiÀ

Ovo de galinha, bÍanco
ou dê cor, classe A cãrar
llmpa, integíâ, sem

manchas ou
deformaçôes e
acondicio.êdo5 em
bandeja dê papêlão
pÍópria. À embalagem
deverá contet
exteÍnamêniê o§ dàdô3
de idênti$caçâo,
procedênch,

infoÍmações
nutriaiooais, númeío de
lúte, data de validade,
qua,rttdade do p.oduto
e §egist o no SlF,5l5Íou
sÍM.

RS 21,94 (vinte

e uJn teais e
noventa e

quatro

centavos)

RS 1.79100 {mil
Seteçena,os e

noventa e üm

íêais)

25 (6 QUEIJO

MU5SARELA

Queüo muçãrelã obtldo
através do leite de vaca,

âspedo dê mâssa

s€midurô, cor baanco

caeíle homogênea,
cheiro carãctêristico ê
sabor srEve le\ emente
sal8ãdo. Produto
futlado. Embalagem de
pollet[eno ãtóxico,
resistente e
transpãr€nte. a
embalagem devêíá
côntêr extern*n€it€ os
dados d€ lde.ttifkação,
procedé.ch,
iflfo.mações
nutriciomi§, número de
lotê, d.tã d€ f3bÍicação,
data de vâlidâde,
quantidade do píoduto
e númêro do Registro no
slF, SISE ou SlM. O

produto deyerá
ap.esertaí validâde
míniÍnâ de 07 diàs a
pâftir da datâ de
entre8a na unidade
requi5it? nte

i
i

!
I
I

!

t

RS 6.051,76 (seis

mil ê cinquent! ê

um aêâls ê setêítâ

e sêls aêntavos I

8S 4132
{quêrenta e dois
reais e Üinta e
dois ceítavosl

26 SAL 67

RS 2,89 (dois

reãis e oitênta e
nove.eâis)

Produto rellnôdo e
iodadq. Â emhalatem
dêYêÉ coater
exteÍnaílente os dados
d€ idÊntificâção,
prlcedênçlâ.
infoÍmaçôes
nutrkiooais, oúÍ,lÊro de

dãta de

RS 193,63 icentc
e trê5

e §essenta e

centavos)

i
i

i
I

i

i

24

PcI



datô de vàiidade,
quanti(àdê do fodlto.
Embalagem plástlcá,
teímos soldada, atór]€a
e transpaÍente de 1 kg.
o produto deverá
Bpresefltar validade
minima de 06 meser a

paítlr da data de
enlre8a nâ uíidáde
Íequisitante

1

vÂr.oR ToÍÁL MÉDlo Dô r-oTE a

4.4LOTE4-HOIfiFRUIT

ITEM

3

4

2

5

uIt6À0É §Ê ERos
aLtMEiÍí«os otscnrMrÍ{AçÃo vAt-oR

t, ÍTÁnlo
VAIOR
roÍÀl

KG
ABOBORA
cÀ8urÁ

Produto íntegro, sem manchôs,

Picadas de irsetos ou shais dÊ

apodÍêcimento; eitaa em ponto de
matuíaÉo paôpÍio para o coíírmo
e caÍa firme.

10c

Rs 2,S2

{dois reãis e

cinquêntâ

dois

çentavos)

R§ 252,00

{duzertos e

cinqueítê e

dois Í€ais)

KG
AL'ÂCE

CRESPA

Altace crêspa d€ boa qla,idade,
limpa, §eÍn defeitos. cofi folhas
verder, sem t.açús dê deterioÍação,
intactas e Íkm!s. Aaondicionâdâ erl1

saco plástico atórko, traílspâÍeíte e

aesls:ente-

Rs s,2l
(cincg íeais e
vlntê e íés
cêôtavosl

Rs 784,s0
(sêlecentos e

oitênta ê
quôtro íeai5 e

clnqueítê
cêntavo§)

KC AI.HO

Produto de b€ qualidade, corn
dent€s tEúdos, eêm sinais de

apodrecimento ou danos causàdo'

Por Pragas, coín bulbos firÍÍ!ês, de

coloraçâo uni{oínê, casca lisa ê iern
excês6o de sujidades

150

R§ 31"23

{trinta e um
rcaisê viôte
t.ê6
centávoil

i$ 4.6a4,50
(quatro mil

s€iscêíaoJ e

oitenta e
quatro reais e

cinquenta

ceítavos)

r(G / DZ
BANANÀ

MAçÂ

Sanana maÉ de boa quàlidade, no
ponto de matuÍação ôdeqúado pãrã

o consumo/ llvre !s 5s1;636gr 
"inteií.s, Acgndlcionada em ,aco

plástico at(iko, trônspaÍentÊ e
resiSteot€.

229

Rs 7,69 (sete

íeai§ e

tessenta e

nove

centavos)

Rs 1.751,01

(mil

§€tecento§ e

sessenta e

um rcais e

um cenrávo)

KGIDZ BÀNANA
NANICA

Bânana nanica de boa qualidôde, no
poíto de matrliÉo adêqBdo párô

o conrumo, livre de sujidader e

inteiràs. ÀcondicioBda em saco
plá5tico itórico, tÉnsparente e

íesistefie.

I 
nS 8.oo {oito

lÍeai! e seis

lcentavos)

I
150 Rs 1.209,00

(milduzentot

e iove rEaig)

Rs 1.442,m

['l1il
qui§oceÍrtoE

RCIOZ
BANÂNA

PRATA

ganana prata de boã qualidadê, no
ponto de matuÍaÉo adeguado para

o colsumo, lúae de suiidades e
intelras. Acondiciooadâ em saco
plástico atóxico, tranipaíente e

aesistente.

R§ 7.21 (serê

reâis e vinte
le uí!]

lcentâvos)

20c
6

R5 59.127,16
(ci,lquenta e nove
mil cento e vinte e

sete reais e

Cezesseis cêatavosl

qtür{noÁDf

150



€ q!àrenta e
dgls rrais)

7 (6 EATATÀ

ll.6I-ESA

Batata intlesà, inteirâ, de colheita
íeaeítê, llvre de paíasita§ e larvas,
rem umidade anoÍmal, i§€nta de
odor e sabor estíanho, i5€nta de

slbttâncias terros.s, 5u.jidêdês ou
corpos cttaanlra. acoôdlaionada
em saco pláneo itóxlco,
Üanspà.eote e resisteíte.

151

89 d99
(guatm .eii§
e novelê e
novê

certàvq!l

i§ 7s3,4S

(5êtêcê$oÍ e

rinquênE e

tÍês re.is e
qui!Êfitâ ê

centavosl

Rs 287,04

{duientos e

oilenta e sete

reais e

cent,,vosi

8 KG BEÍTRRÁBA

Bete.ràb. de boo qualidade, t.etca,
€ompô.ta ê iÍme, Irenta dê
enfuÍmidades, Ííateriôl teríoso e
umidôde exteÍna anormal, tamànhg
e coloíâÉo lrifoímes, livre dê
íriidrde§. Oe colheita re.eít€.
A.ôndkiort3dâ ern saco plástko
atóxk§, lÍlnsparêntê e rêsistênlê.

69 Rs d16
(guãtío íeaas

e deze§seis

renravos)

cE80rA

Cebola branca médiô intactar,
fi.mes, sem lesô€s de oritem Íiska e
mecâniça, l5esta d€ rachadüra! e

cortes, tamanho e co,oração
0 iÍlríÍle ê sêm danos físlcos e
mecánico! oriundos do rlânusâio ê
trâaspo.te. ls€nta de sujidades.

^{oÍdkionada 
e.r sàco plásti€o

atórÉo, trantpa Ícíle e rssistê.tê.

200
i 85 4,1e

i(quâtÍô rêals
je dezenove

re^tâ',,o31
I

r(G cÊuouRA

C.eno{.a de boi qoalidade, rêm:
íaÍna, Íresça, coÍnÊacta e firme, s€.n

le5ôes de aíi8€m ÍÍ5icas e m€áni{as
oriunôs do írânusêio ê trânspgrte,
bentô dê íâchaduras e cortês,
tamanho e coloruçra ljnlfoííne.
livre de sujldlder. De colhelti
aeaeite. AtondkbrEda em saco
plástiao âtóxicô, trânsêareote e
r€§is1ente.

101

R§ t22
{cinco reàis e

llntê € dois
.êúa\,o5)

R5 527,22
(quinhêí*os e

viote e setê

Ígaii eüntê e

dois

cenêvos)

K6
côlrvE

MÁNTÊIGA

Cou\€ mãoteuâ limpo, e de boa
quâlidàí§, seÍn dêfríôt co]n iolhr§
vêrdês, iem trâço5 de descoloaaÉo,
intaatas, Íirmes e sem danos tílicos
e me€ániços o.lundos do manusêlo
e íansporte. Àcondicionada em
$co de palietileflo itóxico,
íe3istente e tran5pareílte.

130
RS 5,98

{cinco reôis e

novênta o
oib
centa,los)

Rs 777.40

{sêtêcêírtos e
setênta e satê

rcais !
quarenta

çênfêws)

KG

aa.ania de boa q!âlidide, §o ponto
de matuJaçãô adequado pôra o
consum!, tem danos Íís'rcos e
mêcànkos oaiundos do ÍÍrànuseio e

tÍôn5pone. Acoodicionadê em §aco
p,ástko atóxlco, traíspáÍente e
rciistentê.

uaAN]Â
201 RS 3.26 ltÍà

,'lrii ê rinte
b sei§

iêntavos)

1l KG MÂçA

Môçâ de boa qiralidade pesêndo em
rnédia 1?Og cada, intei.cs, no poíto
de mãtuÍa{ão adequado paía o
aoítsürno. lsêntas dê $.rjidãdês,
para§atas e largas, sern umidnde
e,:rtema anormal, com 5abor e odor
carâ€mrirticó, §€m danôr fisicoi e
ínecânkos orlundos do manuseio e

trânspoíte. AcordicioÍÉô em saco

pláslbo at&ico, t.anrprrenê e
rêsiÍente-

500
Rs 12,49

dolê r€ãiie
realô e

s)

74
MAM,\O(G

aoRMosÀ
Ma.nâo no poflto de mat!.ação
âdequôdo paaà o aoa,luÍlo, inteiío,

,t0l RS 6Sa (sÊis

aeâite
R§ 2.802,99

{doi5 mil

9

11

K6 R§ 838,Co

oitocentos e

e oito
:51

R9 6.245,00

is ínil

e

ntê e

íeêis)

10

I n§ ess.:s
ileitcêntol e

Finquênta 
e

Lnte e seis

lcentavo4
í

lt--



L7

KG

iseoto de bsôes e suiidades,5em
danos físicor e mêc:nko3 aíiundqs
do manuseig e tÍansportê.
Âcoídkio@do €m seco plástico

alôxico, trdíEpôÍerüe € reslttente-

ovênta e ntos e

íeais e

ê

K6 MANOIOCA

Mâôúocô bran(ã oú ãmarela. fresca

e com ciisca irÍeara, íão Íibr$ã,
tsenta de umldôda, íâíres medianas,
firmê, comp€cta, iabor e (oÍ
cãracteristicos da espécie, ir€nta dê

enfermidades, parasitas e larvat
material tenoso e suiidôde5 e sem

danos ísico3 e mecânkos, oriundos
do rnanuleio e taanspoate. De
€olhêit. íecente. Acondicionada ern

Saco pHrtico atórico, t anspàrentee
resittente.

151

RS 7,61(sáe
reais

sessênta ê

um cenüivor)

MELANClA

Melancia fÍesca, de boâ qualldade,

aprescntando Emanho, coa e

confurÍi|ãçâo uniforne,
aÍredoídâda ou ahntada, maduía,

com casca lisâ em tons dê verah ou

rajada por mânchâs ômarelader,
com polpô intscta ê abqndante,
fiíme. com colorâ(Jo rôrêa,
aveííElhada ou purpÚrea, com
5ement6 €rbrànquiçadas ou píetas

e sêm danor fistos e Ínecánicos

oíiundos do manu§€b e tÍanspone,
livrl dê iujidad6. Acondlcbnada
êm caixas de polieülêno pôÍa
âlirne0tos.

600

!

Rs 3,34

Itiês reais ê

tÍintô ê
quat.o
(entãvos)

MILHO VEBDE

{INJ{AruRA)

ErpiEa de mrlho com grãos bem
d6ênvolvidos e novoi, macios e

leitolos. Os trãos dev€m apíesentar
cor amarelada chra, brilhante,
cÍistalin. e iseírto de dâno' tÍrlcos e
mecànkos orlundos do maíuseio e

traGgpoÍte. Acondloonado êm §aco

plástico, atóxico, ÍaíspârentÊ e
rêslstentê. LivÍE de erjidades.

150

cinquêfltanta e três

Rs 1.624í)
(mil

sêllaentos eRs 10,83
(d€r rêaii ê

BA}'IDÚA

cls
ESPIGÁ,/

KG

Rs 4,16
quâtío reals

deresseis

sl

100
KG

Repoltp dc boa qualidôd€, com 
]
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VALOR ESTIMADO DOS TOTES

4.6 O valor apresentado comprêende todas as despesas concernentês ao objeto destô
aquisição, tâis como: transporte, mão de obrâ, impostos, en€argos sociâis,
trabalhistes, prêvidenciários, fiscais e comerciais, embalagens, fretes, taxas e outras
despesas de qualquer natureza que se fâçâm indispensáveis à perfeitâ execução do
obieto.

4.7 A Licitante vencedora do procedimento licitatório no eto da entrega, deverá seguir
as recomendações conforme a Resolução RDC ne 216 de 2004, da Agência Nacional
de Vigilância Sanitária - ANVl5A.

4.8 Os produtos §upramêncionados, objeto do Íermo de Referência, devem ser
produzidos conÍorme as Normas TÉrnicas Brasileiras. Além das especiÍicações
constantes deste Íermo deverá ainda atender à Lei Federal n" 8-078, de 1l/09/1990
(Código de Defesa do Consumidor);

5, DAAPUCABIUOADE DO REGIME DE EXCTUSIV|DAOE íTÂ PATÍIoPAçÃO DE ME's/
EPP.S

5.1 O valor estimãdo da contratação não excederá RS 80.000,00 (oitentâ mil reais)
por lote, patamar que aplica a exclusividade de participação no certame de
microempresas e empresas de pequeno porte, estabelecido pelo Art.48, l, da LC nP

123/20ffi e pelo Art.Ss do Decreto nc 746612011.

6. DA FORMA DE PAGAMEÍ{TO

6.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinte) dias corridos e efetuado
por meio de Transferência Bancária, Cheque, Cartão de Crédito, conforme a

disponibilidade do Conselho Escolar, contendo as respectivas Notas Fiscais,

devidamente atertadas, uma vez concluído o procêsso legalmente adotado pelo

Conselho Escolar, para solução de seus debitos, obedecida a ordem cronológica de
pagamento a que ie refere o Decreto Estadual np 9.561/2019;

6.2 O contratado deverá providenciâr os meios necessários para recebimentos dos
valores devidos pelo contratante, sendo responsável pela abertura de conta bancária
em instituição financeira e disponibilização de mêios para rec€bimento via cartão de
crédito.

6.3 O pagamento será efetuado pelo Conselho Escolar, contendo o número do
processo, â descriçãô individualizada dos itens com os seus valores unitário e

total, bem como as certldões de Relularidade Fiscal Federal, Trabalhista, Estadual

e Municipal devidamente atualiradas,

6.4 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscaís, o prazo de
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que deüdamente
regularizados.

R9 182.103,99.00 (cento e oitenta €

dois mil e c€nto e tÍês reais e

noventa e nove centavos)



5.5 O Conselho Escolar Educação é Vida, pagará, à contratada, mediante a
compâtibilidade com as obrigações assumidas e todas as condiç6es dê hâbilitãção e
quaiificação exigidas na licitâção, nos têrmos do ârt.55, inciso Xlll, da Lei Federal ne
8.666/93.

7. DA DOTAçÃO ARçÂMSNTARIA

7.1 As despesas decoÍrentes do presente, corretão por conta dos recursos constantes
no orçamento de 2023, qual seja:

Ft{DE

S. QUAUFICAçÃO TÉCNICA E ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

8.1 A documentação relativa à quaiiÍicação técnica consistirá em:

a) Apresentação de atestado(s) de capacidãde técnica em nome da empresâ licitante,
fornecido(s) por empresa, órgãos ou êntidades da Administração pública, que
comprove{m} a aptidão para o fornecimento compatível com as características
indicadas nas tabelas do item 4, atrãvés do qual fique comprovada a capacidade de
forneeimento dê no mínimo 20% (vinte por cento) da quantidade estimada dos itens.
Admitir-se ao somatório dos quântitativos consignâdos em âtestados que
comprovem o forgecimento do objêto.

b) O (s) atestadg(s) deve(em) ser emitido(s) em papel timbrado da entidade
contratante, assinado por seu representante legal, discriminando o teor da
contratação e os dados da empíe§a contratada.

clAlvará da Vigilância Sanitária e Alvará dê Licença e FuncionaÍnenlo válidos, emitidos
por órgãos municipãis, estaduais ou rederais, em acordo com as legislaçôes vigentes,
afim de garantir quâlidade hiBiênico-san itária dos alimentos e regularidade fiscal das
empresas, bem como, atestâr a empresa a qualiÍicação técnica profissional e/ou
operacional para exerutar o objeto.

9. cRtTÉRros DE AcÊrrAçÃo Do oBrrro

9.1 Os produtos devem ser compatíveis com as referências descritas. Deverão ainda
ser noros e originais não sendo acêito em hipótese alguns produtos reaproveitados
e/ou falsificados. sob pena de aÍastamento do ceÊame e aplicação das penalidades
cabíveis;

9.2 Os produtos acondicionados êm latas, papelão ou plástico, nãô poderão
apÍesentar amassados, arranhões e deformidades;

9.3 Nô ato da enirega nenhum dos produtos poderá estar Íora dos padrões de
qualidade e validade, de acordo com as legislaçôes vigentes e o determinado em
acordo com as especificações mínima do objeto e valores deste documento;

9-4 O transporte dos alímentos deverá acontecer conforme as normas da Legislação
da Vigilância Sanitária, em perfeitas condiçôes de higiene, refrigerados (quando
necessário) parã garântiÍ a integridade e â qualidade dos mesmos;

PROTEGf



10. DA FORMA, PR§ZO E U}CÀLOE ENTREGA

10.1 As entÍegas estão previstas para sêrem rêalieadâs parceladamente de
íorma DlÁRtA, SEMÂilAt EIOU qUt]IZEÍ{At (ESPEC|F|CA§ MARCÂNDO UM "X. NA
ÉI{TREGA DESEJADÂ]; as quãntidades sêrão dêfinidas confo.me a demanda das
Unidades Escolares, que encamínharão um cÍonograma de entregai

10.2 A entrega devení ser realizada nos locais e datas discriminadas, conforme tabela
abaixo:

UT'IIDÂOE

ES@lÁR
' EÍiTRÉCA I E TREGA , EI{TruGA
' oúnn I srmert I eungEtÂL

Ér{DtRÉço D[
. EÍ{TRÉGA

HOúRIO DA
EIITRCGA

AV CEL.'OSÉ

COL. EST

DOM ÂBEI

rNocÊNcro DÊ

LIMA.

77

CENTRO

7:00H

Às tt:oo
04513:00 À5

17f0H

10.3 A entrega dos produtos deverá ocorrer no horário comercial, conforme
especificado na tabela do hem 10.2, de segunda a sextâ fêire, exceto finais de semana
e feriados, nos locais indicado e acordado com a Unidade Êscolar, conforme
cronograma de entrega definido pela contretante e será acompanhada por fiscal
designado especialmente para tal fim, o qual será responsável pelo atesto do ato;

10.4 O tÍansporte e a dexarga dos produtos no local designado ocorrerão por conta
exclusiva da empresa contnttada, sem qualquer cuío adicional solicitado
posteriormênte. O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas
da Legislação da Vigilànciâ Senitárie, de preferência em veículos fechados ou abertos
com proteçào (ex: lona) e sob refrigeração, quando necessário, em perfeítas
condições de higiene, para gaíantir â integridade e a qualidade dos mesmos;

10.5 A Contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes do fornecimento do malerial, mão'de-obra, necessário à boa e perfeita
entrega dos produtos. Rêsponsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo
comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por
qualsquer preiuízos que sejãm causados à Contratente ou e terceiros;

10.6 As entregas dos produtos deverão ser realizadas dentro do prazo de vigência do
contrato;

10.7 A Contratada somente receberá pelos produtos entÍegues;

10.8 Em cada entrega deverá ser emitida a Nota Fiscal para pagamento com a

quantidade dos piodutos entregues;

9.5 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as Normas
Técnicas BÍasilêiras, originais intactos, apropriadas para armezenamento de forma a
preservar a entrada de umidade, poeirâ e proteção contra alteraçôes de qualidade e
cor;

9.6 Os produtos deverão apresentâÍ aspêctos, como cor e odor, compatíveis com as
noÍmes senitárias;

I -r
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11. DAS ÂMOSTRAS - PRA;ZO, rOCAt- E COilOtçÔES DE EÍ{TREGA

11.1 As amostras só poderão ser exigidas do licitente classificado em primeiro lugar,
nos termos do ert. 43, inciso Xl, do Decreto êstadual nq 9.666/2020;

11.2 As amostras àeverão ser apresentadas em local a ser determinado pela Unidade
Executora {Unidade Escolar), em até 5 dias uteis após a convocação;

11.3 A(s) amostra(s) deverá(ão) ser(em) apresentada{s) acompenhada(s} do(s)
respectivo(s) documento(s) que comprove(m) conter(em) as caractêrÍsticas
especificadas. O(s) documento(s) pode(m) ser prospectos, catálogos ou desenhos
do(s) material(is) e, ainda, a indicação do item, a marca do produto, referência de seu
fabricante e o nome e CNPJ do fornecedor;

11.4 As amostras deverão seÍ apresentadas em sua embalagem original com a
indicação do item, a merca do produto, referência de seu fabricante e o nome e CNPJ

do fomecedor-

11.5 O(s) produto(s) apresentado{s} como AMOSTRA(S) poderá(ão) ser aberto(s),
manuseado(s), desmontado(s), recêber cortes, secções, vincos ou movimentos nas

10.9 A entrega Íica condicionada a aceitaçâo por parte do fiscal designado para
recebeí, conferir Q aceitar o produto;

10.10 Os mat€riais deverão ser entregues acompanhados dos documentos fiscais
respectivos, e derie conter, obrigatoriamente, a especificação do item, marca do
fabricante e quantidade entregue;

10.11 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as
Normas Técnicas Brasileiras, originais intactos, apropriadas para armazenamento de
forma a preservar a entrada de umidade, poeirâ e proteção contÍa alterâçôes de
quelidade e cor;

10.12 Materiais sem identificação serão rejeitados no ato da entrega;

10.13 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da possível imperfeita qualidade dos produtos;

10.14 Os produtos serão fomecidos rigorosamente dentro des especificações.
Verificando-se defeitots) no(s) bem(ns), a contratada será notificada para saná-lo ou
substituir, parcialmentê ou na suã totalidade, e quâlquer tempo, no prazo máximo de
02 (dois) dias corridos;

10.15 O produto que vier a ser recusado por apresentar deíeitos, imperfei@es,
aherações irreguhres e reiterados vícios ao longo do prazo de validade elou
apresentê quaisquer câracterísticas discrepantes às descrhas neste Termo de
Referência, Normás Técnicas, Laudos de Análisês Laboratorial, Laudos Técnicos e dê
Aprovação, ainda que constatados depois do recebimento dos produtos pelo
Consêlho Escolar, ficará a fornecedora cientê de que o ato do recebimento não
importará sua aceitação.

10.16 O fornecedor deverá entregar as frutas e legumes em caixas plásticas de
monobloco a fim de evitar a presênça de roedores e insetos, ficando "expressamente"
proibido a entrega em caixas de madeira

10.17 No momento da entrega o responsável pelo recebimento poderá recusar os
produtos se estes não entenderem as especificações do editel

10.18 Responsabilizar-se pela procedência, qualidade e entrega dos produtos.



peçat se nêcessáriô, sendo devolvido(s) ao fornecedor no estado em que se
encontrar(em) ao flnal da aveliâÉo tecnica,

11.6 Para análise das amostras os paÉmetÍos utilizados serão baseados nas
especificâções mínimas do objeto e valores do Termo de Referência e na metodologia
descritiva, na qual deverão ser observados:

a) Parâmetros quantitativos: se o produto está dê âcordo com as informaçôes da
embalagem, como composição, rendimento, conteúdo e integridade do âlimento e

da embalagem;

b) Parâmeros sensoriais: textura (dureza, elasticidade, fraturabilidade), sabor {doce,
salgado, amargo, ácido, adstringente e se estão de acordo com as caÍacterísticas do
produto), cheiro (o produto não deverá ter o cheiro de "perdido", 'passado", "podre',
e deverá estar de acordo com as características do produto) e aparência (sem
manchas que indiquem apodrecimento ou deteÍioração, formato, tamanho, cor de
acordo eom as caÍacterísticas do pÍodutol.

11.7 Será nomeado, pelo Conselho, um responsável pelo recebimento da amostra. a
nomeação do mesmo deverá ser por meio de portaria e deverá conster nos autos;

11.8 O responsável pelo recebimento deverá documenter nos autos, de imediato, o
recebimento das amostías, e emitir o Parec€r Técnico das Amostras, em até 24 {vinte
e quatro) horas após a entrega das mesmas;

11.9 Não havendo apresentação das amostras no prazo estabelecido, bem como não
sendo estas aprovadas, a empresa proponente vencedorâ será desclassificada do
ceítame, sendo êntão solicitada e examinada a amostra das empresas proponentes
subsequentes observadas rigorosamente a ordem de classiflcação, no mesmo prazo
constantê;

11.10 A contratada assume a obrigatoriedade de entregar todos os pÍodutos de
acordo com a qual.,dadê etestada nas amostras.

12.DAS OBRTGAçÔES DA COíT|TRATADÂ

12.1 Todos os enctrgos decorrentes da execução do ejuíe são de exclusiva
responsabilidade da CONTRÂTADA, que deverá fornecer os produtos de acordo com
as especificaçôes, mndições e prazos prêvistos;

12.2 A CONTRATADA deverá manteÍ as condições de habilitação durante o período
de forneciínento dos pÍodutos, bem como recolher os tributos que incidam, direta e
indiretamente, sobre os produtos adquiridos;

12.3 A CONTRATADA tembém deverá cumprir todas as condições constantes deste
Termo de Referência ê responder todas as consultas que a contratante realizar no que
se refere ao atendimerto do obieto;

12.4 Os preços cotados incluem todas as despes:s de custq seguro, frete, êícargos
Íiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra naturela;

12.5 A qualidada dos produtos deverá ser Íigorosamente àquêle descrito nestê
TERMO DE REFERÊNCIA e, poí conseguinte, no CONTRATO ê na ORDEM DE

FORNECIMENTO, Àão sendo aceito em nenhuma hipotese, outro diverso daqueles.

I!.DAS OBRIGAçÕE§ DA CONTRÂTAT{TE



13.1 Designar por meio de portaria 02 (dois) servidores da Unidade Escolar para o
recêbimento dos gêneros alimentícios e atesto da Nota Fiscal dos itens entregues;

13.2 Atuer de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto;

13.3 Efetuar o recebimento dos gênero alimentícios, verificando se os mêsmos estão
em conformidade com o Termo de Referência e o solicitâdo incluindo relatório de

âcompanhamento dos serviços.

13.4 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de um servidor
especialmente designado por portaÍia, como representante da Administração, nos
termos do an. 67 da Lei ne 8.666/93, exigindo seu Íiel e total cumpÍimênto.

13.5 Rêalizâr os atos relativos à cobrança do cumprimento pelâ Contrâtâde das
obrigações contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla deíesa e

o contraditór'ro, decorrentes do descumprimênto das obrigações contratuais.

13.6 lnspecionar os materiais utilizados pela Contratada para execução dos serviços.

13.7 Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente
identificados, aos locais onde irão executer suas âtividedes.

13.8 Prestar as informações necessárias ao desenvolvimênto dos trâbâlhos.

13.9 Comunicar prontãmênte à Contratada, quâlquer anormalidade no objeto do
instrumênto contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteje de acordo
com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referância.

13.10 Notificár preyiamente à Contratada, quando da aplicação de sanções
administrativas.

13.11 Efetuar o pagamento à Contratadâ, de acordo com o estabelecido no presente
Termo de Referência.

13.12 Exigir a fiel observância dos produtos fornecidos, rêgistrando todas as

ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à

empresa CONTRATADA, obietivando a imediata correção das irregularidades
âpontadas.

13.13 O pa8amento sêrá efetuado no prazo de eté 30 (trinta) dias corridos e efetuado
por meio de Transferência Bancári4 Cheque, Cartão dê Crédito, conforme a

disponibilidâdê <io Conselho Escolar, contendo as rêspectivas Notas Fiscâis,

devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo

Conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de
pagamerito a que se refere o DecÍeto Estadual ne 9,561/2019;

13.14 O contrâtâdo dêvêrá píovidenciar os meios necessários para rêcebimentos dos
valores devidos pelo contratôntê, sêndo rêsponsável pela abertura de conta bancária
em instituição financeiftr e disponibilização de meios para recebimento via cartão de
cr*lito.

14. DAS PET{AUDADES

14.1. Ftcaá impedido de licitar e de contratar com o Estado de Goiás e será
descrêdenciado no CADFOR, pelo prazo de até 5 {cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas em edital e no contrato, além das demais cominações leBais, garantido o
direito à ample dêfesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua
proposte, incorrer nes condutes previstas no ltem 31 do presente Edital de Licitação;

4



14.1.1 A sanção descrita âcima também se âplica aos integÊntes do cedastrô de
Íeserva, em pregão para registro de preços gue, convocados. não honrârem o
compromisso assumido sem justificetiva ou com juíiíicâtiva recusade pelâ
administração pública.

14.1.2 A inexecu(ão contratual, inclusive por at.aso injustificado na execução do
contrâto ou instrqoento equivalente, su,iêitaní a contÍeteda, além das comina@es
legais cabíveis, à muha de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração,
obedecida os seguintês limites máximos:

14.1.2.1 10% (dêr por cento) sobre o vâlor da ordem dê fornecimento ou do contrâto,
em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do
adjudicatário em firmar o contrato ou íetirar a ordem de fornecimento, dentro de 10
(dez) dias contados da data de sua convocação;

t4.L.7.7 O,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o
valor da parte do sewiço não reali:ado;

14.1.2.3 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não
realizado, por cada dia subsequente ao tÍigésimo;

1.4.1.3 A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contrataÍ com a

Administração deverão ser graduados pelos seguintes prazos:

l - 6 (seis) meses, nos casos de: aplicação de duas penas de advertência, no pÍezo de
12 {doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo

determinado pelã Adminiskação; alteração da quantidade ou qualidade da
mercadoria Íornecida;

ll - 12 (doze) meses, no caso de retaÍdamento imotivado da execução de obra, de
serviço, de suas parcelas ou do Íornecimento de bens;

lll - 24 (vinte e quatÍo) meses, nos casos de entregaÍ como verdadeira mercadoria
falsificada, adulterada, detêriorâda ou danificadai paralisação dê sêrviço, de obra ou
de fomecimento de bens sem .iusta fundamentação e prévia comunicação à

Administração; praticâr ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito
da admanistração estãduali sofrer condenação deÍinitiva poí preticar, por meio
doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

14.1.4 As penalidades serão obrigatoriamente Íegiíredas ,unto ao CADFOR;

14.1.5 As sanções des<ritas acims também se aplicam aos integrantes do cadastro de
Íeserva, em pregão perâ registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido sem iustificatirô ou com justifiativa recusada pela

adminisÚação públicã.

14.1.6. As sanÉes prêvistas nesta Cláusula podêrão ser aplicadas cumulativamente,
de acordo com a graüdade do descumprimento, faanltada a apresentaSo dc deÍesa
pelâ Contrabda, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimeção do ato;

14.1,7 A multa poierá ser descontada dos paSamentos eventualmente devido§, ou
ainda. quando for o caso, cobrada judicielmênte;

14.2 P€lo descumpíimento das demais obÍigaçôes assumidas, a licitante estaÍá su,eita
ainda às penalidedes previstas na Lei Federal n.e 8.56611993 e demais legislações
aplicáveis.

15. DÂ FTSCATTZAçÃO OO COrrmrO



15.1 A íiscalização do Contrãto seÍá composta por uma comissão de três ou mais
servidores a serem indicados pelo Conselho Escolar de cada Unidade Escolar,
instituídos por Portaria de Gêstão;

15.2 A publicação dâ portaria será feita pelo presidente do conselho nos mesmos
moldes da atual portaíia da Comissão Especial de Licitação;

15.3 A fiscalização que trãta essê item não exclui nem reduz a responsabilidade da
COI'ITRATADA, inclusive perante terceiÍos, por qualquer inegularidade, ainda que
resulte de imperfeições técnicâs ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta, não
implice em coÍresponsabilidade da AdministraÉo ou de seus agentes e preposto, em
conÍormidade com o art. 70 da tei ns 8666/93.

15.4 O represeÍÉante da Administração ãnotará em registro próprio todãs as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês ê âno, bem
como o nome dos servidores evêntuâlmente envolvidos. determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos observãdos e encaminhando os
apontamentos à eutoridade competente para as providências cabíveis.

15. OÂ vtGÊXOA DO REG|STRO DE PREçO

16.1 O pêríodo de vigência será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua
assinetura, e eficácia a partir da publicação no Diário Oficial do Estado, bem como, no
Oiário Oficial da União.

1,. DA vlGÊilCA DO COíIITRÂTO

17.1 O período de ügência do contreto será de 07 (setê) mêses, contedos a partir de
sua assinatura, e eficácia a pa*ir da publicação no Diário Oficial do Estado e no Diário
Ofrcial da União, podendo ser prorrogado nas hipóteses do aô. 57, §1e, da Lei Federal
ng 8.666/93.

18. DO REÂJUSTE DE PREçO6

18.1. Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze)
meses, de acordo com o aÊ. 2e, da Lei Federal ne 10.192/01, contados da assinatura
inicial do termo, ou do úhimo rêajuste.

18.2 Após celebração do contrato, seiá transcorrido o período de 12 (doze) meses da
vigência da ata, o valor poderá ser reajustedo em consequência da variação do lpCA
(índice de Preço ao Consumidor Amplo) do Sistema Nacional de índices de PÍeços ao
Consumidor - SNIPC de âcordo com a fórmula abaixo:

R= P0 x [{lPCAn / IPCÁo) -1]

0nde:

R= p3r6el2 de reajuste

P0= píêço inicial do contÍato a gue a proposta se referiÍ

IPCÂn= número do índicê IPCA reÍerente ao mês do rearustê

IPCAO = número"do índice IPCA rêfêrente ao mês da data dâ âpresentação do
orçamento (Termo de ReÍerência) a que a proposta se referir.



19. DO ACRÉSOMO E OA $rmESSÃO OE SERrflçO§

19.1. Este contrato podêíá 5eÍ aherado, com as devidas justiÍicetivas, conformê
disposto no art. 65 da Lei Federal ne 8.666/93;

19.2- A CONTRATADA ficârá obrigada a aceitar, nâs mesmâs condiçôes contratuai§
acréscimos ou supressões que se firerem necessárias no quentitativo do obieto
contratado até o limite de 25% do valoÍ inicial atuãlizado do contÍato, conforme
dispoío no §1e do art.65, da Lei Federal np 8.666/93;

19.3 Tanto os acráscimos quanto as supÍessões possuêm o limite de 23%,

unileteralmente, do valor inicial do contreto.

20. oA SUBCONTnATAçÃO

20.1 Em consonância com o Aí1.78, caput, da Lei ns. 8.666/93, não será admitidâ a

subcontratação do obieto da licitação.

COí{SEI,{O ESCOTAR EDUCÂçÃO É VtDs em Serranópolis-Go, aos 10 dias do mês de
outubÍo de 2023.

I

l*ü'a fly'arranb d .,í>*s
Luzia Apatecida de Jesus

Prcsidente do Consclho Escolar
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Mrí{uTA DA ATA DE REGISTRO DE pRÉçOs

r{e )mv2o23-coNsErHo EscoraR EDUCAçÂO É V|DA

EOÍÍAr DE UCTTAçÃO Ne XXV2023 - CONSÊrHO ESCOTAR

COIÉGIO ESTADUAL DOM ABEL

coonDrr{AçÃo REGToNÂI DE TATAí/GO

MODAUDADE PREGÃO ET.ETRÔilICO SRP. M€NOR PREçO

PROCESSO T{' 2023.00{».603.11s2

vÂtlDADE! 12 (OOZE) MESES

Aos XX dias do mês de S( de EIÍ3, pelo presente instrumento, ao CONSELHO
ESCOLAR EDUCAçÃO É VtDA, ÓRGÃO GERENCTADOR desta Atâ de Registro de preços,

inscrita no CNPJ sob o ne 00.689.376/0001-55, ora representado pelo pRESIDENTE DO
CONSETHO ESCOT-AR Luzia Aparecida de Jesus, brasileira, soheira, professora, RG

nç 2073269 2" via-PC/Go e CPF/MF sob o ne 566.469.331-20, nos termos de Lêi
Federal ne 8.666 de 21 de junho de 1993, da Lei Federal ns 10.520 de 17 de julho de
2002, da Lei Complementar ne 123 de 14 de dezembro de 2006, e de forma
suplemenlar, pela Lêi Estâdual ns 17.928 de 27 de dezembro de 2072, pelo Dêcreto
Estadual ne 7.437 de 06 de setembro de 2011, Decreto Estadual ne 9.666 de 21 de
mâio dê 2020, Decíêto Estadual nç 7.425/2071, Lei ComplementaÍ ne 117 /ZOIS, Lei
Federal ne U.947 de 16 de junho de 2009, Resolução CD/FNDE ns 06 de 08 de meio
de 2020 e demais normas vigentes à matária e pelas condições estabelecidas no Edital
e seus anexos, conforme a classificação das propostes de preços apresentadas
quando da realização do Pregão Eletrônico SRP na 001/2023-CONSELHO
EscoLAR EDUCAçÃO É vtoa ltipo menor preço por lote) e homologação peto
Presidente do Conselho EscolaÍ, publicâda no Diário Oficial do Estado de Goiás,
RESOLVE ÍêgistÍar os prêços para futura(s) e eventual(is) a contratação de empresa,
através de Sistêma Registro de Preço - SRP, para íornecimento de gêneros
alimentícios pãrã etender o Programa Nacional de Alimênteção Escolar - PNAEI,
conÍorme Editel e Anexos, de acordo com as especificações e quantidades
estabelecidas no Ílem 4 do termo (Processo 2023.0000.603.1152

Item E o Unidade Quantidade Valor Unitário RS Vãlor Tôtal RS

01

LOTE XX

FORNECEDOR:

CÍIPJ:



Total Gerãl do Lote RS

CúUsUtÀ PRIMEIRA - Do oBJETo

A presente Ata têm por objeto o Rêgisfio de preços para futu râ e êventuâl constitui
objeto do Termo de Referência e contratação de empresa, através de sistema
Registro de Preço - sRP, para fornecimento de gêneros alimentícios para atender o
Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, com o intuito de atender às
íecessidades do conselho Escolar Educação é Vida, no município de serrânópolis-Go,
conforme Edital e Anexos, de acordo com as especifrcações e quantidades
estabelecidas no item 4 do termo, do Edital do pregão Elêtrônico sRp ns 00112023 -
Lotes 1,2,3,4 e 5 e seus ánexos e proposta(s) apresentada{s} pela(s) licitante{s)
vencedora(s), do(s) lote(s)_.
Parágrafo 1e - O objeto dêsta Ata deve seguir todas as condições e especificações
constantes no Termo de Referência que passa a fazer part€, para todos os efeitos,
desta ata, juntamente com a documentação e proposta{s} de preços apresehtada(s)
pelo{s} Licitante(s}, conforme consta nos autos do processo n"
2023.0000.603.1152 que a originou.

cúusuu sEcuÍ{DA - DA VA§DADE E Do REflusrAMEritro Dos pREços

ParágraÍo 1e - A presente Ata de Registro de preços terá o período de vlgência de 12
(doref meses, contados a partir da sua assinatura e eficácia a partir da publicação no
Diário oficial do Estâdo e da união, sem alteração dos quantitativos originalmente
registrados, em obediêncía ao ârt. 23 da Lei Estadual ne 17.\ZB/ZOL2. Durente seu
prazo de validade, as propostas selecíonadas no Íegistro de preços ficarão à
disposição da Administraçâo, para quê se efêtuam as contretações nas oportunidades
e quantidades necessárias, ate o limhe estabelecido.

PaÍágrafo 2e - Durante a vigênciâ de Ata, os preços registíedos serão íixos e
irre aJ u stáve is.

Parágrafo 3e - A Administração, se iulgar convêniente, poderá optar por cancelar a
Ata e inieiar outro processo licitâtório.

cúusutA TERCE|RA - DA euAilTtoADE FoR óneÃo plnrÍcrpE E DÂ tmuzAÇÃo
DA ATÂ

Parágrafo la - A Ata de Eegistro de Preços, durante sua vigência de 12 (dore) m*es,
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que
não tenha participedo do certame ficitatóriô, mediãnte prévia consulta à unidade
gerenciadora, desde que devidamente comprovada a vantagem.

Parágrafo 2e - Os órgãos e as êntidades que não participaram do registÍo de preços,
quando desêiarem íazer uso da Ata de Rêgistro de preços, deverão manifestar seu
inteÍesse junto à unidade gerenciadora da Ata, para que este autorize a sua utÍlização
e indique os pôssíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados,
obedecida a ordem de classificação.

Parágrafo 3e - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Rêgistro de preços,

observadas as condições nela estabelecidas, optaÍ pela aceitação ou não do



fornecimento ou prestação do servlço, desde que não haja prejuízo às obrigações
anteÍiormente assumidas.

Parátrafo 4s -Â liberação da partlclpação na Ata de Registro de Preços resultante de
licitações promovidas pelo Estado de Goiás, para órgãos e êntidades não
participantes, não poderá exceder, na sua totalidade, a cem por cento dos
quantitativos ori8inalmente íêgistrados na Ata de Registro de Preços.

Parágrafo 5e -A Ata dê Registro de Preços será assinadâ pele eutoridâde competente
e pelos adjudicatários, vinculando-se estê último ao cumprimento de todas as

condiçôes de sua proposta, cuio preço Íoi registrado, e às normas editalícias e lêgais
durante toda a vigência da Ata e do contrâto.

CTÁUSUU QUITTÀ. DO PAGAMEÍ|TO E DO FATURAMEiITO

ParágraÍo le - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos e
de Crédito, coríorme

, contendo as respectivas Notas Fiscais,

devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo
Conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de
patamento a que se reíerê o Decreto Estadual ne 9.56712A§;

ParágraÍo 2e - O contratado deverá providênciar os meios necessários para

recebimentos dos valores devidos pelo contrdtante, sendo responsável pela abertura
de conta bancária em instituição financeira e disponibilização de meios para
recebimento via cartão de crédito.

ParáBÍafo 3e - O pagamento seÍá efetuado pelo Conselho Escolar, contendo o número
do processo, a descrição individualizada dos itens com os seus valores unitáÍio Ê

total, b€m como b Certidôes de Rerulerid.de Fiscal Fêdêral, Trabalhlsta, Estâdual
e Munlcipal devld.mentê etualizâda§.

Parágrafp 4e- Em caso de irregularidade nâ emi$ão dos documentos fiscâis,.o prazo

de pagamento 5eÍá contado ô partir de sua ÍeâpresentaÉo, desde que devidamente
regularirados.

Pará8rãfo 5s - O Conselho Escolar Educação é Vida, pagará, à contratada, mediantê â

compatibilidade com as obrigaçôes assumidas e todas as condições de habilitação e
quallficâção êxigidâs na liciteção, nos têrmos do an. 55, inciso Xlll, da Lei Federal nq

8.656193.

CúUSULA qUAR'A- Do ronÍTEcIMEÍTTo

Parágrafo 1e - O fornecimento objeto da Ata será formalizada por tnÍrumento
Contratual e deverá seguir as características, prazos de entrega e locais constantes no
Anexo I - Termo de Refêrênciâ - do Edital.

Parágrafo 2e - Aíornecedora deverá manter, durânte o período de vigência da Ata de
Registro de Preços, todas as condiçôes de habilitâção e qualificação exigidâs na
licitaÉo.

efetuado por mclo
a dÍspn í§lldada



Parágrafo 69 - Ocorrendo atraso no pagamento em quê a contratada não tênha d€
alguma Íorma para tal conconido, ela fará ius à compensação financeira devida,
desde que a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo
pagamento da parcela. Os encargos morâtórios pelo atraso no pagamênto sêrão
calculados pela seguinte fórmula:

EM=NxVpx{l/365}

onde: EM = Encaígos moratórios â serem pagos pelo atreso de pagamênto;

N - NúmeÍos de iias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a
data do efetivo pagâmento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (índice de Prêços ao Consumidoí Ampliado do IBGE) /100.

Parágrefo 7e ' O pagãmeíto da Nota Fiscal/Fatura flca condicionado ao cumprimento
dos critérios de recebimento e será exigida a mmprovação de reguiaridade juridica,
fiscal e trâbalhista.

Parágrafo 8! - A fornecedora deyerá manter, durante o período de vigência da Ata de
Registro de Prêços, todas as condições de habilitação e qualificação êxigidãs na
licítação, conforme dispôsto no inciso Xtll do art. 55 da Lei Federal ne 8.656/93.

Parágrafo 9e - O valôr mensal a sêr pago à Contrâtede deverá considerar todo o
período compreendido entre o primeiro e o úkimo dia do mês, conÍorme estabeterido
no Termo de ReÍerência e a taxa rêgistrede êm Âta.

Parágrafo 10e - Estarão incluídos no valor total dô pagâmento todos os tributos,
salários, encargos sociais, trabalhistas e Íiscais e quaisquêr outros ônus quê
porventura possarn recair sobre o fornecimento do obieto, bem como todo o
investimento necessário à implantação do reÍerido obieto.

cúusulÂ sExÍA - DA FoRMA DE coüTRATAçÃo

Parágrafo 19 - Os órgãos part,cipantês do Registro de Preços deverão, quando da
necessidade da contratação, recorrer ao ÓRGÃo GERENCTADoR da Ate de Registro de
Preços, para que este proceda à indicação do FORNECEDOR e respectivo pÍeço a ser
praticâdo.

Parágrafo 2e - A contratôção com o FORNECfDOR registrâdo, após a indicação pelo
ÓneÃO efntttC|ADOR, será Íormalizada pelo órgão interessado, por intêrmádio de
Contrato. O FORNECEDOR será convocado para, no prazo de 10 (dez) dias a partir dâ
notificação, assinar o Contrato (conforme Minuta constantê no Anexo lll do Editã|),
podendo este prazo ser prorrogado, a critério da Administração, desde que ocorra
motivo justiricado.

Parágrafo 3e - À rêcusa injustificâda do FORNECEOOR .egistrado em assinãr o
côntrato, caracteriza o descumprimento total da obrigação ãssumida, sujeitando-o às
penalidades previstas em lei, exceção Íeita às licitantês quê se negerem a aceitar â

contrâtação, íorâ da validade da Ata de Registro de Preços,

Parágrafo 4e - 0 período de vigêncla do contrato sêrá dê 07 {sêtc, m6es, contados
a Bartir de sua rssinaturâ, e eficácia a paítir da publicâção no Oiário Oficial do Estado
e no Diário Oficial dã União, podendo ser pror.ogado nâs hipóteses do art.57, §1a, da
Lei Federal ne 8.666/93, observada a ordem cronológica de pagamento a qu€ se
refere o Decreto Estadual n'9.551/2019.



Parágrafo 5a - Como condição pera cêlebração do contrato e durante a vigência
contÍatual, o FORNECEDOR registrado deverá manter as mesmas condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

ParágraÍo 6q - Cada Órgão Partícipe será responsável pela efetivação da contratação
advinda da pÍesente Ata, respeitando a minuta contÍatual constantê no Anexo lll do
Edital.

ParágraÍo 7e - Cabe ao órgão Panícipe indicar o gestor do contrâto.

Parágrafo 8e - Todos os encaÍgos decorrentes de possíveis contÍatos, tais como:
obri8ações civis, trabâlhístas, fiscais, preüdenciárias ou quaisquer outras, serão de
exclusiva responsabilidade do Contratado.

Parágrafo 9s - Os contratos advindos dâ Ata de Retistro d€ preçrs seguem todas as
obrigâções previías na Lêi Federal ns 8.666/1993 e na Lei Estadual ne ll.9Zg/2O12.

cúusuu sÊnMA - Do CÀÍ{CETAMENTo Do REGtsrRo DE pREço DA pRopor{Er{r[

Parágrafo 19 - A Propo ênte terá o seu registro de preço cancelado pelo CONSELHO
ESCOLAR EDUCÁçÃO É UDA quando:

l. Descumprir as condições da Ate de Registro de Preços;

ll. Não retirar o instrumento de contrato, no prazo estabelecido pela Administração,
sem justiÍicativa acehável;

lll. Não aceitar reduzir o seu pÍeço registrado, na hipótese de este se tornar superior
àqueles praticados no mercado;

lV. Estiver€m presentês íatões de interesse público, devidamente justificadas.

V. PoÍ inidonêídede supervenientê ou comportamento irregular do beneficiário, ou,
ainda, no caso de substancial alteÍação des condições do mercado.

PaÍáBrafo 2e - A proponente poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço,
por intermédio de processo administrativo específico, na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perreita execução contratua[, dêcorrentes
de caso fortuito oy de força maior devidamente comprovados.

Parágrafo 39 - O cancelãmento de registro, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, será formali:ado por despacho da autoÍidade competentê do CONSELHO
ESCOLAR,

Parágrafo 4g - A administraÉo, se julgaÍ conveniente, poderá optar por realizar um
procedimento licitatório específico parã a contratação do objeto da ata.

CúusUIÁ oÍÍAvA - oo co TRoI"E E DAs AIjTERAçÕES DE PREços

Pará8rafo 1e - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alteraçôes, mediante
justificativa da autoridade competente, exceto quanto aos acréscimos de
quantitôtivos, obedecidas as disposiçôes da lei federal de licitações, quanto às
altêrações contratuais.

Parágrafo 2e - Os preços registrados poderão ser revistos êm decorrência de eventual
redução dos preços prãticâdos no mercado ou dê fãto que eleve o custo dos serviços
ou bens re8istrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as nêgociaçôes junto
aos fornecedores.



cúUsUtA IToITA-DoóRGÃo GEREIICTADoR E DO GEREilCIÁMEiITO DAAÍA

Parágrafo 1e - Caberá ao ÓneÃo eERENCIADOR â pÍática de todos os atos d€ contro le

e administração ô sistema de Registro dê Prêços e, ainda, o seguinte:

t - gerenciar a Ata de Regííro de Preços, providênciando â indicação, sempre quê

solicitado, dos fornecedores, peÍa atêndimento às necessidades da Administração,

obedecendo à ordem de classificação e aos quantitativos de contratação dàfinidos
pelos participantês da Ata;

ll - conduzií os procedimêntos relativos a eventueis renegocia@es dos preços

registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de

RegistÍo de Preços;

lll - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá^los das

peculiaridades do objeto do Sistemâ dê Rêgiíro de Preços e coordenar, com os

órgãos participantes, a qualiÍicaÉo mínima dos respectivos Sestores contratuais

indicados;

lV - buscar, quando necessário, informações junto ao mercado, quanto às

caracterííicas técnicas do obieto a ser registrado;

V - Barantir que a adesão de órgãos não participantes não ultrapasse os quantitativos
previstos no Decreto.

?arágraÍo 2s - o'Gestor responsável em gerir esta Ata de Re8istro de Preços será

servidor responsável do CONSELHO ESCOIAR, esp€ciâlmente designãdo para tal, com

assessoÍâmênto que iulgaÍ pertinente,

Parágrafo 3s - Quando o pÍeço inicialmente registÍado, poÍ motivo superveniente,

tornar-se superior ao preço praticado no mêrcado, o CONSELHO ESCOLAR como

Órgão Gerenciador, deverá:

l. Convocar o fornecedor visando à neSociação para redução de preços e sua

adequação ao praticado pelo mercado;

ll. Frustrada a negociação, liberar o fornêcedor do compromisso assumido,

Parágrafo 4e - Quando o preço de mercâdo tornar-se superior aos preço§ retistrados

e o fornecedor, em razão desse fato, comprovar, mediante rêquerimento, a sua

impossibilidade de cumprir o compromlsso, o CONSELHO ESCOLAR poderá:

l. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento.

Perágrafo 5c - Não havendo êxito nas negociações, o CONSETHO ESCOLAR procedeÉ

a revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para

obtenção da contretação mais vantejosa.

cúusulÁ DÉctMA- Dos usuÁRlos DAATA DE REGtsrRo DE PREços

Parágrafo 1e - Esta Ata, durante sua ügêncla de 12 (doze) mees, poderá ser utilizáda
por qualquer órgão ou entidade da AdministÍação PÚblicã que não tenha participado

do certame licitatório, mediante pévia consulta à unidade gerencladora, desde que

devadamente comprovada a vantagem.



Parágrafo 2e - Os órgãos e as êntidãdes que não participaram do registro dê preços,
quando desejarem Íazer uso desta Ata, deverão manifestaÍ seu interêssê junto à

unidade gerenciadora da Ata, para que este autorize a sua utilização e indique os
possÍveis fornecedorês ê respêctivos prêços a serem praticados, obedecída a ordem
de classificação.

Parágrafo 3e - A libera$o da participação na Ate de Regiíro de Prêços resultante dê
licitações promovidas pelo Estado de Goiás, para órBãos e entidades não
participantes, não poderá exceder, na sua totalidade, a çem por cento dos
quantitativos originalmente registrados na Ata de Registro de Preços.

Parágrafo 4e - A Àta de Rêgistro de Preços será assinada pela autoridade competente
e pelos adiudicatÉrios, vinculando-se este úhimo ao cumprimento de todas as
condições de sua proposta, cujo preço foi Íegistrado, e às normas editalÍcias e legais
durante toda a víBência da Ata e do contÍato.

Parágrafo 5e - Cabe ao órgão partícipe indicar o geíor do contrato, ao qual, além das
atribuiçôes píevistas no art. 67 da Lei Federal n. 8.666/93. compete:

I - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive das respectivas
alterações, porventura o€orÍidãs, com o obietivo de assegurar, quando de seu uso, o
correto cumprimento de suas disposições, logo aprís concluido o procedimento
licitatório;

ll - promover coísulta prévia,iunto ào órgão gerenciador, guando da necessidade de
contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quântitativos e
os valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informãçÕes sobre
â contratação efetivamente realizada;

lll - ãssegurer-se, quando do uso da Ata de RegistÍo de Preços, que a contrataçâo ã
ser procedida atende aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados,
inÍormando ao órgão gerenciador eventual desvantâgem, quanto à sua utilização;

lV - zelar, após rqfeber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao
cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contretualmente assumidas e, também,
em coordenação com o órgão gereociador, pela aplicação de eventuais penalidades
decorrentes do descumprimento de cláusulas contretuais;

V - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor
em etender às condições estabelecidas em edital, Íirmadas na Ata de Registro de
Preços, as divergências relativas à entrega, à5 carâcterísticas e origem dos bens
licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fomecimento ou prêstação
de serviços.

cúusulâ oÉoMA pfttMErRA. DÀs oBRtGAçÕEs A cottarRATADA

ParágraÍo 1e - Todos os encargos decorrentes da execução do ajuste são de exclusiva
responsãbilidedê dâ CONTRATADA, que deverá fornecer os produtos de acordo com
as especificaçôes, côndiçôes e prazos previstos;

ParágraÍo 2e -A CONTRATADA deverá mantêr as condições de habilitação durante o
período de fomeclmênto dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam,
diretà e indiretemente, sobre os pÍodutos adquiridos;

Parágraio 3e - A CONTRATADA também deverá cumprir todas as condiçôes
constântes deste Íermo de Referência e responder todas as consultaS que a

contíatante realizar no que se refere ao atendimento do obieto;



Parágrafo 4e - Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete,
encargos fiscais, comerciak, sociais e trabalhistes ou de qualquer outrâ natureza;

Parágrafo 5e - A qualidede dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito
no TERMO DE REFERÊNCIA e, poÍ conseguinte, no CONTRATO e na ORDEM DE

FORNECIMENTO, não sendo aaeito em nenhuma hipótese, outro diverso daqueles.

cúUsuu DÉCIMA SEGUNDA. DAs PEíIIAUDADES

Parágrafo 1e - Ficará impedido de licitar e de contratar com o Estâdo d€ Gôiás e seÍá

descredenciado no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, §êm preiuizo das multas
previstâs em edital e no contÍato, alem das demais comineçôes legais, garantidô o

direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua
pÍoposta, incorrer nas condutas previstas no ltem 31 do preseÍte Edital de Licitação;

Parágrafo 2s - As sançôes descritas acima também se aplicam aos integrantes do
cadastro de reserva,, em pregão paÍa re8istro de preços que, convocados, não

honrarem o comprômisso assumido sem .iuíificative ou com justificativa recusada
pela administração pública.

Parágrafo 3e - As sançõês preüstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas
cumulativamentê, de acordo com a gravidade do descumprimeoto, facuhada ampla
defesa à CONTRATADA, no prazo de 1O (dez) dias úteis, a contaÍ da intimação do ato;

Parágrafo 4e - A inexecução contratual, inclusive por etraso injustificãdo na execução
do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das eominações
legais cabiveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração,
obedecida os seguintes limites máximos:

Parágrafo 59 - 1096 (dez por centol sobre o valor da ordem de fornecimento ou do
contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa

do adludicatário em firmar o contrato ou Íetirar a ordem de fornecimênto, dêntro de
10 (dez) dias contados da data de sua convoceção;

ParágraÍo 6e - O,3% (t.ês décimos por cento) ao dia, atê o trigésimo dia de atrâso,
sobre o valor da parte do serviço não realizado;

ParágraÍo 7e - O,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do sêrvaço não

realizado, por cadp dia subsequente ao trigésimo;

Parágrafo 89 - A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar
com a Administração deverão ser graduados pelos seguintes prâzos:

| - 6 (s€ii) meses, nos càsos de: aglicação de duas penas de advertência, no prazo de

12 {doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidâs corrêtivas no pÍazo

determinado pela Administração; aheração da quantidade ou qualidade da

mercadoria fornecida;

ll - 12 (dozê) meses, no caso de retardamento imotivedo da execução de obra, de
serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bêns;

lll - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de entregar como verdadeira mercadoria
falsificada, adulterada, deteriorada ou daoificada; paralisação de serviço, de obra ou
de fornecimento de bens sem justa fundamenteção e préviâ comunicação à

Administração; pratkar ato ilícito úsândo frustrer os obretivos de licitação no âmbito
da administração estadual; sofrer condenação deÍinitiva por práticar, por meio

doloso, fraude fiscal no recolhimento de quelguer tributo.



Parágrafo 9e - fu penalidades serão obrigâto âmênte regtstradâs iunto ao CADFOR;

Parágrafo 10e - As sançóes descÍitas âcima também se aplicam aos integrantês do
cadastro de reserva, em prêEão para registro de preços que, convocados, não
honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justiÍicativa recusada
pela administração pública;

Parágrafo 11s - ^As sanções prêvistâs nesta Cláusula poderão ser aplicadas
cumulativamente, de acordo com a gravidade do descumprirnento, facuttãdâ â
apreseÍtaÉo de deÍesa pela €ontretedâ, no praro de 10 (dez) dias úteis, a contar dá
intimação do ato;

Parágrafo 12e - A muha pcderá ser descontada dos pagamênto§ evêntuâlmênte
devidos, ou ainda, quando for o caso, cobrada judícialmente;

Parágrafo 13e - Pelo descumprimento das demais obrigaçôes assumidas, a licitante
estará su.,eite ainda às penalidades previstas na Lei Federal n.e 8.66611993 e demais
legislaçôes aplicáveis.

cúusulA DÉclMA TERCEIRA. Do FoRo

Parágrafo le - Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução
deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a êle, no tocânte a direitos
patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partês
(precedida da realiração de tentativa de conciliação ou medlação), deverá ser
resolvida de fornrà definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da
útr,tnRl DE coNcruAçÃo, MEDTAçÃo E ARBITRAGrM DA ADMtNtsTRAçÀo
ESÍADUAT {CCMÂ}.

Parágrafo 2e - CÂMARA DE CONC|L|AçÃO, MEDIÁÇÃO E ARBIÍRAGEM DA
ADMINISÍRAçÃO ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado,
Procuradores da Assembleia Legislativâ e por advogados regularmente inscritos na
OAB/GQ, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar
maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sortpio se dârá na forma do art.
14 dâ Lêi Complementar Estadual ne 114, de 24 de juiho de 2018, sem prejuízo da
aplicação das normas de seu Regimento lnterno. onde cabível.

Parágrafo 3e - A sedê da arbitregem e da prolação da sentença será preferencialmente
a cidade de Goiânia.

ParágÍafo 4e - O idioína dã Arbitragem será a Língua PoÍtuguêsâ.

Parágrafo 59 - A arbitragêm será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas
integÍantes do ordenamento jurídico ao mérito do Iitigio.

Parágrafo 69 - Aplicar-se-á ao processo arbitrâl o rito prêvisto nes normas de regência
(incluso o seu Regimento tnterno) da CÂnaam DE CONCIUAçÃO, MEO|ÂçÃO E

ARBTTRAGEM DA ADMINTSTRAçÃO ESUOUIL (CCMÂ), na lei ne 9.307, de 23 de
setembÍo de 1996i na Lei ne 13.140, de 26 de,iunho dê 2015, na Lei Complêmentar
Estadual ne 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual ne 13.800, dê t8 de jâneiÍo
de 2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as panes.

Parágrafo 7e - À sentença arbitralserá de acesso público, a ser disponibilizado no sítio
êletrônico oficial da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipót€sês de sigilo
preústas em lei.



Parágrafo 8e - fu partes elegem o Foro da Comarca de Serranópolis-Go (sede do
Conselho Escolar responsável pela contrâtâção) para quaisquer medidas judiciais
necessáriãs, incluindo a execução dã sentênça arbitral. A eventual proposituÍâ de
medidas iudiciais pelas partes deverá ser imediatâmente comunicâda à C,AMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ASBITRAGEM DA ADMINISTRAçÃO E§TADUAI {CCMA), E

não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à aÍbitragem, nem afetará
a existência, vâlidade e eficácia da presente cláusula arbitral.

E, por as partes estarem ajustâdâs e compromissadas, assinam a presentê ATA DE

REGTSTRO DE pREÇOS.

COIIISELHO ESCOLAR EDUCÂçÃO É UOa, em SERRANÓPOL|S.GO, do mês de
de 2023.

Pelo FORNECEDOR (ES):

Nome Bepresentantê Lêgal
EMPRESA

CNPJ

TUZIA ÂPÀREODÂ OÉ JESUS

Presidente (a) do Conselho Escolar
Órgão Gerenciador



€ontrâto ne_ que celebram o
CONSELHO ESCOLAR EDUCAÇÃO É VIDA,
ê a emprêse
pâra os Íins que êspêcifica, sob as

condições a seguir descíitâs:

DAS PA§TÍS:

O PRESIDENTE DO CON§ELIiO ESCOLÀR EDUCAçÃO É VIDA, inscrito no CNPJ

nq 00.689.376/0001-55, coÍn sede na Av. Cel. José lnocêncio de Lima , ne 17, Centro
Serranópolis-GO, neste ato representado pelo Presidente do Conselho

tscolar EducaÇão é vida do Colégio EstadualÀbel, conforme Portaíia de Posse Diretor
port. ns 3211/2023-5EE, LUZIA APARECTDA Dr JESUS, brasileira, rolteira, rêsidentÊ e
domiciliada neste município, inscrito no RG sob o ne 2A73?69 2" via Órgão Emissor
PC1GO, e no CPç sob o ne 566.469.331-20, doravante denominedo
simplesmente coÍrlTRATÂllTE.

CONTRATADÂ

pêssoa jurídica de direitô privado,

estabelecida na inscritã no CNP., sob
tendo como representente {si legal iis} os Srs. (as}

inscÍito ts) no €PF sob ô ne

doravante denominada simplesmente CONTRATAOA.

1. CI.AUSUIÂ PRIMEIRA - OO FUNDÀMTí{TO I"EGAT

1.1 - O presente contreto decorre do Pregâo Eletrônico SRP ne d)U2023, aberto em
LO.LO/2O73, na forma de Lei Estâduel ne 17.928 de 27 de dezembro dê 201e do
Decreto tederal ne 10.024/2019, do DêcÍeto Estadual ne 9.66612020, da Lei Federal
ne 8.665/93 de 21 de junho de 1993, da Lei Federal ns 10.520 de 17 de .iulho de 2002,
Lei Complementar ne 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Federal ne 11.347 de 16 de

Â§Er(o ltt - rYIlf, ttÍÀ cün§ÀIUÀL

CONTRATAÍ{IÊ



iunho de 2009, Resolução CDIFNDE ne 06 de 08 de maio de 2020 e demais normas
pertinêntês à mâtériâ, homologado pelo Presidente do Conselho Escolar, conforme
Termo de Homolôgãção de J J2O23, constânte no Processo Filho ne
2023.0000,603.1152, o qual faz paae do pÍesente contrato, independentemente de
tÍanscIição, regendo-o no que for omisso.

2. CúUsUIÁ SEGUITDÀ - DO oBJETo

2.1- Constitui obisto do Termo de Referência â côntrâtâção de empresa, através de
Sistema Registro de Preço - SRP, para fornecimento de gêneros aliÍnentícios para

atendêr o Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNÀE, com o intuitô dê

atendeÍ às necessidades do Conselho Escolar Xrc«, no mun icÍpio de XXXXX, contorme
Editale Anexol de acordo com as especiÍicaçôes e quantidãdes estabelecidas no item
4 neste Contrato.

rolE xx

2"2 -Este contratg poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme
disposto no art. 65 da Lei Federal nB 8.666/93;

2.2. A CONTRATADA Íicará obrigadâ e aceitar. nas mesmâs côndiçôês contratuais
acréscimos ou supressões que se íizerem nêcessárias no quantitativo do objeto
contÍatado até o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato, conforme
disposto no §1p do art. 55, de Lei Fêderal ns 8.666/93;

2-3 Tanto os acréscimos quânto âs supressões possuem o limitê de Z5%,

unilateralmente, do valor inicial do contrato.

Especificaf o Unidade Quantidade

01

Valor UnÍtárlo R§

t alor totâl gsal!

Item

R$

valor lotâl
r§

3. cúusulâ rERcErnÂ - cRrrÉRos DE Âc€ÍÍÂçÂo Do oBJETo

3.1. Os produtos devem ser compatíveis com as referências descÍitas. Oeverão ainda

ser novolr e originais não sendo eceito em hipótese al8uns produtos reaproveilados
e/ou falsiÍicados, sob pena de aÍastamento do certame e aplicação das penalidades

cabiveis;

3,2 Os produtos acondicionàdos êm latâs, papelão ou plástico, não poderão

apresentaÍ arnassados, arranhões e deformidades;

3.3 No ato da eátrega nenhum dos pÍodutos poderá estar fora dos padrôes de
qualidade e validade, de acordo com as legislações vigêntês e o determinado em
acordo com as especificaçôes mínima do objeto e valoÍes deste documento;

3.4 O transporte dos alimêntos deverá acontecer conÍorme as normas da Legislâção

da Vigilância Sanitária, em perfeitas condiçôês de higiene, íefrigeradôs {quando
necessário) para garantir a integridade e a qualidade dos mesmos;



3.5 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam âs NoÍmas
Técnicâs Brasileiras. originais intactos, apropriadas para armazenamento de Íorma a
preservaí a entrada de umidade, poeira e proteÉo c-«rntnt aherações de qualidade e
cori

3.6 Os produtos deverão apresentaÍ aspêctos, como cor e odor, compatíveis com as
normas sanitárias;

U'{IDADE
ESCOT.AR

07:0Oh AS

11:fi)h
E DAS

13:00h
AS 17:00h

4.3 A entrega dos produtos deverá ocorrer no horário comercial, conforme
especiíicado na tabela do item 4.2, de segunda a sexta feira, exceto Íinais de semana
e íeriados, nos locais indicado e acordado com a Unidade Escolar, conÍorme
cíonograma de entrega definido pela contratante e será acompanhada por fiscal
designado especialmentê pare talfim, o qual seíá responsávêl pelo atesto do ato;

4.4 O transporte q. a descerge dos produtos no locâl de§gnâdo ocorrerão poÍ conta
exclusiva da empresa contratada, sem gualquer custo adicional solicitado
postêriorínente. O trãnsporte dos alimentos deveá acontecer coníorme as.normas
da Legislação da Vigilânciâ Sanitáriâ, de preferência em veÍculos fechados ou abertos
com proteção (ex: lona) e sob refrigeração,quando necessário, em perfeitas
condações de higiene, para garantir a integridade e a qualidade dos mesmos;

4.5 A Contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes do fornecimento do material, mão-de-obra, necessário à boa e perfelta
entrega dos pÍodutos. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo
comportamento de seus empregâdos, prepostos ou subordinados, e ainda, por
quaisquer prejuízos que sejam causados à Contratantê ou a terceiros;

4.5 As entreges dos produtos deverão ser realizadas dentro do prazo de vigência do
contrato;

4.7 A Contratada somente rêceberá pelos produtos entregues;

4.8 Em ceda entrega deverá ser emitidâ a i,lota Fiscal para prEamento com a

quantidadê dos píodutos entregues;

x

EI{ÍNEGA
SEMAÍ{ÂT

E'{TREGÁ

QUINZENAT

HORÁRIO

DA
ENTREGÂ

AV. CÊ1. ]OSÉ

tNocÊNcro DE

LIMA, N 17 CENTRO

SERRAt{OPOLIS-GO

4. cúusulA quArÍÂ - oA toRMÂ,, pRAjzo E tocAt DE EI{TREGA

4.1 As entregas estão pÍevistas para serem realizadas parceladâmente de
forína otÁRlA, SEMAÍ|AL E/OU QUTNZENAL (E§PEOHCAR MARCAMO UM 'X" NA
ENTREGÂ DES€JADA); as quantidades serão definidas conforme a demanda das
Unidade5 Escolares, que encaminharão um cronogíama de entrega;

4.2 A entrega devêrá sêr realizada nos locais e datas discriminadas, conforme tabela
abaixo:

EíIDEREçO DE

EíUTREGÂ

ETTITREGA

DrÁnrÂ

coL.
ESTADUAL

DOM ABEI



4.9 A entrêga fica condicionada a aceitação por parte do fiscal designado para

receber, conferir e aceitar o produto;

4.10 Os materiais deverão ser entregues acompanhados dos documentos fiscais

respêctivos, e deve conter, obrigatoriamente, a especmcação do item, mãrcâ do
fabricante e quanúdade entregue;

4.11 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que âterÍdam es

Normas Técnicas BrasileiÍâs, originais intactos, apropriadas para armazenamento de
forma a preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contra alterações de
qualidade e cor;

4.12 Materiais sem identificação serão rejeitados no ato da entrega;

4.13 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidadê da contratada pelos
preluízos resultantes da possível imperfeita qualidede dos pÍodutos;

4.14 Os produtos serão fornecidos rigorosamente dentro das especificações.
Verificando-se defeito(s) no(s) bem(ns), a contratada será notificada para saná-lo ou
subíituir, parcialmente ou na sua totalidade, a qualquer tempo, no prazo máximo de
02 (dois) dias conidos;

4.15 O produto quê vier a ser recusado por apresentar defeitos, imperfeiçóes,
alterações irregulares e íeiteÍados vícios ao longo do prazo de validade e/ou
apresente quaisquer características discrepantes às descritas no Termo de
Referência, Normas Técnicas, Laudos de Análises Laboratorial, Laudos Têcnicos e de
Aprovação, ainda" que constatados depols do recebimento dos produtos pelo

Conselho Escolar, ficará a fornecedora ciente de que o ato do recebimento não
importará sua aceitação.

4.16 O fornecedor deverá entregar as frutas e legumes em caixas plásticas de

monobloco a fim dê evitar a presença de roedores e insetos, ficando "êxpressamente"
proibido a entíega em caixas de madeira

4.17 No momento da entreta o responsável peló recebimento poderá recusar os
produtos se estes não entendeÍêm as especiffcãçôes do êditâl

4.18 Responsabilizar-se pela procedência, qualidade e entrega dos produtos.

s. cúusurÂ eu[úTA - DA vtcÊilcrA Do cot{TRATo

5.1. o periodo de vigência do contrato será de 07 (sêtê) mêsês, contedos a pertir de

sua assinatura, e eficácia a partir da publicação no Diário OÍicial do Estâdo e no Diário

Oficial da União, podendo ser prorrogado nas hipóteses do aÉ. 57, §1e, da Lei Federal

ns 8.566/93.

5. CúUSU|á SEXTÂ - OA ÂSSIÍTIATURA DO COI|TRÂTO

5.1, Homologada a liciteção a empresa vencedora será convocada para assinar o

contreto, no prazo de 3 (três) dias rheis, contedos de sua convocação (que poderá ser

realizada via fax, correio ou ê-mail), podendo esse prazo ser prorrogado, a critério da

Administração, desde que ocorra motivo justificado, nos termos do art. 64, §1c, da Lei

Federal n.q 8.666/1993.

7. cúusulÂsÉnMA-DA FtscAilzAçÃo Do corrÍTRATo



7.1. A fiscalização do ContÍato será composta por uma comissão de tr& ou mais
servidores a sêrem indicados pelo Conselho Escolar de ceda Unidede Escolar,
instituídos por Portaria de Gestão;

7.2 A publicãção da portaria será feítâ pelo presidente do conselho nos mesmos
moldes da atual porteÍia da Comissão Especial de Licitação;

7.3 A fiscâllzação que trãta esse item não exclui nêm reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, lnclusivê perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e. na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e pÍeposto, êm
conformidade cori o art. 70 da Lei ne 8666/93.

7.4 O representánte da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicândo dia, mês e ano, bem
como o nome dos servidores êventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defekos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

8. cúusurA orrAvA- Do vAt oR

8.1. 0 valor total dêste Contrato é de
Termo

K5

, conforme de

FNDE 2023.2401.12.306.1«)8.2019.03.155201G'.50.üx)O

PROTEGE 2023.2401.12.305.1006.2019.03.17510156.s0.m00
/

8.3. Nos preços acima, êstão inclusos todos os impostos, seguros, despesas, custos ê
encargos devidos em Íazão de execução deste conttato.

9. CúUSUIÂ ÍTONA_ DO PAGAMENTO

9.1. O CO'ITRATAÍUTE pagará à COiaTRATADA pela execução do objeto dêste
inÍrumento, os valores constantes da cláusula segunda deste contreto, mediante a
apresentação da(s) fatura(s)/nota{s) fiscal{is}, devidamente atestada(s} pelo
Responsável pela Unidade Beneficiária, correspondente a(s) Ordem(ns) de
Fornecimento efetivamentê cumpride(s),

a) O pa8amento será efetuâdo no razo de até 30 (trintâ) dias corridos e

contendo as respectivas Notas Fiscais,
devidamente ãtestadas, uma vez concluído o processo legalmente âdôtâdo pelo
Conselho Escolar,.para solução de seus débitos, obedecldâ a ordem cronológica de
pagamento a que se refere o Decreto Estedual ne 9.561/2019;

b) O contratado deverá proüdenciar os meios necessários para recebimentos dos
valores devidos pelo contratante, sendo responsável pela aberture de conta bancáÍia

êfetuado por
confonÍlê. a

Homologação do Pregão Eletrônico SRP.



em instituição financeira e disponibilização de meios para recebimento via cartão de
crédito.

c) O pagamento será efetuado pelo Conselho Escolar, contendo o número do
processo, a descrição individualizada dos itens com os seus valores unitário e
total, bem como Certidões de Rerulari fiscal Federal, Trabalhlsta, Estadual
ê Municipal dêvidamênte atuâlizedes.

d) Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de
pagamento será contãdo a partiÍ de suâ reapresentação, desde que devidãmente
regularizados.

e) O Conselho Escolar (I{OME DO CONSEUfO), pagará, à contratada, mediante a
compatibilidade com es obrigaçôês assumidas e todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, nos termos do an. 55, inciso x t, da Lei Federal ne
8.655/93.

9.2. A(s) nota(s) fiscal(is) relativa(s) ao(s) fornecimento{s) deverão seÍ protocolizadas
na sed€ àdministrativa do CONTRAÍAI{TE devidamente acompanhadas do ielatório
de fornecimento, observadas as condiçôes e cláusulas deste contrato, emitido pela
Unidade Beneficiária.

9.3. A(s) nota(s) fiscal(is) relativa(s) à(s) compra(s) deverá(ão) atender as exigências
dos órgãos de fixalização inclusive quanlo ao prazo de autorização para emissão e
ainda, serem protocolizadas na sede edministrativa do COiITRATANTE devidamente
acompanhadas de relatório da(s) compra(s), observadas as condiçôes e cláusulas
deste contrato, emitido pele Unidade Beneficiária, com â dêscrição e quantitativo do
item, conforme o solicitado na ordem de fornecimento/serviço, lote, validade, marca,
número do pÍocêsso, número do empenho, número do procedimento, tipo de
licitação. valor unitário e total de cãda item.

9.4. A(s) nota(s) fiscal(is) relativa(s) à(s) Ordem de Fornecimento(s) será(ão) ob,êto de
conferência e apíovação no prazo de 05 (cinco) dias, contados da dâte dê suâ
respectivâ protocoli2ãção.

9.5. As contas serão pagas até o 3Oe (tÍigésimo) dia após a efetiva entrega dos
produtos, objeto. do presente instrumênto, mediante a apresentaÉo da(s)
respectiva{s} fatura(s), devidemente âtestadâ{s} pelo Diretor/Responsável pela
Unidade BeneÍiciária, obedecida, em qualquer caso, a ordem cronolólica de
pagamento a gue se refere o Decreto estadual n0 9.561/2019.

9.6. A Contrateda deverá informar na correspondente Nota Fiscal/Fatura seus dados
bancários para a realização do respectivo pagameÍlto.

9.7. Ocorrendo atraso no peBemento, à contrâtada fârá jus à compensação financ€ira
devida, desde a data limite fixâde pâra patamento até â data correspondente ao
efetivo pagamento da pa.cela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento
serão calculados pela seguinte fôrmula:

eu=Nxvpx(Uil65londe:

EM = Encâr8os moratórios a serem pagos pelo atraso do pagamento;



N = Número de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a

data do efetivo pagamento;

Vp - Valor da parcela em âtrãso;

I = IPCA anuel acumulado (índice de PÍeços ao Cônsumidor Ampliado do IBGE) /100.

10.2 OERIGAçÕES IIA COilTRATAÍ{TE

10.2.1. Designar por meio de porteria 02 (dois) servidores da Unidade Êscolar para o

Íecebimento dos gêneros alimentícios e etesto dâ Nota Fiscal dos itens entregues;

10.2.2. Atuar de Íorma ampla e completa no acompanhamento da execução do

obieto;

10.2.3. Efetuâr o recebimento dos gêneros alimentícios, verificando se os mesmos

estão em conformidade com o Termo de Referência e o solicitado incluindo relatório
de acompanhamento dos serviços.

10.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de um servidor

especialmente designado por portaria, como representante da Administração, nos

termos do art.67 da Lei Federal ns 8.666/93, exlgindo seu Ílel e totãl cumprimento.

10.2.5. Reãlizar os atos rêlativos à cobrança do cumprimento pela ContÍatada das

obrigações contratuâlmente assumidas e ãplicaí sançôes, Sarantida a ampla defesa e

o contradhório, decorrentes do dêscumprimento dâs obrlSações contretuais'

10.2.6. lnspecionáÍ os materiai§ utilizados pela Contratada para execução dos

serviços.

10.2.7. Asseguíar o acesso dos empregados da Contratade, quando devidamênte

identificados, aos locâis onde itão executar suas atividades'

10.2.8. Prestar as infoÍmeções necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos.

10. CúuSUt-À DÉOMA- DAS OSRIGAçôES

10.1. DACO'ITRATADÂ

10.1.1. Todos os encargos decorrentes da execução do ejuste são de exclusiva

responsabilidade de CONTRATADA, que deverá fornecer os produtos de acordo com

as especiricações, condições e prazos previstos;

10.1.2. A CoNTRATADA dêvêrá manter as condiçôes de habilit4ão durante o período

de fomecimento dos produtm, bem como recolher os tributos que incidam, direta e

indiretamente, sobre os produtos adquiÍidos;

10.1.3. A COíIITRATADA também deverá cumprír todas as condições constantes do
Termo de Referência e responder todas as consuhas que a contratante realizar no que

se reÍere ao atendimento do objeto;

10.1.4. Os píeços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encãrgos

fiscais, comerciait sociais e trabalhistas ou de gualquer oúre natuÍeza;

10.1.5. A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquêl€ descrito neste

CONTRATO e na ORDEM DE FORNECIMENTO, não sendo aceito êm nenhuma

hipótese, outro diverso daqueles



10.2.9. ComunicaÍ prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do
instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo
com as especificações e condÇões estabelecidas no Termo de Referência.

10.2,10. Notificer previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções
administrativas.

10.2.11. EfetueÍ o pâgàmento à Contretadâ, de acordo com o estabelecido no Termo
de Referência.

10.2.12. Exigir a fiel observância dos produtos fornecidos, registrando todas as

ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à

empresa CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades
apontadas.

10.2.13.
efetuado

opagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos e

CÍálito, conforüe
contendo as respecti\.âs Notas Fiscais,a

devidamente ateíadas, uma vez concluido o processo legalmente adotado pelo
Conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de
pagamento a que se refere o Decreto Estadual ne 9.56V2019;

10.2,14. O contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos
dos valores devidos pelo contÍatante, sendo responsável pela abertura de conta
bancáriã em instituição §nânreira e disponibilização dê meios para r€cebimento via
caÊão de crédito-

11. OáUSUTA DÉOMA PBIMEIRA - DÂS PE'{AUDADE§

11.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado de Goiás e será
descredenciado no CÂDFOR, pelo pÍazo de ete 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas em edital e no contrato, além das demais cominaçôes legais, garantido o
direito à ampla defesâ, o licitente que, convocado dentro do prazo de validade de sua
pÍoposta, incorre*nas condutas previstas no ltem 31 do presentê Edital de Licitação;

11.1.1 A sânção descrita acima também se aplica aos integrantes do cadastro de
reseÍva, em pregão para registro d€ preços quê, convocados, não honÍerêm o
compromisso assumido sem justiÍicativa ou com justificativa recusada pela

administração pública.

11.1.2 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustiÍicado na execução do
contrâto ou instrumento equivalente, suieitará a contratada, além das cominâçÕes
leeais cabÍveis, à multa de mora, Sraduada de acordo com a gravidade da inÍração,
obedecida os seguintês limit€s máximos:

11.1-2.1 10% (dez por cento) sobre o valor da ordem de fomecimento ou do contrato,
em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do
adjudicatário em firmar o @ntrato ou retiraÍ a ordem dê fornecimento, dentro de 10

{dez) dias contados da data de sua convocação;

tt.),.2.203% (três décimos poÍ cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso. sobÍe o
valor da parte do serviço não realizado;

L1-1.2.3 O,7% (sete décimos por cento) sobÍe o valor da parte do serviço não

realizado, por cada dia subsequente ao trigéEimo;



11.1.3 A suspensão de participaÉo em licitação ê o impedimento de contrataÍ com e
Administração deüerão ser graduados pelos seguintes prazos:

I - 6 (seis) meses, ,tos casos de: aplicação de duas penas de advertência, no prazo de
12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo
dêtê.minadô pêla Administração; elteração da quantidade ou qualidade da
mercadoria fornecida;

ll - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivâdo da execução de obra, de
serviço, de suas parcelas ou do fomecimento d€ bensi

Ill - 24 (vintê e guatro) mesês, nos casos de entrêgâr como verdâdêiÍã mercadoria
falsifieada, adulterada, deterioradâ ou danificada; paralisação de serviço, de obra ou
de fomecimento de bens sem juste fundamêntação e prévia comunicação à

Administração; praticar ato ilícito visando frustrár os obletivos de licitação no âmbito
da edministração estadual; sofrer condenação delinitiva por praticar, por meio
doloso, fraude fiscal no recolhimento de quâlquer tributo.

11.1.4 As penalidades serão obrigetoÍiamente registrâdes junto ao CADFOR;

11.1.5 As sançôes descritas acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserya, em pregão paÍa registro de preços quê, convocados, não honrarem o
compromisso essumido sem JustiÍicativa ou com justificativa recusada pela

administração púhlicâ.

11.1.6. Âs sançôes previstas nestâ Cláusula poderão ser âplicadas cumulâtivamente,
de acordo com a gravidade do descumprimento, fãanhade a âpresêntaSo dé defesa
pela f,ontÍetede, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato;

11.1.7 A mufta poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

11.2 Pelo descumprimento das demeis obrigaçõ€s assumidas, a licitante estará sujeita
ainda às penalidades previstas na Lei Federal n,c 8,666/1993 e demais legislações
aplicáveis.

12. CúUSU|-A DÉclMA SEGUÍ{DA - DO REÂTUSIE DE PREçOS

12.1. Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 ldoze)
meses, de acordo com o art. 2e, da Lei Federal ns 10.192101, contadôs da assinaturã
inicial do termo, ou do úhimo reajuíe.

12.2 Após celebra5ão do contrato, se já transcorrido o período de 12 (doze) meses da

vigência da ata, o valor poderá ser reaiustado em consequência da variação do IPCÁ

{Índice de Preço ao Consumldor Amplo} do Sistema Nacional de Índices de Píeços ao

Consúmidor - S?,llPC de acordo com a fórmula abaixo:

R= P0 x [(lPCÀn / IPCAO] -11

Onde:

g= parcela de reajuste

p§= prsço inicial do coôtrato a que a proposta se referir

IPCAn= númeÍo do índicc IPCA reÍerente ao mês do reajuste

IPCAO = número do índice IPCA referente ao mês da data da apresentação do
oÍçamento flermo de Referência) a que a proposta se Íeferir.



14. qáusulÁ DÉoMA euARÍA - DA suBooilrRATAçÃo

14.1. Em consonância com o Art.78, caput, da Lei Federal nq. 8.666/93, não será
admitida a subcontrataÉo do objeto da licitação.

ú. oÁusurA oÉsMA scrrÀ - oA vlilcuLAçÃo

16.1 - Este contrato guarda conformidade com o Edital de Pregão Eletrónico SRP n!
OOU2O23, vinculando-se ao Processo n' 2023.0000.603.1152 e a proposta da

Contretada.

13. CúuSuI.A DÉCIMA TÉRGEIRÂ - DA REsosÃo GoNTRATUAL

ÍI.1 - Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE ou
bilateralmente por mútuo ecoÍdo entre as paÉes, ãtendidâ sempre a conveniência
administrativâ.

13.2. São motivos para rescisão e consequêntementg aplicação de sanções, as
hipóteses a seguir enumeradas:

I - nâo assinar o contrato ou alâ de Íegisto de preços;

II - não entr€gar a documenta@ exigida no edital;

III - apresentar documentação falsq

IV - causar o atraso nâ exêcuçâo do objeto;

V - não mantiver a proposta;

VI - falhar na execuçào do conEato;

VII - fraudar a execução do contrato;

VIII - comportar-se de modo inidôneo;

iX - derlarar informações falsas; e

X - cometer Aaude fiscal.

Pará$afo úniao: Os casos de reÉclsão contratual serão formelmente mothrados nos
autos do pÍoce3so, as3êÍuÍado o contradltório e a ampla dêfesa.

rs, cúusuu DÉoMA qulNTÂ- DA puBUcAÇÃo

15.1, Caberá ao CONTRATANTE proüdenciar, poí sua conta, a publicação resumida
do lnírumento de Contrato e de seus aditamentos, ne imprensa oficial e no prazo
legal, conformê o art. 61, parágÍaÍo único, da Lei Federal ns 8.666/93.

u. cúusuu DÉoMA sÉTrMÀ - Do REGrsÍRo E FioRo

17.1. O presente contrato sení objeto de oportuna apreciação junto ao Egrégio
Tribunal de Conta, do Estado de Goiás.

17.2 - Aos casos omissos deverão ser aplicados os seguintes diplomas legais: Lei

Federal nc lD.520l20n.2, lei Complementar ns 123/2006, Lei Estadual ne

L7.92812Ot2, Decreto Estaduâl ne 9.665/2020, e, Lei Federal nq 8.666/93, e,



supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposiiões de
DiÍeito Privado.

17.3 - Ficã ehito o foro da Comarca de Goiânia. capital do Estado de Serranópolieco
(sede do Conselho Escolar responsável pela contratação), para dirimir quaisquer
dúvidas ou litígios acaso surgidos em decorrência do presente instrumento.

E por estarem acordes, assinam este instrumento os representantes das partes e as
testemunhas, em três vias de igual teor e forma para que se alcance os jurídicos e
desejados efeitos.

coNsEtlro Esco*.ru:l r rr* ", Tl;nópotiy'Go, 
_ do mês de

COíIITRATÂNTE:

Prêsidente do Conselho Escolar

Unidade Éscolar

CONTRÂTADA:

TESTEMUNHAS:

Nome:

Nome:

CPF:



arrlErp§

oEcrÀRAçÃo DÊ ATIND|METüTO AO rNC. V, ART.27 DA LEI FEOERÂL Ne 8.666/93 Ê

tÍ{c. xmü, ART.7e DA CO[{STlTt,lçÃO FEOERAL DE 1.98E

......, inscrito no CNPJ ne..................., por intermédio de seu

representante legal o(a) S(a).................... portador(a) da Carteira de
ldentidade no........,................... e do CPF no........................., DECLARA, para fins do
disposto no inciso V, do an. 27 da Lei Federal n.e 8.ffi/93, da não.realização, no
estabêlecimento, de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18

{dezoito) anos e de qualquer trabalho por menores de 16 (dezesseis} anos, salvo, na

condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos.

Local, ,__, de de

Assinâtura e carimbo



PREGÂO EUTRÔNICO SRP N9 XXXI2O23

Processo ne 2023.0000.00.0000

reço
nitário coM I

(R5)

são dê pÍêênúlÍÍento obrigatórioo§ CAos mpo§

Rarão Social:

NPJ:

ndereço:

Telefone:

ncia: (nomeln") nta Corrênte:

Dados do Signatário - pâra assinaturã do contrato

ntidade:

OTE XX

me:

ionalidade:

Especific

açôes do
Produto/
Mãrca

Unid
ade ade

nti
otal COM l€

(Rs)

_l

çô
nitário §EM I

{Rs)

yâlor Total da Prôposta COÍú ICM§ (por extênso):

velor Totâl da Proposta §M ICMS (por extenso):

olCM§?Sim-(INão-{)

- lnfomar, no que couber, a alíquota do ICMS,

- Observar as exigências constantes da Cláusula L1 do Edital.

- Declaro que a validade da proposta é de 120 (cento e lrintêl dias corridos, e contar
da data de abertura da licitaÉo.

- Declaro que nesta Proposta de Preços observou-se a aplicâção do inciso XCI do
artigo 6s do Anexo lX do Regulamênto do Côdigo Tributário do Estado de Goiás

{RCTE}, rêvi8ôíado pêlo arti8o 3s do Dêcreto Estadual n" 7.36912a12, que tratã da

isenção do ICMS nas operações e prestaçâo internâs, relatieas à aquisição de bem,

mercadoria e serviço por órgãos da Administração Pública Estadual, ficando mantido
ô cÍédito lconvêàio lcMs 26/031.

- Declãro qu€ nestã Proposta de Preços estão inclusos todos os demais tributos,
encargos sociais e trabâthistes, custos e direitos indiretos, eÍnbelagens, seguro, frete
e até o destino e êua r outros ônus m recair sobre o

Banco:

CPF:

Ite
m

Preço

Iotal SEM lC

Ms (R5)



fornecimento do obieto da presente aquisição e/ou serviço e que estou de acordo
com todâs âs noÍmas pertinentes à matéria.

- Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os a§pêctos relativos à

licitação em causa e nossa plena concordància ccm as condiçõês estabelecidas no
Edital da licitação e seus Anexos.

DÂTâR f ASSIilAs

AÍ{$íO Vl

RElÁçÃo DE DocuMEltros quf PoDÉRÃostR suBsrlruíDos PELA

APRE§Eí{TAçÃO DO CETÍl5rcÁDO DT REGUIÁRIDADE CADA§ÍRAL - CRC



A licitante podeÉ apresentãr o cRc em substituição aos documentos relativos à
habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira,
conforme listados abeixo:

r. HÂ8rrÍTAçÃO JURíDICA

1.1 - Oocumentos'Pessoais (cópias âutenticadas válidas):

1.1.1 - Sociedade Empresârial Limitada, Empresa tndividual de Responsabilidade
Limitadà - ElRELl, Microempreendedor lndividual - MEl, Microempresa - ME, ou
Empresa de Pequeno Porte - EPP: Cédula de ldentidade, CpF do (s! repÍesentante (s)
legal (is), do socio (s), procurador {es), AdministÍador (es). euando for o caso
comprovante de inscrição e situaÉo cadastral da Receita Federal - CNPJ da (s)
empresa (s) sócia (s) quotista {s} e o procurador (es). Somente da empresa a ser
cadastrada.

1.1.2 - Empresa de Sociedade Anônima: Cédula de tdentidade, CpF de todos os
DiretoÍes e Administrador (es). euando for o caso comprovante de inscrição e
situação cadastral da Receita Federal - CNpJ da (s) empresa (s), sócia {s} quotista (s)
e o procurador (es). Somente da empresa a ser câdastrada,

1.2 - Ato constitutivo {estatuto ou contrato social} em vigor e suas respectivas
alterâções, devidamente registrado na Junta comercial do domicÍlio do interessado.

1.2.1 - Sendo o interessado, Sociedade Comercial, lnstituto, Cooperativa ou
Socíedade anônima: apresentar a ata de eleição de seus administradores, na forma
legal;

1.2.2 - Sendo o interessado, Empresário Individuel: âpíesentar Requerimento do
Empresáiio, expedido pela Secretaria dâ Micro e pequena Emprêse da presidência da
República e re8istrado na Junta Comercial do domicílio do interessado.

1.2.3 - Sendo o intêressado Micro Empreendedor Individual - MEt: apresentar
Certificado da Condição de Micro Empreendedor lndividual, expedido pela Receita
Federal;

1.2.4 - Sendo o interessado, Socíedade Civil (Sociedade Simples): apresentar a
inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova da diretoria em exercício.

1.3 - Ato de rêgistro ou autoÍização para funcionamento, expedido pelo órgão
compêtente. quando o interessado for empresa ou sociedade estrangêire em
funcionamento no Pâís e a atividade empresarial assim o exigir.

1.4 - Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade empresarial assim o exi8ir (Ex.: ANEEL, ANATEL,
vigilância Sanitária, Licença Ambiêntal, ANVtSAI.

1.5 - Certidão 3impliÍicada ou Termo de Enquadramento do ano vigente,
comprovando a condição de Microemprese - ME ou Emprêse de pequeno porte - Epp
(em atenção ao artigo 1e e 8e dã lN nc 103 de 30/04/2007 do Departamento Nacional
de Registío do ComéÍcio - DNRC), expedido pela Junta Comercial do domlcílio do
interessado, caso cumpra os requisitos legais para esse enquadramento, não
possulndo nenhum dos impedimentos previstos no § 4e do artigo 3s da Lei
Complementar 72312006. 1.6 - Comprovante de inscrição do CNPJ, emitido pela
Receita Federal do Brasil, expedido no ano vigente.



2. quAuFrcAÇÃo EcoilÔMrcA - FrÍrAí{cErRA

2.1 - Belenço Patrimooiãl (Termo de abertura, ativo, passivo, Demonstrativo do
Resultado do Exercício - DRE ê Termo de EncerÍãmento do livro diário) do último
exercício social.

2.1.1 - Os documentos acima deverão estar registrados na Junta Comercial ou em
cartório (quando a Lei permitir), do domicílio do interessado, epresentâdos
paginados, dê forma sêquencial{em âtenção à lN ne 107/200&DNRC) e com todas as

folhas assinadas pelo interessado e pelo contador responsável {êm atenção ao Oficio-
CirculaÍ ne 116/2m7-DNRC);

2.1..2 - É vedada â substituição do Balanço Patrimonial por balancetes ou balanços
provisórios;

2.1.3 - No envio do Balanço Patrimonial, quando da renovaçáo ou atualização, deverá

ser preenchido e enviado o formulário que se encontrâ disponível no Site:

"comprasnet.go.gov.br" ícone Cadastro de Fomecedor, "Formulário de Dados

Patrimoniais", assinado pelo Representante dã Emprese ê o contador, com

rêconhecimênto de Íirma de ambos. Os valores do "Formulário de Dedos

Petrimonieis" deveíão estar em conformidade com as demonírações contábeis que

compõem o livro diário ou com Sistema Público de EscrituraÉo Digital - SPED do

último exeÍcício social. É de total responsabilidade da empÍesa as informaçôes

enviadas, inclusive passível de penalidades caso os dados não seiam verídicos'

2.2 - Em observância à lê8islação pertinente aguêlê interêssado que se encontra

obrigado a realizar a escrituÍeção contábil na forma diSital, deverá apresentar cópia

impressa do arquivo transmitido ao Sistema Público de Escrituração Digital- SPED da

Receita Íederal do Brasil, contendo os seguintes documentos: Recibo de Entrega,

Termo de abertura, ativo, passivo, Demonstração do Resultado do Exercício - oRE e

Têrmo de Enceramento do último exeÍcÍcio social.

2.3 - Sendo o iíiteressâdo um Micro Empreendedor lndividual - MEl, empÍesa

enquadrada como-Microempresâ - ME ou empresa de Pequeno Porte - EPP e optaí
por não apresentar o solicitado no item 2.1, deverá apre§entar Declaração

devidamente preenchida e assinada pelo (s) representante (§) legal (is)'que se

encontÍa no Site: "comprasnet.go.gov.br" ícone Cadastro de Fornecedor, Declaração

de lsenção do Balanço Patrimonial, de acordo com a prerroSetiva do artiSo 2-A do

Decreto Estãdual ne 7 .46612011.

"Art. 2e- A í{a habilltaÉo êm licitações reÍerentes e ÍomecimeÍ|to de bens para

pronte eírtreta ou locaÉo de materlais, não será erigidã dê mleroempresa ou

êmpre§i, de pequeno porte a apÍeú€ntaÉo dê balanço patrimonirl do último

exercício sodal."

2.4 - Certidão Ne8ativa de falência ou @ncordata expedida por Cartório de

Distribuidor de Ações e Falência e Concordata do domicílio da empresa.

3. REGUIARTOAOE FlSCAt E TRABALHISTA (ctrnDÃo NEGATIVAI

3.1 - Prova de relularidade pâra com a Fazenda do Estado de Goiás, expedida pela

secrêtâria dã Fazeoda do Estado de Goiás (certidão dê Débito lnscrito em Dívida Ativa



- Negativa); 3.2 - Provâ de re3ularidade para com a Íazenda Pública Estadual do

domicílio do interessado;

3.3 - Prova de regularidade pare com a Fazenda Municipal do domicíliô do
interessado;

3.4 - Proúa de regularidade para com a Fazende Fedêral (emitida com base na Portaria

Conjunta RFB/PGFN ns L.7SL, de 02.10.2014), expedida pela Receita Federal
(Certidão Negativâ de Débhos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da

União);

3.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), expedida pela Caixa Ecooômica Federal -CEF (Certificado da Regularidade do

FGTS * CRF);

3.5 - Prova de regularidade pera com â Justiça do Trabalho, expedida pelo Tribunal

Superior do Trabalho (Certidão i{êgativa de Débitos Trâbalhista);

3.7 - Prova de inscriÇo no cedastro de contribuintes estaduel ou municipal, se

houver, Íeletivo ao domicílio ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de

atividade e compatível com o objeto contratual (Ex.: Comprovante de inscrição

estadual ou comprovante de inscrição municipal).

I{otas:

1) Caso reia aprêsgntâdo o CrÉl0cado de Reguiarldadê CâdastÍal - qÇ emitido pe lo
câdastro de Fornecedores da GerêncÍa de Aqulslções coÍporativas da sEÂD. este

deverá estar dentro do praro de ralidade com status homologado. cõo o cRc

apresentê "status irregular", 3êÍá assrturedo à llcitante o dirêito de aprê§ântar e

documentsÉo atualhada e regular na pÍóPÍia §ê:5ão.

2f A licitantc quê oão tcnha aprêtcntado o balanço, lto§ termo6 do item 3 acima

para a consecut'o do cRc, dc€Í tamtÉm apresentáJo para análise'

GolÂNlA, 28 de agosto de 2023


